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... um discurso onde só há lugar para uma 
visão dinâmica de interlocução e, 
portanto, da partilha de conhecimentos e 
experiências; nessa visão, os sujeitos em 
toda sua complexidade de seres sociais, 
com interesses, necessidades, anseios e 
expectativas particulares (verdadeiras 
intenções subjacentes) produzem sentido, 
constroem vida (CORACINI, 1988, p. 
307). 
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RESUMO 
 

 

Estudos voltados para o discurso em sala de aula, e, mais especificamente, para o 
efeito da argumentação na construção do conhecimento, têm se tornado o foco de 
atenção para pesquisadores envolvidos com processos educacionais. O discurso 
argumentativo ocorre mediado pela ação do professor e de outros recursos que ele 
utiliza como coadjuvantes no percurso ensino-aprendizagem. Dentre estes recursos, 
encontra-se o livro didático. Reconhecendo a importância da argumentação como 
recurso epistêmico e também como desencadeadora do desenvolvimento de 
competências cognitivas e linguístico-discursivas dos alunos, esta pesquisa 
direcionou sua atenção a esta prática sócio-discursiva e o seu olhar para o livro-
didático. Procurou-se investigar de que forma este instrumento pode contribuir, por 
meio de seus pressupostos teóricos e sugestões de atividades, para o 
estabelecimento de um ambiente escolar reflexivo, propício à argumentação. O 
objetivo do presente estudo é, pois, investigar o tratamento da argumentação em 
livros didáticos de Língua Portuguesa de 4ª e 5ª Séries – Ensino Fundamental, 
analisando se as atividades podem propiciar o desenvolvimento da competência 
argumentativa dos alunos. Traz como referencial teórico Leitão (1999, 2000, 2001, 
2002, 2003) com seus postulados sobre a argumentação e suas dimensões e 
também Marcuschi (1986, 1996, 1997, 2001, 2003, 2004, 2005) com suas relevantes 
pesquisas a respeito da oralidade/fala, tornando-se um forte embasamento para o 
desenvolvimento da argumentação oral. A partir do entrelaçamento argumentação-
oralidade, esta pesquisa, numa abordagem qualitativo-descritiva, buscou conhecer 
as abordagens epistêmicas desses autores e de outros na literatura da área; buscou 
ainda fazer um paralelo entre as perspectivas dos autores pesquisados e as dos 
autores dos livros analisados; e, por último, descrever as atividades destes livros, 
procedendo a análise pretendida. Os resultados sugerem que estes livros estão 
respaldados em teorias linguísticas de base sociointeracionista e enunciativa da 
linguagem relacionadas a teorias de aprendizagem de base sociocultural. A 
sequência didática seguida pelos autores concedem um espaço considerável a 
atividades propiciadoras da argumentação oral e escrita. Esses autores tratam os 
fenômenos da linguagem em função das práticas de oralidade e de letramento, 
oportunizando momentos variados de trabalho com gêneros textuais diversos que 
circulam socialmente, tanto nas atividades de compreensão em leitura como nas de 
produção textual. Essas atividades são, muitas vezes, precedidas e ou seguidas por 
outras (troca de idéias, debates, escuta atenta, exposição de temas) que podem 
possibilitar a instauração do discurso argumentativo, conforme análise realizada. 
Esses autores entendem a argumentação como processo e não como produto. 
 

Palavras-chave: Linguagem, Argumentação, Oralidade, Livro Didático, Ensino. 
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ABSTRACT 

  
 
Studies focused on the discourse in the classroom, especially as an effort of 
argumentation in the construction of knowledge, it have been the main point for 
further studies by the researchers involved in educational processes. That type of 
discourse is divided into two parts: the teacher’s action and other resources, which 
the teacher users as supporting the learning-teaching process. Among those 
resources, there is the textbook. Relying on the importance of the argumentation as 
an epistemic resource and the source of the students’ development of linguistic-
discoursive competences, this research aimed at that social-discoursive practice and 
its point of view for the textbook. Questioning how this instrument can contribute to 
the stablishment of a reflexive school environment, providing the argumentation, 
using theoretical pre-concepts and suggestions for the activities. The aim of this 
study is to analyze the treatment of argumentation on Portuguese language books 
from 4th to 5th grade – Elementary school, observing whether the activities can 
contribute to the development of students’ argumentative competence. It has as 
theoretical reference Leitão (1999, 2000, 2001, 2002, 2003) with his statements 
about argumentation and its dimensions. Furthermore, Marcuschi (1986, 1996, 1997, 
2001, 2003, 2004, 2005) with his relevant researches about orality/speaking, 
providing a strong base for the development of oral argumentation, from the junction 
of argumentation-orality, this research in a qualitative/descriptive context aims at 
knowing these authors’  epistemic contexts and others’ on the literature; also aims at 
drawing a parallel between the authors’ interviewed  perspectives and the authors’ 
books analyzed. Finally it describes the activities of these books, proceeding 
according to the analysis aimed. The results suggest that these books relied on the 
linguistic theories based on the social-interactionist and enunciative nature of 
language related to the learning theories in social cultural bases. The didactic 
sequence followed by the authors allows a remarkable space to activities, which 
providing the oral and written argumentation. The authors of these books consider 
the phenomenon of language according to the practices of orality and literacy 
providing many moments at work with several textual generes, which are social, not 
only in activities of comprehension of reading  but also in the textual, oral, and written 
production. These activities are proceded or succeeded by others (exchange of 
ideas, debates, attentive listening, theme exposition) most of the time, which can 
allow the introduction of an argumentative discourse, according to the analysis done. 
These authors understand argumentation as a process not as a product.  
 

Keywords: Language, Argument, Orality, textbook, Teaching.  
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INTRODUÇÃO 

 
 

O interesse pelo estudo da argumentação surgiu em decorrência da 

observação, como professora, de que os alunos apresentam um retraimento em seu 

desempenho linguístico oral quando solicitados, principalmente, a fazer uso do 

discurso argumentativo em que têm de realizar sustentações dos próprios 

argumentos ou de refutar argumentos de colegas e professores, bem como negociar 

consensos, em situação dialogal de sala de aula. O mesmo fenômeno ocorre 

quando têm que falar a respeito de estudos e construção de conhecimentos 

compartilhados ou ainda sobre temas de interesse do grupo-classe em 

apresentação de seminários. 

Observou-se também que essa dificuldade se estende a situações de 

compreensão em leitura e de produção textual nas quais eles têm que entender ou 

usar os processos cognitivos e linguístico-discursivos inerentes ao discurso 

argumentativo. 

As situações elencadas acima constituem interações comunicativas que 

requerem o exercício da argumentatividade e também usos, muitas vezes, mais 

formalizados e convencionais da língua em sua modalidade oral e escrita. 

A argumentação constitui uma ferramenta crucial para a aprendizagem 

tanto de conteúdos conceituais, como procedimentais e atitudinais. Desse modo, 

torna-se imprescindível que lhe seja dado um espaço maior em sala de aula. Torna-

se imprescindível, ainda, a valiosa mediação do professor e a utilização de materiais 

de ensino que, de forma articulada, favoreçam o exercício do discurso argumentativo 

e ofereçam orientações sobre sua constituição, considerando-se o importante papel 

desse tipo de discurso na vida dos alunos como também para a recepção e a 

produção de textos argumentativos em seu dia a dia. 

Tendo em vista o espaço que os livros didáticos ocupam em sala de aula, 

tornando-se um componente frequente nas situações de ensino-aprendizagem e um 

forte aliado do professor em suas explicações teóricas e ações pedagógicas, a 

atenção desta pesquisa volta-se para este recurso pedagógico. Procurou-se 

investigar de que forma ele poderá contribuir, por meio de seus pressupostos 
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teóricos e sugestões de atividades, para o estabelecimento de um ambiente escolar 

reflexivo propício à argumentação.   

Mais especificamente, o objetivo desta pesquisa é investigar o tratamento 

da argumentação em livros didáticos de Língua Portuguesa – 4ª e 5ª séries do 

Ensino Fundamental, analisando se as atividades podem propiciar o 

desenvolvimento da competência argumentativa dos alunos.   

A escolha pelas 4ª e 5ª séries do Ensino Fundamental deveu-se ao fato 

de a passagem de uma série a outra constituir um divisor de águas na vida dos 

alunos. Esta é uma passagem marcada por experiências muito fortes para eles: 

estão na saída da infância e na entrada da adolescência (10 a 13 anos), período 

marcado por transformações de natureza biológica, psicológica e sociocultural; 

passam por um processo de constituição de identidade – necessidade de 

reestruturação da imagem de criança para a de jovem (formação do ego 

psicológico). 

Pedagogicamente, a passagem da 4ª para a 5ª série do Ensino 

Fundamental também apresenta muitas transformações. Nesta passagem, os alunos 

veem substituída a convivência, muitas vezes, com um único professor ou no 

máximo três, pela interação com seis ou mais professores. Há, portanto, um 

acréscimo de professores e também de disciplinas; paradoxalmente, um menor 

tempo de convivência entre eles: aulas de 50 minutos, ou geminadas, o que pode 

propiciar um impacto, causado pelo distanciamento dos laços afetivos nessa 

relação. Essas são rupturas significativas que podem interferir no desenvolvimento 

integral dos alunos e na aprendizagem. 

Esse conjunto de transformações parece contribuir para que haja um 

retraimento na espontaneidade da fala, atingindo os processos interativo-

comunicacionais dos alunos. 

Ainda que esses fatores não integrem o foco de investigação desta 

pesquisa, foram questões consideradas relevantes para a contextualização de seu 

tema. 

Assim, subjacente à temática da argumentação encontra-se a da 

oralidade. Torna-se importante ressaltar que, por sua própria característica, a 

linguagem oral facilita o desenvolvimento de atitudes significativas para as áreas 
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afetiva e social como acolher a voz do outro; respeitar a sua opinião, discordar com 

polidez quando necessário; aceitar críticas ou pensamentos divergentes, 

constituindo um excelente recurso de interação capaz de promover a compreensão 

e a aproximação – a comunhão, no sentido etimológico. Constitui, ainda, um recurso 

de aprendizagem por meio da audição atenta e participativa.  

Este trabalho tem, pois, como foco de interesse a argumentação e a 

oralidade por reconhecer a relação entre essas práticas e sua importância para o 

desenvolvimento de competências cognitivas e linguístico-discursivas dos alunos, as 

quais terão reflexo em sua vida pessoal e social como seres integrantes da 

humanidade-mundo.   

Utilizando como referência os estudos de Marcuschi (1986, 1996, 1997,  

2001, 2003, 2004, 2005) sobre oralidade / fala e escrita e de Leitão (1999, 2000, 

2001, 2002, 2003) sobre a argumentação e suas dimensões, a pesquisa bibliográfica 

buscou conhecer as abordagens epistemológicas desses autores e de outros na 

literatura da área; buscou também fazer um paralelo entre as perspectivas teóricas 

abordadas pelos autores dos livros didáticos analisados e as dos autores 

pesquisados; e, por último, descrever as atividades propostas nestes livros, 

procedendo a análise pretendida em seu objetivo geral.  

Dentre os autores que tratam da argumentação, Koch (2004) é tomada 

também como referência por abordar os aspectos pragmáticos da argumentação e 

suas implicações lógico-discursivas e enunciativas, trazendo contribuições 

substanciais ao ensino de Língua Portuguesa em seus níveis de realização textual, 

morfossintático e semântico.       

Os Parâmetros Curriculares Nacionais de Língua Portuguesa (1998a, 

1998b) constituem também fonte de referência por apresentarem as Diretrizes para 

o ensino da língua materna no país e oferecerem subsídios teóricos e sugestões 

para o planejamento e vivência de atividades que contemplem a argumentação e a 

oralidade. Suas diretrizes contribuíram para muitas das transformações ocorridas 

nos livros didáticos. 

Para consecução dos objetivos a que se propõe, esta dissertação está 

estruturada em três capítulos. 
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No primeiro capítulo, apresentam-se as abordagens teóricas as quais 

procuram integrar três campos disciplinares. Inicialmente, sentiu-se a necessidade 

de apresentar uma concepção de aprendizagem que permitisse estabelecer 

conexão com a concepção de língua abraçada e, consequentemente, 

fundamentasse os estudos da argumentação. Desse modo, tomou-se por base a 

concepção sociointeracionista de aprendizagem de Vygotsky (1993) por considerar o 

meio sócio-histórico e a linguagem como mediadores das ações do homem. Esta 

concepção permite a conexão entre linguagem e construção do conhecimento.  

Por alinharem-se com as concepções básicas vygotskyanas sobre a 

linguagem, considerou-se importante a contribuição de algumas das perspectivas 

dentro da pragmática como a da visão de linguagem enquanto ação, enquanto 

fenômeno contextualizado. 

O segundo campo disciplinar tratou da fala/escrita. Foram levantados 

aspectos como: semelhanças e diferenças entre as duas modalidades, visão 

dicotômica e visão de continuum, contextos de uso e formas de produção, 

continuum dos gêneros textuais. Procurou-se realizar um estudo sobre conceitos e 

pressupostos que possam contribuir para trabalhar a fala e a escrita inseridas em 

práticas sociais e comunicativas da linguagem como a oralidade e o letramento. 

Os estudos de Marcuschi se revestem de uma importância singular para 

esta pesquisa por desvendar particularidades da fala e da escrita, derrubando mitos 

em relação a essas duas modalidades da língua. Os pressupostos teóricos 

defendidos por este autor podem contribuir para dar maior segurança aos 

professores em seu trabalho com a fala e a escrita em sala de aula. Infere-se que 

esta segurança pode ser transmitida ao aluno o que se refletirá em suas atividades 

comunicativo-interacionais e, portanto, em sua capacidade de argumentação. 

Depois, o foco da pesquisa bibliográfica centrou-se nos estudos de Leitão 

sobre argumentação, constituindo-se o terceiro campo disciplinar. Esta autora traz 

relevantes contribuições aos estudos da argumentação em seus aspectos cognitivo, 

dialógico e epistêmico entre outros. Acredita-se que as teorias propostas pela autora 

podem abrir espaço para a atuação mais consciente e eficaz do professor não 

somente em relação ao entendimento do processo em que está inserido o discurso 

argumentativo, mas também como o docente, por meio da implementação de suas 

ações em sala de aula, pode facilitar a instituição da argumentação e, 
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consequentemente, estimular as competências cognitivas e linguístico-discursivas 

de seus alunos, favorecendo a aprendizagem.  

No capítulo 2, é apresentado o método utilizado, a constituição do corpus, 

os procedimentos de investigação e de obtenção dos dados de análise. O corpus 

para a análise foi constituído por quatro coleções de Língua Portuguesa do Ensino 

Fundamental: dois livros de 4ª série e dois de 5ª, utilizados na Rede Estadual de 

Ensino. Estas coleções tiveram indicação do Ministério da Educação, por meio do 

Programa Nacional do Livro Didático e foram escolhidas, dentre outras, por 

professores nas escolas. Representa uma amostra diante do número de títulos que 

circula no universo escolar.  

No capítulo 3, dá-se início à descrição das coleções e à análise das 

atividades numa abordagem qualitativo-descritiva. Procurou-se fazer um paralelo 

entre as abordagens dos teóricos e as apresentadas nos livros analisados como 

também descrever as atividades propostas por seus autores. 

As análises sugerem que estes livros didáticos estão respaldados em 

teorias linguísticas de base sociointeracionista e enunciativa advindas da Linguística, 

da Sociolinguística, da Pragmática (em, suas três vertentes: Semântica 

Argumentativa, Análise do Discurso e Análise da Conversação) e estão relacionadas 

a teorias de aprendizagem de base construtivista (Piaget, 1978) e sociocultural 

(Vygotsky, 1993). 

Em relação à argumentação, é-lhe concedido um espaço considerável em 

três coleções (a última coleção, um espaço menor). Seus autores entendem a 

argumentação como processo e não como produto. Sob esta ótica, a atividade 

argumentativa é incentivada, o que pode permitir a construção de conhecimentos 

compartilhados, como também estimular as competências linguístico-discursivas dos 

alunos. 

Por último, apresentam-se as considerações finais e algumas reflexões 

para um trabalho com a argumentação e a oralidade em sala de aula cuja 

intermediação do professor se torna indispensável. Para isso, faz-se necessário 

investir na formação continuada do professor para que ocorra a tão necessária 

comunhão entre a teoria e a prática, alicerce de todo processo de ensino-

aprendizagem. 
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1  FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

Este capítulo, conforme exposto na introdução, apresenta os três campos 

disciplinares cujas abordagens teóricas fundamentam o presente estudo.  

Integram a sua constituição as concepções de língua e de aprendizagem 

adotadas e os pressupostos teóricos que dão embasamento ao estudo da oralidade 

e da argumentação.  

Pretende-se construir um texto que possa contribuir com a compreensão 

das especificidades do discurso argumentativo e sua importante dimensão 

epistêmica entre outras dimensões, a partir dos estudos de Leitão. 

Pretende-se, ainda, tomando por base os estudos de Marcuschi, mostrar 

as peculiaridades da fala e da escrita ressaltando a visão de continuum entre elas e 

o seu tratamento no continuum dos gêneros textuais. Tem-se a intenção de que as 

teorias revisitadas possam contribuir para sedimentar o desenvolvimento das 

competências linguístico-discursivas dos alunos e, em especial, a competência 

argumentativa.   

 

1.1 Língua, Linguagem e Aprendizagem  

 

Embora atualmente seja concebida como processo de ordem social, 

histórica e cognitiva cujo local de realização é o texto (falado ou escrito), a língua, 

durante muito tempo, foi observada na instância de código, tendo sido renegados, 

pois, por esta concepção, os elementos discursivos, dialógicos e os mecanismos de 

atuação intersubjetiva por meio da linguagem. 

Neste contexto, a Linguística1 não tinha como analisar os fenômenos 

tipicamente orais porque esta ciência trabalhava numa perspectiva de fala 

idealizada, ancorada nos estudos e formas aceitas pelas noções teóricas disponíveis 

e não com a fala autêntica, surgida em seu ambiente natural (MARCUSCHI, 1997). 

                                            
1 Suassuna (1995) traz uma importantíssima colaboração ao fazer considerações substanciais sobre 
a trajetória da Linguística (visão das vertentes que a integram) e suas contribuições para o ensino da 
Língua Portuguesa. p.p 19-25 e 59-130.  
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O que contribuiu, além da concepção de língua como código, para a sua 

limitação em relação às análises linguísticas realizadas foi o fato de a Linguística 

não dispor de outros métodos de análise que não os métodos centrados na Lógica 

Formal e na Matemática os quais davam ênfase aos procedimentos descritivos, 

colocando em segundo plano as hipóteses explicativas sobre o funcionamento das 

línguas analisadas. Não havia, a essa época, ainda possibilidade de analisar o 

contexto de produção do discurso com todas as suas nuances. 

A valorização da fala e do discurso representou o fim das análises 

linguísticas pautadas num modelo abstrato e ideal de língua, passando a língua a 

ser vista como um processo dinâmico de comunicação de interação e de ação.  

Pode-se dizer que o quadro atual de estudos da linguagem caminha para 

a admissão de seu caráter transdiciplinar, uma vez que a Linguística, hoje, não só 

dialoga com outras áreas, como também contribui para o enriquecimento do quadro 

teórico de disciplinas com as quais tem afinidade ao mesmo tempo em que se 

enriquece com fundamentos filosóficos, antropológicos, sociológicos, psicológicos, 

pragmáticos entre outros que venham esclarecer instâncias de seu objeto de análise 

– a língua / a linguagem.  

Dentre esses estudos, inclui-se o da relação aprendizagem e linguagem. 

Esse tem se constituído um importante tema com grandes contribuições para os 

avanços nas áreas de Educação e Linguagem. 

Nesse sentido, os pensamentos de Vygotsky (1993) alicerçam este 

trabalho. Este estudioso ressalta que a interação entre o homem e o meio social e 

cultural em que ele se insere se dá desde o nascimento. Ou seja, o homem 

transforma e é transformado nas relações produzidas em determinada cultura. Essa 

concepção valoriza a dimensão dialética de um indivíduo com outros num 

determinado grupo social, refletindo a importância da dimensão social no processo 

de desenvolvimento do ser humano. 

A sua teoria histórico-cultural ou sócio-histórica, também conhecida como 

abordagem sociointeracionista, teve como objetivo central caracterizar os aspectos 

tipicamente humanos do comportamento e elaborar hipóteses de como essas 

características se formaram ao longo da história humana e de como se desenvolvem 

durante a vida dos indivíduos. Ele enfatizou o papel da linguagem e da 
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aprendizagem nesse desenvolvimento. Sua questão central é a aquisição do 

conhecimento pela interação do sujeito com o meio, passando o sujeito a não ser 

apenas ativo, mas também interativo, porque constitui conhecimento e se constitui a 

partir de relações intra e interpessoais. 

Este estudioso se preocupou fundamentalmente em estudar e entender 

como o desenvolvimento ocorre, que processo o promove e o que o facilita. Sua 

preocupação era tentar entender como a mediação e a interação social ou as 

influências sociais podem interferir no processo do desenvolvimento da cognição e 

da linguagem. 

Assim, ele defende que o desenvolvimento não ocorre em solitude, o que 

quer dizer que o desenvolvimento cognitivo ocorre juntamente com o 

desenvolvimento da linguagem, o desenvolvimento social e inclusive o 

desenvolvimento físico e até este acontece dentro de um contexto social e cultural 

que não pode ser ignorado.  

Para Vygotsky (1993), os processos mentais superiores (ações 

conscientemente controladas, atenção voluntária, memorização ativa, pensamento 

abstrato, comportamento intencional) que caracterizam o pensamento tipicamente 

humano são processos mediados por sistemas simbólicos e a linguagem é o 

sistema simbólico básico de todos os grupos humanos. O desenvolvimento da 

linguagem e sua relação com o pensamento ocupam lugar central em sua obra. 

Vygotsky (ibidem) trabalha com duas funções básicas da linguagem: 

• Intercâmbio social: é para se comunicar com seus semelhantes que o homem 

cria e utiliza os sistemas de linguagem. 

• Pensamento generalizante: a linguagem ordena o real, agrupando todas as 

ocorrências de uma mesma classe de objetos, eventos, situações, sob a mesma 

categoria conceitual. 

É essa função de pensamento generalizante que torna a linguagem um 

instrumento de pensamento: a linguagem fornece os conceitos e as formas de 

organização do real que constituem a mediação entre o sujeito e o objeto do 

conhecimento. O entendimento da relação pensamento e linguagem é essencial 

para a compreensão do funcionamento psicológico do ser humano. 
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Este autor postula que a linguagem não pode ser compreendida apenas a 

partir de sua função de comunicação, mas ela deve ser vista também enquanto 

constitutiva e reguladora do pensamento (VYGOTSKY, 1993). 

A linguagem, portanto, ao mesmo tempo em que serve a uma função de 

comunicação interpessoal é construção e regulação do pensamento intrapessoal. 

Pensamento e linguagem se relacionam, mas têm origens diversas e se 

desenvolvem segundo trajetórias diferentes e independentes, antes que ocorra a 

estreita ligação entre esses dois fenômenos. Existe uma trajetória do pensamento 

desvinculada da linguagem e uma trajetória da linguagem independente do 

pensamento. Num determinado momento do desenvolvimento filogenético, essas 

duas trajetórias se unem e o pensamento se torna verbal e a linguagem racional. 

Assim, este autor fala da construção do pensamento verbal pela internalização da 

linguagem, concebida enquanto elemento constitutivo do mesmo. 

Neste percurso, a fala egocêntrica constitui um fenômeno relevante para 

a transição do discurso socializado (fala externa) para o discurso interno (fala 

interna). A fala egocêntrica, agindo como mediadora, marca a emergência de uma 

nova função da linguagem, uma função reflexiva ligada às necessidades do 

pensamento. O autor concebe a linguagem como atividade organizadora e 

transformadora da relação entre sujeito e realidade. Ou seja, para ele a cognição 

individual se constitui por meio da interiorização das formas sociais, dialógicas das 

interações humanas, estando o processo de internalização da linguagem na base da 

regulação e organização da atividade humana. 

Os postulados de Vygotsky (1993) sobre desenvolvimento e linguagem 

trouxeram grande contribuição para o entendimento de como se dá a aprendizagem. 

Esses postulados mostraram que existe um percurso do desenvolvimento em parte 

definido pelo processo de maturação do organismo individual, pertencente à espécie 

humana, mas é o aprendizado que possibilita o despertar de processos internos de 

desenvolvimento que, não fosse o contato do indivíduo com certo ambiente cultural, 

não ocorreria. 

Dessa forma, é atribuído à linguagem um grande valor, pois sendo o 

sistema simbólico dos grupos humanos, sua aquisição representa um salto 

qualitativo na evolução da espécie. É ela que fornece os conceitos, as formas de 

organização do mundo real, a mediação entre o sujeito e o objeto do conhecimento. 
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Por meio da linguagem, o homem apreende o mundo que o cerca com 

suas representações sociais, culturais, científicas, tem acesso ao conhecimento 

expresso por estas representações e, o que é mais importante, diz sobre este(s) 

mundo(s) e sobre o seu mundo interior.  

A linguagem, elemento e representação da cultura-vida de um povo, 

constitui-se um processo dinâmico e vital em permanente fazer-se, um instrumento 

de ação e de interação. Concepção esta da corrente da pragmática. Essa 

concepção se alinha com as concepções básicas vygotskyanas sobre a linguagem e 

é a que rege este trabalho.  

Esta ciência linguística considera a utilização da língua, o processo de 

comunicação e não o produto. Focaliza sua atenção na produção linguística em 

contexto. O social e o cultural fazem parte do processo de formação discursiva e a 

língua, nesta concepção, é vista como um fenômeno simultaneamente discursivo, 

comunicativo e social e a linguagem como mediadora das ações humanas. 

Nesta vertente, os estudos de Austin (1990) e Searle (1984) contribuíram 

para estabelecer as bases de uma Linguística que concebe a linguagem enquanto 

ação, uma atividade intencional do locutor no sentido de levar o alocutário a 

determinados tipos de comportamento ou a atuar sobre ele de determinado modo.  

Austin (1990) classifica os atos da fala em: atos locucionários – emissões 

de sons de acordo com as regras da língua; atos ilocucionários – encerram a “força” 

com que os enunciados são produzidos (justificativa, pergunta, promessa) e atos 

perlocucionários – dizem respeito aos efeitos visados pelo uso da linguagem, entre 

os quais os de convencer e de persuadir. 

Searle (1984) propõe uma divisão para os atos: ilucucionários: 

representativos (assertivos); diretivos (persuasivos); comissivos (promessa); 

expressivos (expressão de estado psicológico); declarativos (atos comunicativos). 

Essas classificações auxiliam a perceber a força que um enunciado traz 

em si, podendo realizar distintas ações. Toda linguagem descreve e faz algo, tem 

significado e força. Algumas sentenças são mais importantes pelo que fazem do que 

pelo que descrevem. 



25 

Este estudioso (ibidem) traz mais uma contribuição ao acrescentar aos 

estudos os atos de fala indireto que não estão expressos no discurso de forma 

explícita e sim, velada por meio de ironias, metáforas, ou seja, de forma implícita. 

Em relação à significação implícita, Ducrot (1978) e Vogt (1980) apud 

Koch (2004, p.22-23) falam em seus estudos sobre a significação ou sentido dos 

enunciados, ou seja, da intencionalidade na produção da linguagem. 

Vogt (ibidem) ressalta que todo enunciado diz algo, mas o diz de certo 

modo. Ele esclarece que a linguagem é representação. Além de representar algo do 

mundo extralinguístico, ela representa a si mesma através do jogo extremamente 

complexo de relações que podem ser explicadas dentro do próprio discurso, já que 

são criadas no interior dele. 

Ducrot (ibidem), por meio da Semântica Argumentativa, postula que o 

sentido “explícito” (aquele cuja transmissão é apresentar como objeto do discurso) 

constitui nas línguas naturais, apenas um nível semântico, de modo que, subjacente 

a ele, podem-se dissimular outros níveis de significação “implícitos”. 

O referido autor refere a três formas de implícito: o implícito baseado na 

enunciação (o subententido), o implícito baseado no enunciado (a inferência) e o 

implícito do enunciado (o pressuposto). As intenções do falante e as circunstâncias 

de produção do discurso condicionam a significação dos enunciados que se dá de 

duas maneiras: o da mostração (implícito) e o da representação (explícito) (KOCH, 

2004, p.27). 

Isso faz a diferença entre o mostrar e o dizer, a que se faz referência e: 

significa que comunicar não é agir na explicitude linguística e sim, 
montar o discurso envolvendo intenções e modos de dizer cuja ação 
discursiva se realiza nos diversos atos argumentativos construídos 
na tríade do falar, do dizer e do mostrar (MARCUSCHI, apud KOCH, 
2004, p. 10).  
 
 

Esses pressupostos, entre outros, advindos da Pragmática e da 

Semântica Argumentativa trazem subsídios importantes para o estudo da 

argumentação. Eles constituem marcas linguísticas da argumentação. 

Muito poderia ser dito dessas teorias e seus desdobramentos, porém o 

que interessa no presente momento é, a partir dessas idéias principais, perceber 
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como a perspectiva de linguagem enquanto ação / interação se constitui nas bases 

de algumas importantes abordagens ao estudo da argumentação e de sua relação 

com práticas comunicativas e sociais da oralidade e do letramento, contribuindo com 

o ensino-aprendizagem destas práticas. 

 

1.2 Oralidade e Letramento X Práticas Sociais e Linguísticas  

 

Nas últimas décadas, a demanda pelo domínio da linguagem verbal na 

sociedade tem sido cada vez maior. As exigências colocadas para os profissionais à 

procura de emprego não fazem referência apenas a competências técnicas. A 

exigência maior tem sido saber expressar-se bem oralmente e por escrito, ser leitor 

proficiente, ser comunicativo e interativo, saber argumentar, persuadir, convencer, 

como também demonstrar conhecimento em assuntos/temas diversos. 

No entanto, não é apenas para o mundo do trabalho que essas 

habilidades são importantes. Elas são importantes em todas as esferas da vida 

humana e em qualquer faixa etária. Para a ampliação social e exercício efetivo da 

cidadania, ser um usuário competente da língua materna (fala, escrita e leitura) 

torna-se, cada vez mais, condição fundamental (BRASIL, 1998c). 

É decorrente dessa compreensão que, nos dias atuais, a escola deve ter 

como função primordial possibilitar aos alunos um processo de formação e 

construção de conhecimento e de aprendizagens que lhes permita compreender 

criticamente as realidades sociais e nelas interferir, sabendo, para tanto, organizar 

sua ação. 

Nas sociedades letradas como a atual, esse processo de apropriação de 

conhecimento e de aprendizagens está estreitamente ligado ao domínio da 

linguagem escrita, principalmente, no que se refere à leitura. É inegável o valor da 

leitura em todas as esferas da vida: pessoal, comunicativa, escolar e profissional. 

Contudo, estudos mais recentes sobre a linguagem oral têm destacado, também, a 

importância da oralidade/fala nas práticas sociais e comunicativas em que o ser 

humano está envolvido, inclusive para a constituição do próprio processo de leitura e 

de escrita. 
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As teorias contemporâneas da Linguística trouxeram muitas explicações 

sobre a escrita e a fala, em especial os estudos de Marcuschi (1986, 1996, 1997, 

2001, 2003, 2004 e 2005) como também as obras de outros linguistas como Preti 

(1979, 1997), Castilho (1998, 2002), Bagno (2001), Kato (1985), Fávero (1999), 

Gnerre (2003) e Gomes de Matos (1982, 1996, 2002). 

Marcuschi (2004a) orienta que quando se trata da relação fala e escrita 

deve-se considerar alguns conceitos e distinções como: oralidade x letramento – 

relação entre práticas sociais e fala x escrita – relação entre formas linguísticas. 

Embora não faça parte do escopo deste estudo uma revisão detalhada 

destes conceitos, algumas idéias de Marcuschi e de outros autores que dialogam 

com elas merecem ser citadas na medida em que podem participar da formação de 

uma visão mais abrangente sobre oralidade e letramento e, consequentemente, 

auxiliar no entendimento da relação destas práticas com o desenvolvimento da 

argumentação oral e escrita. 

 

- Oralidade / Fala 

A oralidade é entendida, neste trabalho, como uma comunicação que se 

realiza de viva voz, com pessoas falando face a face. É a modalidade falada da 

língua. É a forma básica de comunicação e a mais utilizada pela humanidade. A 

sociedade humana primeiramente se formou com ajuda do discurso oral e só mais 

tarde se tornou letrada. 

Em relação a esse fato, Ong (1998) em seus estudos se refere a dois 

tipos de oralidade: a primária e a secundária. A primária seria a oralidade de uma 

cultura desprovida do conhecimento de qualquer forma de escrita (sociedade 

ágrafa). A secundária seria a oralidade presente numa cultura que utiliza a escrita e 

sofre os seus efeitos. 

Marcuschi (2004a, p.25) conceitua a oralidade como: 

uma prática social interativa para fins comunicativos que se 
apresenta sob variadas formas ou gêneros textuais fundados na 
realidade sonora; ela vai desde uma realização mais informal a mais 
formal nos mais variados contextos de usos. 
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A oralidade, portanto, situa-se na esfera das práticas sociais. Ela põe à 

mostra as regras de comportamento social estabelecidas e exigidas por 

determinadas situações e pela cultura de um povo. Existe uma relação social que 

solicita um comportamento adequado; há um contexto que determina os tipos de 

troca comunicativa de acordo com o código cultural. 

No tocante à fala, Marcuschi (2004b, p.03) diz: 

Língua falada é toda a produção linguística dialogada ou monologada 
natural, realizada livremente e em tempo real, em contextos e 
situações autênticos, formais ou informais, em condições de 
proximidade física, caso não haja interferência de meios eletrônicos 
tais como rádio, TV, telefone, Internet ou semelhantes. 

 

Não obstante tenha utilizado a expressão língua falada na definição de 

fala, o autor chama a atenção para que se adote o uso da expressão oralidade ou 

fala em lugar de língua falada. Claire Blanche - Benveniste apud Marcuschi (2004b, 

p.01) pontua: 

1) ao se opor “língua falada” à “língua escrita”, aquela fica claramente 
abaixo desta numa escala de valores; 

2) “língua falada” evocaria uma espécie de improvisação e com isso 
não se aplicaria a muitas situações orais, tais como os sermões e 
a aulas universitárias, por exemplo; 

3) no caso de um texto “escrito oralizado”, tratar-se-ia de língua 
escrita falada, tal como no caso de língua falada escrita; 

4) isto não é adequado na observação da língua e suas 
especificidades. 
 

Marcuschi (2004a) concorda com o pensamento desta autora e postula 

que a fala seria uma forma de produção textual-discursiva para fins comunicativos 

na modalidade oral (situa-se no plano da oralidade, portanto), sem a necessidade de 

uma tecnologia além do aparato disponível pelo próprio ser humano. Caracteriza-se 

pelo uso da língua na sua forma de sons sistematicamente articulados e 

significativos, bem como de aspectos prosódicos – supra-segmentais (entonação, 

pausas, alongamentos, hesitações), envolvendo, ainda, uma série de recursos 

expressivos de outra ordem, paralinguísticos tal como gestualidade (movimentos do 

corpo e a mímica), risos, olhar. 

Nesse sentido, Dionísio (1992) esclarece que a intercompreensão em 

situações face a face, como a conversação, o diálogo, o debate entre outros, requer 
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a leitura dos recursos linguístico-discursivos utilizados pelos interlocutores e também 

a compreensão dos recursos paralinguísticos e supra-segmentais, porque estes 

participam da construção de sentidos no ato comunicativo. Estes recursos são 

semântica e estruturalmente significativos para o processo de interação. 

Os mais recentes estudos sobre a fala mostram que os interesses estão 

se voltando para a análise de fenômenos de caráter cada vez mais linguístico, 

cognitivo e discursivo. Tem sido dada menos atenção para estrutura e produtos e 

mais atenção para processos e atividades (MARCUSCHI, 2004a). 

No entanto, esses estudos parecem não encontrar ainda o espaço que 

lhes é devido. Na escola, de uma maneira geral, a oralidade/fala tem sido uma 

atividade pouco desenvolvida. A voz “transmissora” do professor, muitas vezes, 

exerce preponderância sobre as demais vozes (alunos). A transmissão de 

conhecimentos raramente oportuniza ao aluno atuar como locutor, enunciador ou 

tornar-se um interlocutor consciente e ativo, numa atitude dialógica e responsiva, 

portanto argumentativa. 

Isso não leva a se inferir que haja mutismo na escola.  Os alunos falam e 

muito mas nos momentos de fala espontânea. Torna-se necessário valorizar e 

incentivar essa manifestação espontânea e frequente dos alunos, contudo não se 

deve ficar no espontaneísmo. Faz-se necessário também que os alunos aprendam a 

organizar a sequência lógica de seu discurso oral, a adequar a sua linguagem a uma 

situação de comunicação mais formal; a controlar o ritmo, o tempo, a velocidade da 

organização das informações e conteúdos na interação face a face. Além de outros 

aspectos estritamente relacionados à linguagem oral como: postura do corpo, 

direção do olhar, gesticulação. 

Não se observa em nenhum nível de escolaridade – do fundamental ao 

terceiro grau – o estímulo ao desenvolvimento de habilidades comunicacionais e 

discursivas. Apenas em cursos de oratória (de iniciativa particular) estes aspectos da 

oralidade são “treinados”. Nestes cursos, fica faltando o tratamento dos aspectos 

linguísticos do discurso oral e de sua textualização.  

Geralmente, não se dá ênfase às atividades que contemplem a linguagem 

oral talvez por os professores acreditarem que: 
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a aprendizagem da linguagem oral, por se dar no espaço doméstico, 
não é tarefa da escola. As situações de ensino vêm utilizando a 
modalidade oral da língua unicamente como instrumento para 
permitir o tratamento dos diversos conteúdos (BRASIL, 1998b, p. 24). 

 

Há, ainda, um desconhecimento por parte dos professores de como lidar 

com a oralidade/fala em sala de aula e de como tomá-la como objeto de ensino, 

também de acompanhar, analisar gêneros textuais da oralidade.  

No que diz respeito à postura da escola quanto ao tratamento dado à 

oralidade, Marcuschi (2004a, p. 10), ressalta: 

A língua falada representa uma dupla proposta de trabalho: por um 
lado, trata-se de uma missão para a ciência linguística que deveria 
dedicar-se à descrição da fala e, por outro, é um convite a que a 
escola mude o seu leque de atenção. 

 

Castilho (1998, p. 13)2, assim como Marcuschi (2004a), considera ser 

necessário que haja uma mudança no tratamento da oralidade na escola.  

(...) não se acredita mais que a função da escola deve se concentrar 
apenas no ensino da língua escrita, a pretexto de que o aluno já 
aprendeu a língua falada em casa. Ora, se essa disciplina se 
concentrasse mais na reflexão sobre a língua que falamos, deixando 
de lado a reprodução de esquemas classificatórios, logo se 
descobriria a importância da língua falada, mesmo para aquisição da 
língua escrita. 

 

Em relação à linguagem oral, os PCNs (BRASIL, 1998b) têm apresentado 

pressupostos e orientações didáticas importantes para a condução de um trabalho 

com a oralidade em sala de aula com vistas à expansão de seu uso em outras 

instâncias públicas em que o aluno como cidadão está inserido/envolvido. 

Conforme os PCNs (BRASIL, 1998b, p. 67-68): 

Ensinar a língua oral não significa trabalhar a capacidade de falar em 
geral, significa desenvolver o domínio dos gêneros que apóiam a 
aprendizagem escolar de língua portuguesa e de outras áreas 
(exposição, relatórios de experiência, entrevista, debate, etc.) e, os 

                                            
2
 Este estudioso coordena um projeto intitulado Gramática do Português Falado que tem por objetivo 

a preparação de uma gramática referencial da variedade culta do português falado no Brasil (Recife, 
Salvador, Rio de Janeiro, São Paulo e Porto Alegre são os locais de pesquisa). Este projeto já editou 
oito volumes pela Unicamp, constituindo-se um material riquíssimo de pesquisa em sete áreas de 
atuação: fonética e fonologia, morfologia, sintaxe, sociolinguística, psicolinguística, pragmática e 
linguística de texto. 
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gêneros da vida pública no sentido mais amplo do termo (debate, 
teatro, palestra, entrevista, etc.). 
 
(...) É condição fundamental para que o trabalho possa ser realizado 
a constituição de um corpus de textos orais correspondentes aos 
gêneros previstos, a partir dos quais as atividades de escuta (e 
também de produção de textos orais) sejam organizadas, de modo a 
possibilitar aos alunos a construção de referências modelizadoras. 
 

Este documento ressalta que um dos objetivos do ensino de Língua 

Portuguesa é orientar o aluno a: 

utilizar a linguagem oral com eficácia, começando a adequá-la a 
intenções e situações comunicativas que requeiram o domínio de 
registros formais, o planejamento prévio do discurso, a coerência na 
defesa de pontos de vista e na apresentação de argumentos e o uso 
de procedimentos de negociação de acordos necessários ou 
possíveis. (BRASIL, 1998c, p.124) 

 

Estes pressupostos pretendem chamar a atenção para a importância do 

discurso argumentativo para a vida do aluno, bem como a necessidade de domínio 

da fala na norma padrão para uso nas instâncias públicas em que se fizer 

necessário. 

Alunos e professores precisam conhecer mais sobre especificidades da 

fala e o seu processo de textualização. Os gêneros em tipologia conversacional 

ainda não receberam o espaço devido na escola.  

A Análise da Conversação pode auxiliar nesse processo de 

conhecimento. Esta ciência traz relevantes contribuições para os estudos da fala e 

sua textualização. Constitui uma das disciplinas mais importantes dentro da 

abordagem da linguagem vista enquanto ação social.  

Enriquecendo os postulados defendidos pela Análise da Conversação, 

Marcuschi (1986) oferece algumas definições terminológicas e identificação de 

aspectos centrais para a análise do processo de formulação do texto falado, muito 

útil a pesquisas e atividades em sala de aula.  

Seus trabalhos em Análise da Conversação já demonstram 

especificidades da fala que ultrapassam questões gramaticais e de variações 

linguísticas. Estas são importantes mas não bastam. 

Marcuschi (1986, p. 15) aponta cinco características básicas 
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constitutivas da conversação: 

• Interação entre pelo menos dois falantes: a conversação é 
uma forma social, portanto, não individualizada de interação na 
qual a linguagem é usada de modo sistemático e recíproco. 

• Ocorrência de pelo menos uma troca de falantes: a 
conversação é uma atividade localmente ordenada, organizada 
passo a passo, de turno a turno. 

• Presença de uma sequência de ações coordenadas. As ações 
são geradas e organizadas na sequência em andamento e não 
prévia e abstratamente. 

• Execução numa identidade temporal. A conversação é 
duplamente contextualizada: situa-se em um dado contexto; 
gera parte desse contexto. Portanto, é uma atividade situada 
em um contexto reflexo. 

• Envolvimento numa “interação centrada”. Os interlocutores 
falam e desenvolvem um tópico; a interação centrada é auto-
determinada. Dittmann apud Marcuschi (1986, p. 15) diz que 
ela “se desenvolve durante o tempo em que dois ou mais 
interlocutores voltam sua atenção visual e cognitiva para uma 
tarefa comum”. 

 

Em relação a turnos, Marcuschi (ibdem) diz ser a produção de um 

falante enquanto ele está com a palavra, incluindo a possibilidade de silêncio. Os 

turnos podem ser classificados em nucleares ou inseridos. Os primeiros, como a 

própria designação sugere, trazem contribuições essenciais para o 

desenvolvimento do tópico discursivo obrigando as formulações posteriores a se 

referirem a eles. Este é o nível local de estruturação do texto falado. Já os turnos 

inseridos representam produções que se desenvolvem à margem do tópico 

discursivo, desempenhando funções de esclarecimento, avaliação, concordância, 

entre outras. Este é o nível global do texto falado. 

Um outro estudioso, Wunderlich (1976, p. 299 apud HILGERT, 2002, p. 

100)3 chama a atenção para a função comunicativa do turno – o turno é a unidade 

básica da organização conversacional. A partir dele, definem-se as demais 

categorias conversacionais. 

Este autor explica (ibidem): “Na interação conversacional, cada 

interactante produz o seu turno, movido por uma ou várias intenções 

comunicativas, isto é, cada interactante visa a influenciar, de alguma forma, o seu 

                                            
3 Hilgert (2002) apresenta o estudo: Esboço de uma fundamentação teórica para o estudo das 
atividades de formulação textual, o qual contribui para análise do texto conversacional e 
compreensão da complexidade de atividades linguístico-comunicativas que o integram no momento 
de interação (atividades ilocucionais x atividades de composição textual). 
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interlocutor”. 

A partir desse fato, conforme este autor, surge uma nova categoria, a 

atividade linguística. As manifestações de natureza dialogal na fala passariam a 

conceber o turno como a realização de uma ou mais atividades linguísticas e o 

texto conversacional como uma sequência dessas atividades progressiva e 

alternadamente realizadas pelos interactantes. 

No que diz respeito a sequências, Marcuschi (1986) dá exemplo de 

pares adjacentes (conversacionais): pergunta-resposta; convite-aceitação-recusa; 

cumprimento-cumprimento; xingamento-defesa-revide; acusação-defesa justificativa; 

pedido de desculpa-perdão etc. 

Esses pares dialógicos constituem-se uma das unidades para o estudo 

do texto conversacional e controlam o encadeamento de ações. 

Esses são aspectos diretamente vinculados a estratégias dialógicas que 

nas atividades conversacionais diferem das propriedades dos textos escritos. Para 

interagir numa conversação, é necessário que os participantes consigam inferir do 

que se trata e o que se espera de cada um. 

Para Marcuschi (1986), são importantes, ainda, os marcadores 

conversacionais linguísticos verbais (aí, então, agora, eu acho que, cortes 

oracionais, elipses, interrupções, correção) e prosódicos (entonação, pausa, 

hesitação, tom de voz acompanhado de marcador verbal), como também a 

coerência conversacional e a organização do tópico discursivo. 

Em relação à coerência do texto oral, segundo o autor, esta se constrói 

em torno do encadeamento dos atos de fala que constituem conversação, ou seja, 

depende diretamente do desenvolvimento do tópico discursivo – o tema abordado 

pelos interlocutores que co-produzem o texto. Ele é um componente que 

estabelece e mantém o discurso. É o fio condutor da organização conversacional. 

Marcuschi (1986) considera que uma conversação fluente, coerente é 

aquela em que essa passagem seja marcada por expressões como: “isso me 

lembra”, “por falar em”, mudando de assunto, sinalizando que se está 

compartilhando cognitivamente da interação. 

O referido autor indica a distinção de perspectivas que Fonseca (1992, 
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p. 31 apud MARCUSCHI, 2003d, p.18), faz em relação à coerência: 

a) coerência na perspectiva do locutor: é a observação de como a 
intenção comunicativa do autor do texto se realiza (tendo em 
vista por exemplo suas intenções, objetivos e até mesmo as 
estratégias enunciativas usadas para a efetivação); 

b) coerência na perspectiva do receptor: é a observação de como 
se dá a reconstrução/captação da intenção comunicativa global 
manifestada pelo produtor. 

 

Este estudioso (2004c) ressalta que o que é típico da fala, portanto, 

pode-se ver nos processos de textualização que ele denomina de procedimento 

de formulação textual da fala. Dessa forma, pode-se ver não apenas a fala, mas a 

oralidade em contextos mais amplos na relação com as atividades de letramento 

numa visão de língua como forma de ação e não como forma simplesmente. A fala 

deve ser vista como um processo e em suas características dinâmicas como uma 

forma de formular textos. 

Ao falar em textualização Marcuschi (2004) remete a outro processo – a 

retextualização4. Ele esclarece que a retextualização não é mesmo que 

transcrição – esta constitui a passagem de uma modalidade a outra e também 

merece um espaço na sala de aula. A retextualização pode envolver a transcrição, 

no entanto, vai mais além, pois envolve interferência:  

tanto na forma e substância da expressão como na forma e 
substância do conteúdo” (...) São operações que afetam estruturas 
discursivas, o léxico, o estilo, a ordenação tópica, a 
argumentatividade e acham-se ligadas à reordenação cognitiva e à 
transformação propriamente dita que atinge a forma e a substância 
do conteúdo pela via da mudança na qualidade da expressão 
(MARCUSCHI, 2004a, p.p. 52-56).   

 

 Os aspectos da oralidade/fala tratados acima estão relacionados a 

estratégias dialógicas e, ainda, a um conjunto de operações de natureza 

linguística, pragmática e composicional (coesão e coerência) que são de interesse 

da presente pesquisa, principalmente, no que podem contribuir com o 

                                            
4 Este é um processo ainda pouco ou quase nunca orientado em sala de aula e também nos livros 
didáticos. Caminha ainda de forma tímida, conforme análise dos livros. Marcuschi (2004), no capítulo 
2, apresenta pressupostos e orientações para a prática deste processo em sala de aula. Ramos 
(2002) traz também uma importante contribuição a esse respeito. Sua obra apresenta os capítulos Da 
transcrição de textos falados e Erros de redação revisitados, trabalhando tanto o processo de 
transcrição de textos como o de retextualização. 
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desenvolvimento da competência argumentativa oral dos alunos a qual se refletirá 

na escrita. 

 

- Letramento 

As práticas de leitura e de escrita permeiam as atividades diárias de todo 

cidadão, cumprindo diferentes funções nas diversas esferas em que vive: família, 

escola, comunidade e trabalho. 

Leitura e escrita são práticas importantes para a vida de todo ser humano 

e o domínio da escrita tem influência sobre o domínio da leitura e o contrário 

também é verdadeiro. 

O ato de pensar pertence às categorias cognitivas e a sua passagem ao 

mundo exterior faz-se por meio da fala ou da escrita. No entanto, por muito tempo, 

principalmente entre os teóricos estruturalistas, pensou-se ser a escrita apenas o 

registro da fala. 

Nesse sentido, Fávero (1999, p. 10) destaca concepções de escrita de 

renomados estudiosos como se pode ver a seguir: 

Sapir: “a escrita é o simbolismo visual da fala” (1921, p. 19). 
Bloomfield: “a escrita não é a linguagem, mas uma forma de gravar a 
linguagem por marcas visíveis” (1933, p. 21). 
Filmore: “a comunicação escrita é derivada da norma conversacional 
face a face” (1981; p. 153). 
Mattoso Câmara “a escrita decorre da fala e é secundária a esta 
(1969, p. 11). 

 

Estes autores veem a fala como primária e a escrita derivada da fala. Não 

obstante essa visão, a escrita também por muito tempo serviu de parâmetro para a 

fala. Atualmente, ambas as posturas vêm sendo modificadas. 

A Psicolinguística, as modernas teorias cognitivas e teorias 

sociointeracionistas de aprendizagem ajudaram a mudar as crenças abordadas 

acima e, atualmente, sabe-se que a escrita exige um processo mental diferente do 

exigido pela fala em gênese, organização e planejamento. A tendência atual é 

reconhecer as especificidades de cada uma e adequá-las às práticas sociais e 

comunicativas. 
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Kato (1987)5, a partir dos estudos de Chomsky, destaca os aspectos 

psicolinguísticos da escrita. As atividades de leitura e escrita, bem como as reflexões 

metalinguísticas que delas derivam, são caminhos para o indivíduo crescer tanto 

cognitiva quanto criticamente. 

Para Vygotsky (1984), a escrita constitui um conjunto de símbolos de 

segunda ordem, os símbolos escritos funcionam como designações dos símbolos 

verbais.  A compreensão da linguagem escrita é efetuada, primeiramente, através da 

linguagem falada. No entanto, gradualmente essa via é reduzida, abreviada e a 

linguagem falada desaparece como elo intermediário. 

Ao perceber a escrita dessa maneira, Vygotsky (1993) reafirma o papel da 

interação na apropriação dos conhecimentos pelo ser humano e a escola torna-se o 

caminho de acesso a esses conhecimentos construídos e acumulados pela 

humanidade. “Ao tomar posse dessa tecnologia (a escrita) o ser humano se 

modifica, possibilitando novas formas de pensamento, de inserção e de atuação em 

seu meio” (BEZERRA, 2005, p. 38). 

Para Marcuschi (2004a, p. 26), a escrita seria um modo de produção 

textual-discursiva para fins comunicativos com certas especificidades materiais e se 

caracterizaria por sua constituição gráfica, embora envolva também recursos de 

ordem pictórica e outros.  

A visão mais atual de escrita, segundo Marcuschi (ibidem), não se 

restringe ao plano do código. A escrita participa dos processos e eventos 

comunicativos e de letramento. 

Não há domínio da escrita sem domínio da língua como uma forma de 

interação em todas as suas dimensões: “É preciso que seja o dizer de alguém para 

um outro alguém; que tenha finalidades sociais definidas; que represente a 

interpretação que seu autor faz do mundo e da vida” (SUASSUNA, 1995, p.45). 

Marcuschi (2004a, p.21) em relação a letramento entende que este: 

é um processo de aprendizagem social e histórica da leitura e da 
escrita em contextos informais e para usos utilitários, por isso é um 
conjunto de práticas. Distribui-se em graus de domínio que vão de 
um patamar mínimo a um máximo. 

                                            
5 KATO (1987) apresenta importantes contribuições para se aprofundar o estudo sobre a escrita em 
seus aspectos formais, funcionais e cognitivos. 



37 

Este autor esclarece que o processo de letramento pode também ocorrer 

em situações formais de ensino, mas não deve ser confundido com o equivalente à 

aquisição da escrita, pois esta é, apenas, a manifestação formal do letramento. 

Letrado é o indivíduo que participa de forma significativa de eventos de letramento e 

não tão somente aquele que domina a escrita. 

Geraldi (2000, p. 102) também considera a existência de graus de 

letramento diferenciados ao postular: “não se pode deixar de reconhecer que, no 

cotidiano distante dos bancos letrados, gestam-se outros modos de conceber o 

mundo, outras linguagens e mil formas outras de sobreviver na “cidade das letras””. 

Dessa forma, o letramento pode ocorrer em outros espaços e nem 

sempre prescinde do domínio do código escrito, daí existirem graus variados de 

letramento. 

Para possibilitar o letramento social e literário do aluno, o trabalho com a 

escrita em sala de aula deve considerar desde as primeiras formas de registro 

alfabético e ortográfico até a produção de textos a princípio com auxílio e depois 

independentemente.  O aluno deve ser conduzido a compreender e a valorizar o uso 

da escrita com diferentes funções e em diferentes gêneros. 

Assim, a produção de textos precisa ser revista na escola. 

Frequentemente, ela está atrelada a aulas de redação em que se propõe um tema 

ou este é extraído da atividade de leitura. Debate-se este tema e organiza-se um 

esquema a partir das respostas para que, em seguida, se escreva o texto. 

Não há condenação quanto a esta forma de ensino. É por meio dela que 

o aluno constrói seus padrões de escrita: estruturas composicionais, universo 

temático e estilístico dos autores que lê, reproduz; mas deve-se oportunizar ao aluno 

ser autor de seus textos de uma forma mais livre e criativa.  

Situações que extrapolem o ambiente escolar e as aulas de Língua 

Portuguesa necessitam ser estimuladas para que o aluno sinta que vivencia a 

produção de textos de forma natural, em situações do dia-a-dia, quando precisa 

construir argumentos ao escrever bilhetes ou cartas, fazer cartazes, avisos, enviar     

e-mail, responder a questões discursivas, reflexivas, fazer comentários críticos a 

respeito de assuntos diversos. 
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Ao tomar consciência de que produz textos em diversos gêneros, em 

diversos contextos, para diversos interlocutores, o aluno percebe que já possui um 

saber e que, portanto, é capaz de usá-lo e exercitá-lo no ambiente escolar. Essa 

conscientização desenvolve sua auto-estima e confiança, fatores imprescindíveis ao 

processo de aprendizagem e de interação pela linguagem. 

 

1.2.1 A Visão do Continuum Fala e Escrita  

 

Marcuschi (2004a) recomenda que se reflita sobre a questão de que a 

distinção entre fala e escrita, frequentemente, contempla aspectos formais, 

estruturais e semiológicos, ou seja, a representação da língua em sua condição de 

código. São os aspectos sonoro e gráfico que contam de modo especial nesse caso. 

Tem-se, assim, segundo o autor, uma perspectiva imanentista situada numa visão 

formal ou estrutural em que não entram aspectos de uso enquanto tal, nem 

cognitivos. Essa perspectiva favorece a visão dicotômica entre fala e escrita, e ele 

recusa essa distinção, “tendo em vista serem dois modos retóricos complementares 

de realizar a língua discursivamente” (MARCUSCHI, 2004c, p. 03).  

Em relação à fala/escrita Marcuschi (2004a, p. 43) postula:  

Pode-se afirmar que as diferenças entre as modalidades oral e 
escrita ocorrem num continuum e não em grande oposição, que vai 
do menos para o mais formal. Essas diferenças são melhor 
percebidas dentro do contínuo tipológico das práticas sociais de 
produção textual. 

 

Entender este pressuposto é de suma importância para o ensino e a 

aprendizagem de Língua Portuguesa, pois existe o mito da supremacia social e 

cognitiva da escrita sobre a fala o qual muitas pessoas conservam, gerando o 

preconceito linguístico e o fortalecimento do ensino da escrita em detrimento do 

espaço concedido à oralidade.  Exige-se a fala bem próxima aos padrões da escrita 

os quais se pautam pela gramática normativa. Esse é um dos aspectos que mais 

diretamente contribui para o retraimento da fala/expressão oral do aluno, sobretudo 

de crianças e jovens das classes mais desfavorecidas. Geralmente, seu dialeto é 

marcado como incorreto ou como de menor prestígio por não estar de acordo com o 

padrão linguístico estabelecido pela escola.  
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Quando o aluno não apresenta este padrão previsto, a questão é tratada 

como um problema inerente a ele e não como um desafio para a equipe pedagógica 

(BRASIL, 1998a, p. 42). 

Além da questão referida acima, o estímulo à oralidade/fala ocorre com 

maior intensidade nas aulas de Língua Portuguesa, pela própria natureza desta 

disciplina. E, ainda assim, este espaço é concedido à fala espontânea. Não há, em 

geral, um planejamento de atividades que contemple a linguagem oral nas diversas 

situações sociocomunicativas e que requeiram outros usos que não apenas o 

coloquial ou o dialeto de origem do aluno. Dessa maneira, o trabalho com a 

oralidade é relegado a um segundo plano, não recebendo por parte dos professores 

a devida atenção como a recebem a leitura, a escrita e os conteúdos objeto de 

ensino, cujo tratamento didático é frequentemente planejado.  

Marcuschi, (2004ª, p. 31) diz que “a Sociolinguística veio construir uma 

“ponte” entre o que parece ser uma dicotomia e não o é. Na realidade, são 

variedades linguísticas distintas”. 

Este ramo da ciência da linguagem compara a estrutura linguística com a 

estrutura social. Sua tarefa é mostrar a variação da estrutura Iinguística e social e 

como elas se influenciam. O trabalho do sociolinguista é tentar mostrar se a variação 

de um falante para outro está determinada e, em caso positivo, como e por que 

fator. Ele observa se um traço difere de um indivíduo para outro, se a diferença é 

ocasional ou constante, entre outros fatores. 

A Sociolinguística para responder a esse desafio busca subsídios na 

Sociologia, na Antropologia e, em especial, na Antropologia da Linguagem que lida 

com a variedade e a variação linguística em relação à civilização e à cultura, 

encontrando respaldo na Etnografia — disciplina que tem por fim o estudo e a 

descrição dos povos a partir da língua, da raça, da religião, das suas atividades 

laborais como também na Etnologia que estuda a cultura dos chamados povos 

naturais e trata das relações língua/etnia (povo ou raça). 

As inter-relações estabelecidas por meio da linguagem são condizentes 

com as manifestações culturais e sociais, não há como negar. A partir da 

compreensão da cultura de um povo, passa-se a respeitar e valorizar as suas 

manifestações da linguagem e a desmistificar estigmas arraigados em relação à 
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língua/linguagem na sociedade, desfazendo posturas preconceituosas e 

desrespeitosas em relação aos diversos falares.  

Para Barthes e Marty (1987), o traço diferencial mais importante entre a 

palavra falada e a escrita encontra-se na relação que o sujeito enunciador 

estabelece com os parâmetros da situação social e material de produção enunciativa 

(lugar da enunciação, interlocutores, temas, finalidades da enunciação). 

Gomes de Matos (1982, 1996, 2002) enfatiza sempre a questão da 

variabilidade dos usos de uma língua e o que é mais importante: a humanização 

através da língua, demonstrada no respeito ao próximo linguístico. Este linguista 

aplicado chama a atenção de que se deve considerar: a origem geográfica do 

falante, o grupo a que ele pertence, que tipo de educação em língua materna 

recebeu ou deixou de receber, a que influência tem sido exposto, as atitudes 

evidenciadas em relação à própria língua e aos outros usuários. 

Essa postura respeitosa não exime o professor de ensinar aspectos 

gramaticais como fonética, morfossintaxe, semântica, entre outros, mas que estes 

devem ser oferecidos à medida que se tornem necessários às séries iniciais e, de 

maneira mais sistemática, nas séries posteriores, sempre fazendo parte de um 

contexto. Uma sistemática de trabalho dessa natureza não (re)nega os padrões que 

o aluno já adquiriu; pelo contrário, procura acrescentar  novos recursos linguísticos 

de forma que ele venha a dominar a maior escala possível de potencialidades de 

sua língua nas diversas situações em que precisa utilizá-la. 

Esta é uma decisão não apenas pedagógica, mas, sobretudo, humana e 

política (GOMES DE MATOS, 2002). 

Gnerre (2003, p. 15) afirma que “a única brecha deixada aberta para a 

discriminação é aquela que se baseia nos critérios da linguagem e da educação”. 

E mais adiante: “a linguagem constitui o arame farpado mais poderoso 

para bloquear o acesso ao poder” (Ibidem, p. 19). 

Geraldi (1997), assim como Gnerre (2003), afirma que a linguagem pode 

bloquear o acesso ao poder, mas a vê também como fator de libertação quando a 

escola assume o seu papel político-pedagógico. 

Essas questões interessam à Sociolinguística que, além do enfoque sobre 

as variedades, referiu-se à uniformidade na língua. Embora cada falante se julgue 
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proprietário da língua que fala, o uso que ele pode fazer dela não é ilimitado e está 

sujeito a restrições. Numa língua, pode-se observar a atuação de duas forças que se 

opõem: de um lado, a tendência à uniformidade e, do outro, a variedade decorrente 

do uso. À medida em que cada falante, ao utilizar a língua, o faz de maneira 

peculiar, pode-se observar usos diversos de uma mesma língua em seus níveis: 

fonológico, sintático, léxico, semântico. Esta é a força da variedade. Por outro lado, 

dado o seu caráter social, a língua, para funcionar como veículo de comunicação 

entre indivíduos, tem de ser comum (pelo menos parcialmente) aos que dela se 

utilizam. Esta é a força da uniformidade. 

Bagno (2001) também considera que uma língua apresenta diferenças de 

ordem fonética, sintática, léxica e semântica, variando de acordo com o contexto 

social de cada dos seus falantes. Entretanto, reconhece ser necessário garantir uma 

certa uniformidade à Língua Portuguesa para registrar a história, a cultura e outros 

saberes construídos pelo homem ao longo dos séculos. 

Procura-se uniformizar a língua, por meio de uma gramática (normativa) 

que estabelece um determinado uso que se convencionou denominar de padrão 

culto ou língua culta — variedade considerada de maior prestígio social, em virtude 

de razões políticas, econômicas, sociais e culturais. Esse padrão não mostra a 

língua como de fato ela é no cotidiano das pessoas, mas sim como ela deveria ser. 

“E, entre como a língua é e como deveria ser, há um grande abismo” (TERRA, 1997, 

p. 38). 

Esse abismo tem sido minimizado pelas ciências da linguagem que 

procuram mostrar o valor interacionista da língua e sua natureza, histórico-social. 

É preciso que se reflita que embora na fala as diferenças dialetais se 

apresentam com maior frequência e sejam consideradas mais naturais, a norma 

padrão também se faz presente na oralidade em situações mais formais de 

interação, a exemplo da apresentação de seminários, exposição de trabalhos 

acadêmicos, discursos de formaturas, entrevistas de emprego e outras situações da 

vida dos alunos. 

Ainda no que se refere à fala e à escrita, Marcuschi (2005, p. 33) orienta 

que se considere também a questão dessa relação no contexto dos gêneros 

textuais. Ele alerta para se agir com cautela em relação a gêneros orais e escritos 
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pela complexidade desta distinção e clareza que a questão exige, conforme visto 

nas abordagens teóricas sobre oralidade e escrita no presente trabalho. 

Ele chama atenção para a confusão que normalmente se faz entre tipo 

textual e gênero textual: 

Tipo textual é definido pela identificação de sequências linguísticas 
típicas como norteadoras. É entidade formal, um conjunto de traços 
que compõem uma sequência e não um texto. Possui uma 
estruturação interna e raramente será encontrado em estado puro 
nos textos de circulação social. 
Gênero textual trata a língua em seus aspectos discursivos e 
enunciativos como também pragmáticos e não em suas 
peculiaridades formais, visto ser a língua uma atividade social, 
histórica e cognitiva (Ibidem, p. 22). 
 

Nos gêneros, predominam os critérios de ação prática, circulação sócio-

histórica, funcionalidade, conteúdo temático e estilo. Nos tipos, predominam 

categorias teóricas determinadas por aspectos lexicais, sintáticos, relações lógicas e 

tempo verbal – critérios linguísticos e formais. 

Uma outra questão abordada por Marcuschi (2004a), ainda em relação a 

gêneros, é a de que não se ignore que normalmente na confrontação entre fala e 

escrita só se vê esta em sua forma alfabética, mas é preciso que se considere as 

outras formas de escrita como a ideográfica, pois, atualmente, por exemplo, a 

publicidade e a Internet conjugam ao escrito componentes visuais para construir a 

significação. 

A vida social e profissional das pessoas tem demonstrado esse fato. O 

advento do computador e o consequente uso da Internet têm revolucionado não 

apenas a aquisição de conhecimento, mas também a escrita com seus inúmeros 

ícones, e a fala com o diálogo virtual. Seria uma escrita dependente da fala e uma 

fala dependente da escrita e de outros sinais, embora os estudos ainda sejam 

incipientes nesta área.  

Nesse sentido, Freitas (2005, p. 06) destaca: 

Vivemos uma redistribuição da configuração do saber que havia se 
estabilizado com a generalização da impressão. É preciso 
compreender que a sucessão da oralidade, da escrita e da 
informática como modos fundamentais de gestão social do 
conhecimento não se dá por simples substituição, mas antes por 
complexificação e deslocamento de centro de gravidade. 
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A autora explica que o ciberespaço é certamente um dos futuros da leitura 

e da escrita. Pode-se dizer que oralidade, escrita e impressão não são eras, não 

correspondem de forma simples a épocas determinadas. As três, a cada instante e a 

cada lugar, se manifestam presentes e se misturam agora ao último pólo, à 

informática, surgida no final do milênio. Refere-se assim, à criação de novos gêneros 

textuais – os hipertextos, ratificando que os gêneros textuais são tantos quanto as 

atividades/necessidades humanas assim o exigem. 

Em relação à fala a autora ressalta que: 

o advento da Internet seria, na história da humanidade, um retorno 
dialético, em espiral, às origens da oralidade, isto é, haveria um 
(re)encontro entre as sociedades orais e a sociedade eletrônica 
digital ciberespacial: o reencontro da comunicação viva, interativa, 
direta, contextualizada, em que o contexto de produção seria mais 
complexo hoje pelo seu caráter coletivo (FREITAS, 2005, p. 23). 

 

Esta autora questiona: “Que novas maneiras de pensar e de conviver 

estão sendo elaboradas no mundo das telecomunicações e da informática?” (ibidem, 

p. 06) 

Estes constituem pressupostos e reflexões importantes para este trabalho 

tendo em vista o estudo da argumentação e a sua representatividade em gêneros 

diversos. 

Estabelecendo um paralelo entre a natureza da linguagem (em sua 

modalidade oral e escrita) – objetivos do ensino de língua – realidade do aluno, 

concepção de língua adotada - postula-se que há necessidade de uma mudança de 

mentalidade dos professores e, consequentemente, da prática escolar em relação 

ao tratamento dado à linguagem oral e escrita no âmbito de suas variedades e de 

sua uniformidade. 

Primeiramente, eles precisam acreditar que trazer variedades linguísticas 

para a sala de aula não significa descompromisso da escola com o ensino da língua 

culta: 

Cabe ao professor de língua portuguesa ter presente que as 
atividades de ensino deveriam oportunizar aos seus alunos o 
domínio de outra forma de falar, o dialeto padrão, sem que signifique 
a depreciação da forma de falar predominantemente em sua família, 
em seu grupo social, etc. Isso porque é preciso romper com o 
bloqueio de acesso ao poder, e a linguagem é um dos seus 
caminhos. Se ela serve para bloquear – e disso ninguém duvida – , 
também serve para romper o bloqueio.  (GERALDI, 1997, p.44). 
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Os professores precisam, então, esclarecer os alunos sobre os usos da 

linguagem e sobre a necessidade de se aprender a norma socialmente prestigiada, 

mas sem desvalorizar a que já dominam e que constitui fator de identidade pessoal 

e cultural. Essa postura não afetará seu “ego linguístico”6 em formação e contribuirá 

para desfazer a “camisa de força”7 de aluno-padrão. Dessa forma, os alunos têm 

acesso à língua padrão sem bloqueio frustrações e anulação de sua identidade 

linguístico-cultural, passando a compreender o seu valor como fator de libertação. 

O papel desempenhado pelos professores deve ser o de orientador, 

mediador que vai conscientizando seus alunos do uso que fazem da língua materna, 

falando ou escrevendo.  

Depois, redimensionar o conceito de “erro” em linguagem. Entender que 

no processo de aquisição da linguagem, os alunos tendem naturalmente a cometer 

falhas que são sintomas da fase de desenvolvimento linguístico e, portanto, não são 

irracionais. São o produto lógico de estratégias humanas de aprendizagem. 

Posteriormente mais amadurecidos, regulam suas regras às regras gramaticais. Se 

houver respeito a esse processo e a outros de natureza psicológica e sociocultural, a 

aprendizagem linguística ocorrerá sem maiores dificuldades e sem traumas. 

Esse redimensionamento conduz aos conceitos de adequado e 

inadequado.  Os contextos tanto linguístico e situacional é que vão direcionar a 

análise que os professores fazem do desempenho linguístico de seus alunos, bem 

como rever a forma como os avalia.  

Estes conhecimentos tornam-se importantes para que se entenda que os 

papéis da escrita não são os mesmos em todos os contextos ou situações. Na 

escola, na família ou no trabalho, a escrita tem papéis diferenciados. O mesmo se 

pode dizer da fala: o contexto de produção estabelece o uso – formal, informal, culto, 

coloquial. A questão central está no uso e não em semelhanças ou diferenças. Há 

momentos em que elas contracenam perfeitamente em um mesmo contexto. 

A compreensão sobre as especificidades da fala e da escrita e a 

substituição da visão dicotômica pela visão de continuum, que Marcuschi vê mais 

                                            
6 Segundo Richerth (2000, p. 102) ego linguístico constitui um conjunto de fatores socioculturais que 
colaboram para formar a identidade que a pessoa desenvolve com referência à língua que emprega. 
7 Conforme os PCN´s – Introdução (BRASIL, 1998c, p. 42), a escola cria uma certa imagem de aluno 
padrão que contempla diversas dimensões: estética, linguística e cultural – um estereótipo em que 
todos devem se encaixar,  por isso “camisa de força”. 
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como gradação e, muitas vezes, como mescla entre as duas modalidades, 

possibilita que ambas recebam um tratamento mais adequado e coerente em 

relação aos usos linguísticos e ao espaço que elas ocupam na sala de aula.  

Diante de tal dimensão da linguagem, o trabalho na escola com a fala e a 

escrita não pode ficar restrito ao tratamento das semelhanças e diferenças entre 

elas. Deve imergir, pois, em um trabalho profícuo com os gêneros textuais presentes 

nas diversas práticas sociais e comunicativas em que o aluno está envolvido e, 

nesse sentido, dar espaço à prática da argumentatividade, pois a argumentação 

pode se fazer presente em diversos gêneros textuais. 

 

1.3 Argumentação 

 

Nas últimas décadas do século XX, ocorreu uma verdadeira renovação 

nos estudos da argumentação e, mais recentemente, têm sido desenvolvidas 

pesquisas que reconhecem o valor que esse tipo específico de discurso apresenta 

para as situações de interação pela linguagem e de aprendizagem. 

Ao mesmo tempo, esses estudos, quase sempre dirigidos à produção 

escrita, atestam que a escrita argumentativa é uma atividade complexa. Por 

intermédio das observações em sala de aula, ainda que empíricas, percebe-se que a 

oralidade argumentativa não é de natureza menos complexa. 

A própria natureza dialógico-dialética da argumentação, como também as 

especificidades deste discurso, a exemplo da linearização e do manejo de 

organizadores textuais, são fontes de considerável dificuldade, tanto para produção 

escrita quanto oral, necessitando, por isso, de aprendizagem específica mediada 

pela intervenção atenciosa e planejada do professor. 

Reconhecendo a importância da argumentação na vida pessoal e social 

(comunitária, acadêmica e profissional), de cada ser humano, este tópico apresenta 

os estudos de Leitão sobre argumentação em relação à sua conceituação e aos 

tipos de operações cognitivas, discursivas e linguísticas inerentes a este tipo de 

discurso. Tece também no tópico Argumentação x Práticas de Leituras e de 

Produção Textual, algumas considerações para se trabalhar leitura e produção 

textual a partir do estudo de Koch (2004) sobre argumentação e linguagem. 
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1.3.1 Revisitando a trajetória da argumentação: contribuições da Filosofia  

 

A Retórica antiga pode ser considerada antecessora do discurso 

argumentativo. Os filósofos gregos utilizavam a estrutura argumentativa dos 

silogismos e conclusões, como forma de convencimento de uma audiência 

especifica, motivando mudanças na visão de mundo vigente na época. Os tribunos, 

os sofistas iam às praças públicas, aos tribunais, intentando inflamar multidões, 

alterar pontos de vista, mudar conceitos pré-formados (CITELLI, 2002, p. 8). 

O discurso, a essa época, era organizado de tal forma que lhe dava uma 

dimensão de verdade, embora nem sempre ele fosse verdadeiro. Bastava ser 

verossímel, constituir-se em verdade de sua própria lógica. O contexto sofístico de 

persuasão tinha pouco ou nada a ver com a verdade. 

A Lógica Formal se ocupava dos aspectos estruturais do discurso 

argumentativo, sem se preocupar com as condições de produção desse discurso. 

Os gregos aprendiam, nas escolas, as artes do domínio da palavra eloquente, 

gramática/estilística, modos de argumentar. 

Nesse cenário, surgiu a Teoria Lógica de Aristóteles. É com Aristóteles 

que a linguagem – por meio do discurso – passa a ser dissecada em sua estrutura e 

funcionamento. Ele aceitou o terreno imposto pelos sofistas, levando “a sério o 

interesse pela linguagem”, assumindo para si a “tarefa de fundamentação do 

discurso racional” (OLIVEIRA, 1996, p. 26). 

Identificou também e codificou o método de refutação real. A queixa 

aristotélica em relação à Sofística situa-se no horizonte da verdade (SANTOS,  

2002, p. 55). 

Segundo estudos da Filosofia, a retórica ensinava basicamente como 

construir os textos com o objetivo de obter os melhores efeitos de persuasão diante 

do público. 

Esta arte postulava cinco partes na construção do discurso, ou seja: 

1. inventio – é a busca e da ordem das idéias para o tema a tratar 

2. dispositio – trata-se da organização geral do discurso e sua concatenação lógica 

em etapas, sendo que, em cada parte, há recursos especiais. 
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Exordium – é a parte inicial em geral curta, com o objetivo de 

chamar a atenção dos presentes para o tema. 

Argumentatio – compõe-se do núcleo argumentativo do discurso 

com os elementos centrais, os fatos e as provas. 

Peroratio – é o fechamento rápido e que leva, por exemplo, no caso 

do discurso jurídico, à aceitação dos argumentos. 

3. elocutio – é a expressão linguística que deve ser usada para expor o que foi 

colocado pela inventio e diz respeito à expressão dos pensamentos.  

4 memoria – o discurso deveria ser decorado. 

5. actio et pronuntiatio – o discurso deve ser pronunciado com vivacidade e com 

gestos ensaiados e adequados às respectivas idéias. Aqui eram ditadas as normas 

da pronúncia e proposta a pronúncia padrão. 

As fases 4 e 5 são irrelevantes para a organização do texto. As fases 2 e 

3 são relevantes, pois dizem respeito a aspectos cognitivos e psicolinguísticos da 

construção textual. Uma avaliação da retórica mostra que ela teve preocupação com 

a pragmática e com as estruturas textuais globais.  

A elocutio tinha como objetivo um uso correto e elevado da língua, 

sempre buscando como ver, entusiasmar e convencer o público (MARCUSCHI, 

2003, p. 36). 

Com relação às partes 2 e 3 do discurso, poder-se-ia dizer que retórica e 

argumentação pertencem ao mesmo berço ou “são quase termos sinônimos” 

(KOCH, 2004, p. 18), mas a argumentação não se reduz à retórica uma vez que 

esta, por muito tempo, se degenerou na arte de “falar bem” e aquela envolve outros 

aspectos: psicológicos, sociais, discursivos e enunciativos da linguagem. A 

argumentação atual apresenta pontos convergentes com a Retórica, no entanto se 

distancia da Lógica Formal. 

O estudo de Perelman e Olbrechts-Tyteca (1958, 1983) demonstra bem 

esse processo. Este estudo tenta aliar elementos da Retórica de Aristóteles a uma 

visão mais atualizada e cria uma “Nova Retórica” que evidencia explicitamente a 

impossibilidade de reduzir o raciocínio argumentativo às características e 

procedimentos de um raciocínio formal. A argumentação não ignora este tipo de 
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raciocínio, mas o excede ao envolver não apenas os “valores de verdade ou de 

falsidade” das proposições, demonstradas para convencer, ou seja, o dizer; mas 

também os valores da crença que pretendem persuadir, influenciar, transformar, isto 

é, o mostrar. Envolve, assim, operações de natureza psicológica as quais a lógica 

formal não consegue situar (GRIZE, 1981 apud VILAR DE MELO, 1999, p. 61). 

Isso compreende todos os raciocínios que não são reduzíveis ao cálculo 

de signos, e que levam em conta o conteúdo e a situação na qual eles intervêm, 

empregando regras de inferência formal. A argumentação emprega outras regras, 

estreitamente ligadas às propriedades do discurso e das línguas naturais 

(APOSTHELOZ, BOREL e PÉQUENAT, 1984 apud VILAR DE MELO, 1999, p. 63). 

Uma outra contribuição é trazida por Citelli (2002, p.p. 16-17): os 

trabalhos desenvolvidos por Jean Dubois e o grupo da Universidade de Liége8 têm 

procurado tirar um pouco da poeira acumulada pelo tempo, afastando-se daquela 

preocupação de a tudo dar nomes, e buscando muito mais colocar questões como 

as provenientes da teoria das figuras. O inestimável valor dos conceitos formulados 

por Aristóteles reencontra espaço para uma reflexão mais arejada e menos 

contaminada por certas tendências que marcaram a história da retórica. 

Citelli (2002) explica que a retórica atual está vinculada ao estudo das 

figuras de linguagem e de retórica e das técnicas de argumentação. Por meio 

destas, deseja estudar a organização discursiva a fim de apreender os 

procedimentos que permitem ligar a adesão de um ponto de vista àquelas idéias que 

lhe são apresentadas e, por meio daquelas, implementar os diversos discursos 

culturais e sociais em especial: o literário e o publicitário. O uso dessas figuras 

deixou de ser mero ornamento e assume um papel estratégico no discurso do dia-a-

dia, graças à força que se imprime ao que se quer comunicar. 

Aquino (2002, p. 78) ressalta: “A Nova Retórica, ao observar a 

Argumentação como elemento de base para a linguagem culta, assim como para 

cotidiana, oferece o caminho para que se mude a história”.    

                                            
8 Escola de Liége. Designativo do grupo de professores reunidos na Universidade de Liége e que se 
dedicam a estudar a retórica em suas conexões com a poética. Jean Dubois é o nome mais 
conhecido do grupo. Este autor escreveu juntamente com outros estudiosos o livro Retórica geral, 
lançado pela Cultrix em 1974. 
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Eco (1971, p. 47) acrescenta que “a retórica está sendo vista como uma 

técnica de raciocínio humano controlado pela dúvida e submetido a todos os 

condicionamentos históricos, psicológicos, biológicos de qualquer ato humano”. 

 

1.3.2 Discurso, Texto e Argumentação 

 

Não existe um consenso na literatura acerca da definição de discurso, 

havendo diferentes conceituações sobre o assunto. Estas conceituações estão 

ligadas às perspectivas teóricas em que se apóiam os estudiosos da 

língua/linguagem. 

O discurso tem se tornado objeto de estudo de diversas tendências da 

Linguística como a Pragmática, a Análise do Discurso, a Semântica Argumentativa, 

a Teoria do Texto, e também da Psicologia. Essas ciências vêm apontando os 

diversos fatores envolvidos na constituição do discurso como os componentes 

psicológicos, sociais, pragmáticos, dialógicos e enunciativos. 

Um estudo desenvolvido por Vilar de Melo (1999, p. p. 65-68) aponta 

algumas definições de discurso, entre elas:  

Benveniste (1996, p. 241) define discurso como “toda enunciação 
que supõe um locutor e um auditor, e no primeiro a intenção de 
influenciar o outro de alguma maneira”. 
 
Bronckart (1985) considera que o conceito de discurso reporta a uma 
entidade mais ampla, a da formação discursiva empregada no texto, 
entidade que só é compreensível levando-se em conta um conjunto 
de parâmetros de natureza social. 
 
Grize (1989, p. 157) diz: todo discurso é produzido para obter algum 
efeito sobre seu destinatário B, isso implica que duas condições 
sejam satisfeitas: a princípio, que B compreenda o que lhe é dito. A 
segunda condição é que B aceite o que lhe é dito e que ele não 
considere nem como falso, nem como incoerente.   

 

Marcuschi (2005, p. 24) alerta para a confusão que normalmente se faz 

entre os conceitos de texto e discurso. Ele explica:  

Texto é uma entidade concreta realizada materialmente e 
corporificada em algum gênero textual. 
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Discurso é aquilo que um texto produz ao se manifestar em alguma 
instância discursiva. O discurso se realiza nos textos. Ou os textos 
realizam discursos em situações institucionais, históricas, sociais e 
ideológicas. 

 

Este autor chama a atenção para o fato de que os termos texto e discurso 

não são sinônimos e se prestam a usos nem sempre compatíveis. A distinção entre 

estes termos, no entanto, não faz com que sejam vistos de forma estanque e 

isolada. 

Geralmente, discurso é tomado num sentido mais amplo que texto e as 

investigações sobre o assunto envolvem considerações de ordem ideológica e 

formações discursivas bem como as condições de produção. E estas condições 

fazem com que o discurso seja tomado como um fenômeno concreto. Já texto seria 

a rigor um constructo teórico que recorta uma porção específica de um universo 

concreto (MARCUSCHI, 2003b). 

Discurso, segundo Koch (2004, p. 19): 

É a atividade comunicativa de um locutor, numa situação de 
comunicação determinada, englobando não só o conjunto de 
enunciados por ele produzido em tal situação – ou com os seus e os 
de seu interlocutor no caso do diálogo – como também o evento de 
sua enunciação. 

 

Em relação a texto, Koch (2002) esclarece que o estabelecimento de um 

conceito vai depender das concepções que se tenha de língua e de sujeito. Na 

concepção interacionista da língua (a que interessa a este estudo), os sujeitos são 

vistos como atores sociais e o texto passa a ser considerado o próprio lugar de 

interação e os interlocutores, sujeitos ativos que neles se constroem e são 

construídos. 

Este estudo contempla um tipo de discurso em especial, o argumentativo 

adotando uma concepção, portanto, que dá ênfase à organização social da fala mais 

do que aos aspectos formais. 

Atrelada a essa concepção de discurso, encontra-se uma visão de 

linguagem que instrumentaliza o seu estudo – linguagem enquanto ação, interação 

enquanto fenômeno contextualizado: uma concepção na perspectiva da pragmática, 

e uma concepção de aprendizagem sociointeracionista que destaca o papel do meio 
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sociocultural no processo de desenvolvimento da cognição e da linguagem, 

conforme o primeiro campo disciplinar do presente trabalho. 

Para Tavares (2003, p. 197-198) “o discurso argumentativo visa a intervir 

diretamente sobre as opiniões, atitudes ou comportamentos de um interlocutor ou 

auditório o locutor busca envolver seus interlocutores para que eles aceitem seu 

enunciado ou ponto de vista”. Para que essa adesão se concretize, é necessário que 

o locutor construa seu raciocínio a partir de dados, que podem se constituir 

evidências e elementos devidamente fundamentados o que facilitará a aceitação 

sem muita discussão. No entanto, se o locutor apenas expuser seu ponto de vista e 

der a sua opinião sem uma fundamentação terá mais dificuldades em conquistar 

adeptos, pois as contestações serão maiores.  

Ela considera ainda o contexto, pois a associação entre os dados e o 

contexto é que possibilita a construção da argumentatividade. O locutor necessita 

selecionar argumentos que validem a sua tese e se contraponham a posições 

contraditórias a ela. Assim, a seleção de dados consistentes torna-se imprescindível 

no processo de construção do discurso argumentativo. 

Para uma ação mais efetiva e consciente da linguagem, faz-se necessário 

conhecer a organização do discurso, ou melhor, dos diversos discursos e as 

estratégias utilizadas em sua instituição tanto em textos falados quanto escritos, 

como também nas atividades de leitura. 

O discurso argumentativo apresenta peculiaridades que o caracterizam. 

Grize (1996 apud Vilar de Melo, p. 70) postula que o discurso argumentativo requer 

o domínio de competências pelo locutor ou enunciador:  

1) competências linguísticas – competência lexical e competência 
sintática; 

2) competências culturais – o conhecimento dos aspectos culturais 
e históricos que estão em questão; 

3) competências retóricas – estas correspondem em grande parte 
ao emprego de metáforas;  

4) competências lógicas – elas dependem das três outras porque se 
trata da possibilidade de fazer inferências.     

 

Vilar de Melo (1999) acrescenta a estas competências as competências 

psicológicas que podem ser restritas às competências ligadas ao desenvolvimento 

cognitivo.     
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Leitão (1999, 2000, 2001, 2002, 2003) apresenta também uma 

abordagem psicológica dentro dos estudos da argumentação.  

Seus estudos alinham-se aos de Vygotsky (1993) ao considerar também 

a grande contribuição da interação social para o desenvolvimento do raciocínio e, 

consequentemente, para a construção do conhecimento e de aprendizagem. Para 

ela, a linguagem e o meio sociocultural também são mediadores das ações do 

homem. 

Esta autora concebe o discurso argumentativo como essencialmente 

dialógico, ocupando-se, principalmente, das dimensões presentes na dinâmica 

desse discurso as quais favoreçam a constituição de processos psicológicos 

complexos e a construção do conhecimento. Ela enfatiza o caráter epistêmico da 

argumentação e a coloca como ferramenta crucial para que o ser humano aprenda a 

raciocinar em relação aos diferentes domínios do conhecimento. Propõe, assim, que 

o discurso argumentativo favorece (apesar de não garantir) a construção de 

mudança de perspectiva dos interlocutores (pontos de vista) e, consequentemente, a 

possível construção do conhecimento.  

Leitão (2003, 1999) conceitua argumentação como uma atividade que se 

realiza pela justificação de pontos de vista e consideração de objeções a que estão 

sujeitos (contra-argumentos) com o objetivo último de tornar as posições defendidas 

aceitáveis àqueles a quem a argumentação se dirige: 

a justificação de pontos de vista e a consideração de idéias 
alternativas, tomadas em conjunto, criam no discurso um espaço de 
negociação no qual perspectivas a respeito do mundo (físico ou 
social) são continuamente formuladas, revistas e transformadas. 
Portanto, o processo de negociação de perspectivas é crucial à 
argumentação, permitindo construção, avaliação e reconstrução de 
sentidos e, consequentemente, a construção de conhecimentos. 
(LEITÃO, 2003, p. 06) 

 

Dessa forma, a partir dos movimentos discursivos argumentativos, a 

negociação de significados e a construção de conhecimentos são favorecidas. 

Ela salienta que para a recepção e a produção de um texto 

argumentativo, seja na modalidade oral ou escrita, faz-se necessária por parte do 

falante/ouvinte ou escritor/leitor a implementação de um conjunto de operações de 
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natureza linguística e cognitiva cujo domínio é gradualmente adquirido durante a 

escolarização básica (LEITÃO, 2002, p. 102).  

A autora explica que essa aquisição não constitui tarefa fácil uma vez que 

esses interlocutores se deparam com dificuldades inerentes à construção do 

discurso argumentativo como: pensar por dois: produzir idéias que justifiquem seus 

próprios pontos de vista e antecipar dúvidas que poderiam ser levantadas por 

oponentes potenciais; identificar e/ou dominar o caráter difuso dos temas sobre os 

quais se argumenta, temas estes que admitem múltiplas perspectivas de 

abordagens, entre outras dificuldades. 

Os postulados defendidos por essa autora constituem uma referência 

importante para o presente estudo por oferecerem contribuições à compreensão do 

processo instaurador da argumentação e das dimensões que a envolvem. 

 

1.3.3 Dimensões da Argumentação 

 

Leitão (2000, 2003a, 2003b) traz outra importante contribuição ao estudo 

da argumentação ao identificar neste tipo específico de discurso algumas dimensões 

que o caracterizam e o diferenciam de outros tipos. Ela se refere às dimensões 

verbal, situada, dialógica, epistêmica, cognitiva e metacognitiva. 

A dimensão verbal, enquanto processo, se refere ao fato da 

argumentação se materializar no discurso, constituindo-se linguisticamente. A partir 

da linguagem é que as idéias não apenas são comunicadas, mas, antes, são 

construídos e reconstruídos culturalmente os significados dessas idéias. 

Segundo Leitão (2001), faz-se necessária uma organização conceptual 

capaz de estabelecer uma sequência de apresentação dos conteúdos textuais que 

explicite as relações que deseja estabelecer entre estes. Para isso, é preciso a 

presença de mecanismos como: relação lógica entre as idéias, uso de estratégias 

retóricas e apelo ao esquema textual prototípico.  

A argumentação exige operações linguísticas e de raciocínio, conforme 

estudos de Leitão (2001, p.p 120-121) e que aqui foram sintetizados.  

Quanto às de raciocínio, estas geram: 
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• ponto de vista explicito ou implícito a respeito do tema em discussão – 

admissão de pluralidade de pontos de vista; justificação do ponto de 

vista  - tornar o ponto de vista aceitável àqueles a quem a 

argumentação se dirige; 

• contra-argumento – contestação que provoca uma revisão do próprio 

ponto de vista do argumentador, o que gera um processo de raciocínio 

metacognitivo (BEREITER e SCARDAMALIA, 1985; SCHNEUWLY, 

1996 apud Leitão, ibidem).  

• Quanto às linguísticas, estas requerem: 

• Planejamento que envolve: 1) estabelecimento de metas, 

ativação e recuperação na memória de idéias relacionadas 

a estas metas; 2) avaliação e seleção das unidades 

relevantes para a tarefa, 3) análise das inter-relações entre 

as unidades selecionadas e organização destas em 

agrupamentos coerentes. 

• Textualização que consiste em formular linguisticamente, de 

maneira coerente e coesa, as relações entre as idéias 

apresentadas – realização de operações de coesão – (que 

garante a progressão textual no plano das frases) e 

conexão (que atua sobre as orações estruturando-as 

hierarquicamente) são requisitos cruciais. 

• Revisão – esta é uma operação considerada extremamente 

difícil e necessita que não se restrinja a revisão de erros 

ortográficos ou outras no plano da palavra ou da sentença e 

sim, alcance a reescrita de parágrafo, adição de sentenças 

que conectem melhor os demais elementos do texto etc. 

(BEREITER e SCARDAMALIA, 1987. Ibdem). 

 

A autora (2001, 2002) refere que as operações linguísticas de 

planejamento e revisão apresentam dificuldade para as crianças, como comprovado 

por pesquisas a que teve acesso (Bereiter e Scardamalia, 1987; Scheneuwly, 1996; 

Akiguet e Piolat 1996), e realizada pela própria autora (Leitão, 1999a). A própria 

natureza destas operações constitui prática pouco frequente em sala de aula. 
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Esta estudiosa (ibidem, p. 106) refere, ainda, que “pontos de vista, 

justificativas, contra-argumentos, organizam-se no discurso por meio de complexas 

relações lógicas (coordenação-subordinação, oposição-similaridade, causa-efeito, 

parte-todo, etc.)”. 

Estas relações lógicas constituem a organização conceptual que, por sua 

vez, se estabelece pela formulação linguística entre idéias (textualização) que se 

expressa nas operações de coesão (reiteração, associação e conexão)9. 

Ambas são partes constituintes da linearização – processo considerado 

complexo na escrita argumentativa, principalmente para crianças. 

Essas operações não se realizam separadamente, são interdependentes. 

As expressões linguísticas limitam e especificam o âmbito dos argumentos em 

discussão e deixam espaço para que perspectivas alternativas sejam consideradas. 

A dimensão situada é inerente à idéia de discurso enquanto ato 

comunicativo, sujeito, portanto, a limites, regras e normas de negociação e mútua 

regulação em contextos específicos. Conforme Leitão (2000, p. 15) “a argumentação 

se desenha em um conjunto de idéias e modos de fala e raciocínio compartilhados 

pela comunidade a que os argumentos pertencem”. 

A Psicologia Social traz importantes contribuições ao entendimento do 

que seja contexto. Cicourel (1992 apud COLL, EDWARDS, 1996, p. 145) esclarece 

que a interpretação de um intercâmbio discursivo precisa de um conhecimento do 

contexto que vai mais além da fala local e de suas referências sequenciais e requer 

descrições etnográficas dos conhecimentos culturais, dos antecedentes e dos 

moldes relevantes, dentro dos quais ocorre a ação discursiva. 

Os estudos etnográficos relacionados à língua / linguagem analisam / 

descrevem: os eventos da fala – classes de eventos (expressões coloquiais, 

aulas...); os fatores constituintes nos eventos da fala – elementos da comunicação, 

um tópico (hierarquia lexical da fala, expressões usuais...), um contexto (cenário ou 

situação); as funções dos eventos da fala – funções da linguagem. (HYMES, 1971). 

                                            
9 Há autores a exemplo de Schneuwly (1996) que situam a coesão como operações que garantem a 
progressão textual no plano das frases e a conexão como operações que se realizam no texto por 
meio dos organizadores textuais (conjunções, certos advérbios, preposições).. 
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A argumentação é sensível ao contexto e às suas condições de produção 

sendo moldada por essas condições, o que faz com que se torne impossível 

entender as situações discursivas fora do contexto de produção que está 

relacionado a vários fatores, dentre eles a situação de produção que envolve os 

interlocutores, o tempo e o espaço e o lugar social e cultural da enunciação. 

Esta dimensão considera não apenas os contextos histórico, cultural e 

social, estes são importantes e fazem parte do contexto de produção o qual engloba 

também: o que dizer, a quem dizer, como dizer e por quê. A intencionalidade 

linguística é responsável por grande parte da orientação argumentativa. 

O aprofundamento destas noções, torna-se imprescindível a todos os que 

lidam com a recepção/produção de discursos:  psicólogos, educadores, estudantes, 

juristas, publicitários, entre outros.  

A dimensão dialógica, inerente à argumentação, é representada pela 

pluralidade de perspectivas (múltiplas vozes) e pela natureza responsiva (axiológica) 

da argumentação. O discurso argumentativo caracteriza-se, nessa perspectiva, 

como um discurso polifônico que remete a todas as situações dialógicas no sentido 

bakhtiano do termo. A teoria da enunciação, que alicerça os estudos de Bakhtin 

(1997), fundamenta-se em uma concepção de língua interacionista identificando-se, 

pois, com o discurso argumentativo. 

Bakhtin apud Brandão (2002, p. 51) postula uma concepção de ser 

humano em que o outro desempenha um papel fundamental. O ser humano é 

inconcebível fora das relações que o ligam ao outro, pois é este outro que o faz 

tomar consciência de si mesmo. As relações dialógicas são entendidas no 

dialogismo como relações de sentido, situando a posição daquele que o enuncia, 

enquanto sujeito social. Esta posição não é unilateral. Existe, na própria voz daquele 

que enuncia, a perspectiva da voz do outro ou dos outros e de outras vozes sociais 

presentes implicitamente. 

Ele amplia, dessa forma, o sentido de diálogo. Para ele, toda enunciação, 

todo discurso é fundamentalmente diálogo (não existe isoladamente) qualquer que 

seja a forma de expressão. Até mesmo as situações individuais apresentam 

natureza dialógica.  
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Pode ser uma argumentação interna em que é preciso tomar uma decisão, 

considerar os prós e os contras – é muito comum que as pessoas pensem consigo 

mesmas como se estivessem referindo-se a outra pessoa. A atividade humana 

envolve esta habilidade de assumir mais de um papel no sentido de tornar possível a  

realização de seus debates internos, tão necessários nas tomadas de decisão, na 

compreensão de seus próprios pensamentos e sentimento, na construção de 

conhecimentos e de valores. Pode ser, ainda, uma situação antes tida apenas como 

monológica a leitura, por exemplo. 

O outro nesse caso existe, não, necessariamente, em forma de matéria, 

mas representando posicionamentos, oposições, ou, até mesmo, na forma de uma 

audiência universal (BAKTHIN, 1997). Sendo assim, o sujeito do dialogismo perde o 

papel de centro e concepção das abordagens monológicas, sendo constituído por 

vozes sociais, que fazem dele um sujeito único, singular, histórico e social. Ele 

passa a integrar o funcionamento dos enunciados. 

Embora não pertença à vertente de estudo de Bakhtin, Leitão (2001) faz 

menção à natureza polifônica da argumentação nos termos a que ele se referiu. 

Cita, inclusive, Bronckart (1999), pertencente ao grupo de Genebra, formado por 

seguidores das idéias de Bakhtin. No entanto, seu interesse maior é o plano 

cognitivo – as operações de raciocínio inerentes ao ato de argumentar. 

Leitão e Almeida (2000) consideram a dimensão dialógica fonte de 

dificuldade para produção da escrita argumentativa, pois a escrita se insere em uma 

situação tida como monológica do ponto de vista da presença física do interlocutor. 

Muitos a vêem como atividade dialógica, mas limitam essa percepção às presenças: 

locutor – alocutário. 

As teorias enunciativas da linguagem consideram a presença de outras 

vozes no texto escrito. Para elaboração de um texto argumentativo, é preciso que o 

escritor reconheça a existência de perspectivas outras em relação ao tema discutido: 

pensar em possíveis opositores, trazer alternativas e contra-argumentos para o 

texto, negociações, entre outras operações de raciocínio. 

Leitão (2001) refere também ao plano linguístico e ao uso de mecanismos 

enunciativos da linguagem: além da polifonia, cita as modalizações. 
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A dimensão dialética é própria da argumentação. Para que uma interação 

verbal seja de fato argumentativa, deve acontecer em uma situação na qual os 

participantes permitam confrontar suas idéias/opiniões com as de outros, revisando 

seus posicionamentos frente a perspectivas opostas e a críticas desses outros 

(LEITÃO, 2000a). 

Essa dimensão está intimamente relacionada à debatebilidade do tema, 

ou seja, que o tema selecionado seja passível de discussão, aberto, não resolvido, 

que promova a instituição de contra-argumentos, porém esta não é uma condição 

prevalente. O processo de interação: psicológico, cognitivo, histórico-social e 

epistêmico é que vai permitir um nível aprofundado de apropriação de um tema e a 

possibilidade de se discutir sobre o mesmo. 

Segundo Cristóvão (apud DIONÍSIO, MACHADO, BEZERRA, 2005, p.97) 

a escolha de um tema deve, considerar: 

a) a dimensão psicológica, incluindo as motivações, a afetividade e 
os interesses dos alunos; 

b) a dimensão cognitiva, refletindo a complexidade do tema e o 
estatuto do conhecimento dos alunos; 

c) a dimensão social, envolvendo a densidade social do tema, suas 
potencialidades polêmicas, a relação entre eles e os 
participantes, os aspectos éticos, sua presença real no interior 
ou no exterior da escola e a possibilidade de, com ele, se 
desenvolver um projeto de classe; 

d) a dimensão didática, que demanda que o tema não seja 
excessivamente cotidiano, mas que possa ser apreensível. 
 

Assim como Leitão, Cristóvão seleciona aspectos que favorecem a 

discutibilidade dos temas - fator central na construção do discurso argumentativo. 

A dimensão dialética remete a outras dimensões: a cognitiva, a 

epistêmica e a metacognitiva.  

A dimensão cognitiva diz respeito à própria formulação/construção de 

conteúdos que ocorrem no âmbito da situação argumentativa. 

Conforme Billing (1987) apud Rodrigues (2001), a análise retórica 

demonstra que a organização argumentativa do discurso está na base de uma parte 

importante do raciocínio conceitual. Para este autor, a argumentação tem um papel 

muito importante no desenvolvimento e na definição daquilo que as pessoas 

pensam, propondo, com essa idéia, uma dimensão argumentativa para o próprio 

pensamento.  
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Leitão (2003b) também pensa a argumentação como um processo de 

raciocínio que não apenas conduz o ser humano a construir conhecimento sobre um 

conteúdo quando reflete ou discute sobre o mesmo, mas que esse processo de 

raciocínio se encontra ligado ao desenvolvimento das próprias habilidades do 

pensamento humano. 

Dessa forma, pode-se inferir que, do ponto de vista do desenvolvimento, 

aprender a argumentar pode ser imprescindível para aprender a pensar. 

A dimensão epistêmica é caracterizada como espaço de negociação da 

argumentação que favorece a emergência e transformação de perspectivas, 

possibilitando a construção de conhecimento em domínios de conhecimento de 

natureza específica. Esta dimensão se relaciona com o domínio específico em que a 

argumentação ocorre. 

Segundo Leitão (2000), esse espaço de negociação pode ser criado em 

sala de aula quando o professor oferece informações que se convertem em 

premissas dos argumentos dos alunos. Além disso, o professor pode oferecer 

modelos de argumentação típicos da área de conhecimento enfocada e aproximar 

as conclusões dos alunos ao que é aceito na área de conhecimento em questão. 

A autora defende que um indivíduo engajado em uma argumentação, ao 

se vê envolvido em justificar e responder a contra-argumentos estaria 

consequentemente envolvido em uma atividade metalinguística, pois estes exercem 

um papel importante na emergência do conhecimento. Os contra-argumentos 

constituem um mecanismo desenvolvimental, que libera processos e mudanças 

movendo-se da velha perspectiva (já existente) para uma nova, possibilitando, 

assim, a aprendizagem. 

Uma outra grande contribuição dessa autora está nos estudos da 

argumentação. Ela esclarece que o desenvolvimento do processo argumentativo 

prescinde de um contexto compartilhado: professor x aluno, aluno x aluno, 

instaurado por meio de ações verbais10. Essas ações ocorrem geralmente de forma 

                                            
10

 Rodrigues (2001)  em sua dissertação de Mestrado: A Emergência da Argumentação como 
Recurso Mediador na Construção de Conhecimentos em uma Sala de Aula de História, desenvolve 
um estudo no qual se demonstra como estes planos podem subsidiar as ações verbais do professor e 
facilitar a emergência da argumentação, o que se constitui em importante recurso didático a ser 
utilizado na construção do conhecimento. 
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inter-relacionada e se distribuem em três planos: o pragmático, o argumentativo e o 

epistêmico. 

Para ela (ibidem), no plano pragmático o professor cria as condições 

necessárias à emergência da argumentação, apresentando os temas como 

passíveis de discussão o que provoca em sala de aula debates, discussões, 

divergências entre pontos de vista, estabelecimento de consenso. No plano 

argumentativo, são implementadas as operações definidoras da argumentação: a 

justificação de pontos de vista e a negociação de divergências. O professor estimula 

os alunos e apresenta também os seus argumentos, contra-argumentos e respostas. 

No plano epistêmico, o professor trabalha com as informações que se convertem em 

premissas para os argumentos dos alunos, aproximando as conclusões dos alunos 

ao que é aceito na área do conhecimento enfocada ou temática tratada 

(RODRIGUES, 2001). 

Esses planos não são estanques e sim, sequenciados não 

necessariamente seguindo uma ordem. 

A partir dos estudos de Leitão, percebe-se que não se pode deixar de 

pensar a argumentação enquanto situação facilitadora da construção do 

conhecimento em qualquer disciplina ou área de estudo, ratificando o seu caráter 

epistêmico. É inegável o valor cognitivo do discurso argumentativo ao propiciar, por 

meio de seu exercício, o desenvolvimento da capacidade reflexiva do aluno e, 

paralelamente ou associada a esta, de capacidades linguístico-discursivas 

importantes para o seu desenvolvimento integral e sua atuação no mundo em que 

vive. 

 

1.3.4 Argumentação X Práticas de Leitura e de Produção Textual  

 

A leitura é um instrumento ímpar que a escola deveria utilizar em larga 

escala para propiciar aos alunos o entendimento da realidade que os cerca (sócio-

histórica, cultural, política e econômica), a construção de conhecimentos e a 

possível aplicação desses conhecimentos nessa realidade quando necessário.  
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A visão de Freire (2003, p. 11) sobre a leitura já enfatizava estes aspectos 

sócio-pragmáticos. Ele já falava de uma leitura que não se limitava à palavra escrita: 

“a leitura do mundo precede a leitura da palavra, daí que a posterior leitura desta 

não possa prescindir da continuidade da leitura daquele”. Para ele, o domínio do 

código por si só não garante uma leitura crítica que implica a percepção das 

relações entre texto e contexto, nem tampouco garante a participação em práticas 

sociais. 

Essa leitura de mundo a que Freire (2003) se refere terá sempre a 

fundamental importância para que haja uma melhor compreensão do ato de ler, de 

escrever, de reescrever. A partir dela e em constante relação com ela outras leituras 

irão compondo a vida em sociedade. As inúmeras exigências pessoais, culturais e 

sociais, irão adequar a finalidade da leitura à vida do cidadão do/no mundo.  

A esse aspecto social da leitura coliga-se o aspecto cognitivo no qual os 

leitores colocam em prática as atividades intensas de construção do significado do 

texto, partindo de sua prática, de sua bagagem em determinados assuntos do 

conhecimento. O aluno precisa apreender os níveis de significação presentes nos 

diversos textos que lê, precisa apreender o que está nas linhas – significação 

explícita e o que está nas entrelinhas – significação implícita. 

A compreensão da leitura se dá, então, como um jogo entre aquilo 
que está explícito no texto (que é em parte percebido, em parte 
previsto), e entre aquilo que o leitor insere no texto por conta própria, 
a partir de inferência que faz, baseado no seu conhecimento de 
mundo (FULGÊNCIO, LIBERATO, 2003, p. 28).  

 

Os estudos acerca da compreensão textual têm tido significativos 

avanços a partir da contribuição da Psicologia Cognitiva, da Psicolinguística, da 

Linguística Textual, da Pragmática, dos estudos de letramento e de teorias 

sociointeracionistas de aprendizagem. 

Embora estes estudos sigam vertentes teóricas diferenciadas, a 

Psicologia Cognitiva e a Psicolinguística veem a leitura numa perspectiva 

monológica e as teorias da enunciação, numa perspectiva dialógica, eles 

apresentam significativas contribuições para o entendimento do processo de 

compreensão em leitura.   



62 

Para Kleiman (1995), a leitura tem sido chamada atividade cognitiva por 

excelência, pelo fato de envolver todos os processos mentais do indivíduo. A 

compreensão de um texto (seja ele escrito ou falado) exige o envolvimento da 

atenção, da percepção, da memória e do pensamento. Esses processos mentais 

realizam, durante a leitura, operações necessárias para a compreensão da 

linguagem tais como: o raciocínio dedutivo (próprio da inferência da leitura das 

entrelinhas) e o raciocínio indutivo (necessário para a produção baseada no 

conhecimento de mundo, de outros textos, do autor e das condições sociais em que 

se está inserido). 

Conforme a autora supracitada, o sujeito cognitivamente engajado 

mobiliza conhecimentos para dar sentido a uma situação. Mas, o engajamento 

cognitivo envolve uma reelaboração do conhecimento que vai além do interesse que 

motiva o aluno a prestar atenção. Essa relaboração é de natureza complexa – 

metacognitiva (reflexiva). 

Kato (1985) faz distinção entre estratégias cognitivas e metacognitivas. 

Estas são de natureza consciente e permitem que o leitor realize uma auto-avaliação 

constante da própria compreensão, estabeleça um objetivo para sua leitura, faça 

escolhas, baseando-se nas suas predições acerca do conteúdo do texto lido. 

Aquelas são inferências automáticas, mais relacionadas aos elementos textuais que 

constituem o primeiro desencadeador de inferência ao se integrar ao conhecimento 

de mundo do leitor. 

Ressalte-se a importância que os estudos de base cognitiva trazem para 

a investigação da compreensão textual, havendo avanços no entendimento desse 

processo ao se precisar melhor o monitoramento, os processos de inferenciação e 

concentrando-se, com propriedade, no papel desempenhado pela memória nas 

atividades de compreensão (KLEIMAN, 1995; FULGÊNCIO, LIBERATO, 2003; 

KATO, 1985). 

Marcuschi (1996) em seus estudos faz relação entre inferência e 

argumentação. Ele sugere que a argumentação favorece o processo de leitura, ou 

seja, que o exercício da argumentação e o desenvolvimento do raciocínio são 

essenciais ao ensino da compreensão textual, pela própria natureza polêmica da 

argumentação.  
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Cavalcante (2006, p. 75-76)11 propõe que os movimentos argumentativos 

não são apenas desencadeadores de inferência, mas fazem parte do processo 

inferencial. Esta estudiosa vê a argumentação, enquanto processo cognitivo-

discursivo complexo, fazendo parte de forma embricada da natureza constitucional 

das inferências de predição, um dentre os diversos tipos de inferência. 

Conforme esta pesquisadora, as inferências de predição são geradas no 

momento de dar sentido a um determinado texto em que surgem processos 

avaliativos, elaboração de hipóteses e revisões, justificativas e contra-argumentos, a 

partir da refutação de idéias anteriores.  

Dessa forma, esses componentes da argumentação favorecem a reflexão 

dos leitores acerca do conteúdo textual, possibilitando um trabalho com maior 

profundidade de todos os processos inferenciais envolvidos na compreensão. 

Os estudos de natureza dialógico-dialética da leitura, regidos por 

estratégias enunciativas da linguagem postulam que o conhecimento de mundo do 

leitor não se refere às informações estocadas em sua memória e acessadas por 

esquemas internos (representação mental) e sim, às situações de comunicação 

específicas do leitor como a leitura de gêneros textuais diversos, tendo em vista a 

intencionalidade do autor, o diálogo travado pelo leitor com o autor; consigo mesmo, 

com suas próprias experiências e crenças ou com as crenças do autor. 

Este seria um conhecimento de mundo dialogicamente constituído em 

situações contextuais específicas pelas vozes dialógicas que se polemizam no 

percurso da compreensão textual. Nessa perspectiva, assume-se uma posição 

dialógica também da língua que se configura nas enunciações. São enunciações 

concretas e vivas a depender das esferas sociais de comunicação e dos valores 

ideológicos (BAKHTIN, 1997). 

Assim, a intenções são percebidas também mediante a observação de 

determinadas estratégias de enunciação que a superfície textual revela, a exemplo 

da polifonia e da modalização (DUCROT, 1984, VOGT, 1980). 

                                            
11 Cavalcante (2006) desenvolveu um estudo em sua tese de doutorado: Inferiência e Argumentação  
na Constituição da Compreensão Textual, a respeito do processo inferencial, em particular da 
inferência de predição. Esta pesquisadora considera este tipo de inferência como geradora de um 
processo cognitivo-discursivo de natureza inerentemente argumentativa. Ao elaborar as inferências, o 
leitor precisa negociar entre alternativas de continuação do texto para escolha de uma hipótese que 
pode ser confirmada, ajustada ou refutada. 
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Os estudos de base enunciativa demonstram que a inferência é 

construída discursivamente em situação de produção e contexto específico, estando 

em jogo todas as vozes discursivas que permeiam a integração do conteúdo textual. 

Este conteúdo é importante como primeiro desencadeador das inferências. A partir 

dele, o leitor elabora suas hipóteses sobre a continuidade do texto e atesta, por suas 

apreciações valorativas, se suas hipóteses foram confirmadas ou refutadas. Esse 

contexto é muito rico em significação e se torna responsável por grande parte da 

significação textual.  

Pertencente à corrente que considera Koch (2004) os conhecimentos 

advindos da Pragmática, traz uma importantíssima contribuição aos estudos de 

compreensão e interpretação em leitura e sua relação com a argumentação. Esta 

autora fundamenta seus pressupostos e teorias na macrossintaxe do discurso ou 

semântica argumentativa de Ducrot que “recupera elementos do texto os quais não 

eram considerados na estrutura frasal. Esses elementos, antes desprezados, 

determinam o valor argumentativo dos enunciados, contextualizando-se em marcas 

linguísticas importantes da enunciação” (p. 103). A autora desvenda o 

funcionamento global da linguagem ao considerar a realização desta na construção 

discursiva em todos os aspectos que lhes são inerentes. Além de Ducrot (1984), os 

estudos de Perelman e Olbrechts-Tyteca (1976) e Vogt (1980), entre outros, também 

permeiam os postulados desta autora. 

Seus postulados (de base sintática, semântica e pragmática) destacam 

questões relacionadas à intencionalidade na produção da linguagem, aos níveis de 

significação dos enunciados no discurso, aos graus de complexidade das relações 

textuais: lógicas ou semânticas (sentido restrito) e as paralógicas, discursivas ou 

pragmáticas (de natureza subjetiva). Permeiam as abordagens acima questões 

como: as teorias dos atos da fala e da enunciação, a intersubjetividade do discurso, 

a polifonia discursiva, entre outras contribuições. 

Koch (2004, p. 33) apresenta o que ela classifica como marcas 

linguísticas da argumentação – aspectos que estabelecem relações entre o texto e o 

evento que constitui a sua enunciação. Essas relações são de natureza pragmática, 

ideológica ou argumentativa a saber: 
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1.  as pressuposições12; 
2. as marcas das intenções, explicitas ou veladas, que o texto 

veicula; 
3. os modalizadores que revelam sua atitude perante o enunciado 

que produz (através de certos advérbios, dos tempos e modos 
verbais, de expressões do tipo: “é claro”, “é provável”, “é certo” 
etc.); 

4. os operadores argumentativos, responsáveis pelo encadea-
mento dos enunciados, estruturando-os em textos e determinando 
a sua orientação discursiva. 

5. as imagens recíprocas que se estabelecem entre os 
interlocutores e as máscaras por eles assumidas no jogo de 
representações ou, como diz Carlos Vogt, nas pequenas cenas 
dramáticas que constituem os atos de fala. 

 

A importância de suas teorias está no fato de apresentarem por 

preocupação maior analisar o próprio ato de produzir um enunciado e não apenas o 

texto do enunciado, isto é, o processo e não o produto. Essas são questões 

importantes para recepção e produção de textos. 

Os aspectos inerentes à argumentação relacionados por Koch além de 

elucidarem questões de compreensão em leitura contribuem para desvendar a 

construção do texto argumentativo e também para desfazer a visão equivocada de 

que a argumentação só está presente em uma tipologia textual. Assim, não se 

percebe que o discurso argumentativo pode estar presente em passagens de outras 

tipologias, como também pode fazer parte de vários gêneros textuais tanto na 

modalidade oral como na modalidade escrita. 

Sob essa ótica, segundo a autora, as demais tipologias e gêneros textuais 

não seriam desprovidas de argumentação: a narração e a descrição, por exemplo. 

Tudo depende da intencionalidade do autor, do significado que se queira dar ao 

texto.  Em relação à dissertação, a autora refere que esta é tratada em alguns 

manuais de redação como um texto que expressa, apenas, as idéias alheias, sem 

nenhum posicionamento pessoal – chamada de dissertação expositiva. Quando há 

esse posicionamento, a dissertação é denominada, então, de dissertação 

argumentativa ou de argumentação. 

                                            
12

 Koch apresenta um capítulo em seu livro Argumentação e Linguagem (p. 47) sobre a pressuposição 
na visão de vários estudiosos, mostrando a divergência de pensamentos entres eles e se fixa nos 
estudos de Ducrot (1978). Para Ducrot (1978, p. 77), “pressupor não é dizer o que o ouvinte sabe ou 
que se pensa que ele sabe ou deveria saber, mas situar o diálogo na hipótese de que ele já 
soubesse”. Todos os tópicos enumerados acima são aprofundados e exemplificados no capítulo 5 – 
Análise de Textos. 
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Esse pressuposto em relação à dissertação expositiva não procede 

porque ao selecionar as opiniões/idéias a serem reproduzidas já se está fazendo 

uma escolha por elas em detrimento de outras.  Há, pois, um componente 

ideológico, valorativo nessa escolha. Conforme diz a autora: “a todo e qualquer 

discurso subtrai-se uma ideologia, na acepção mais ampla do termo. A neutralidade 

é apenas um mito (KOCH, 2004, p.15). 

O fato de se considerar a argumentação inerente a uma determinada 

tipologia textual e de difícil construção faz com que ela seja pouco trabalhada no 

Ensino Fundamental até a 5ª/6ª séries. Não há, normalmente, no planejamento 

didático um espaço reservado a este fim. 

É comum o trabalho com a argumentação na escola dar ênfase à 

produção de textos ditos dissertativos, o que ocorre com maior frequência a partir da 

7ª ou 8ª série do Ensino Fundamental e se intensifica no Ensino Médio devido à 

preparação para o vestibular cuja produção textual (redação) solicitada é a  

dissertação. Privilegia-se, na escola, ainda assim, o produto final e a estrutura formal 

em detrimento do processo. 

Como consequência dessa visão equivocada e de possível 

desconhecimento das especificidades e potencialidades do discurso argumentativo,  

por parte do professor, pode-se comprometer o desenvolvimento do aluno no que 

diz respeito às competências discursivas, comunicativas e cognitivas propiciadas 

pela prática desse tipo especial de discurso que não se reduz a uma tipologia 

específica. 

De acordo com os estudos feitos sobre a argumentação, esta não se 

prende a uma “camisa de força”. Há gêneros textuais mais próximos de seu 

esquema prototípico, é claro, mas ela é processo e não produto e não é muito 

comum essa percepção por parte dos professores. Outros gêneros textuais podem 

apresentar componentes argumentativos ao levar o aluno a “raciocinar” (requisito 

forte para argumentação) ao responder perguntas como: Por que o personagem 

agiu dessa forma? promove uma justificação; Você concorda com o que ele fez? – 

promove uma justificação; Você discorda? – promove uma contra-argumentação. O 

que você faria se fosse a personagem para conseguir a aprovação de sua idéia? – 

provoca uma negociação. 
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O que está em ação é o discurso argumentativo com todos os seus 

componentes. Isso não quer dizer que as tipologias não devam ser trabalhadas em 

sala de aula. Elas devem ser trabalhadas sim, pois configuram modelos 

esquemáticos aos quais os alunos acionam na memória em momentos de escrita. 

Mas, é o discurso argumentativo que vai se constituir um recurso 

epistêmico legítimo e, por isso, de extremo valor para a construção de 

aprendizagens. É preciso, pois, parafraseando Marcuschi, que a escola mude o seu 

leque de atenção em relação à argumentação. 
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2 METODOLOGIA 

 

O que motivou o tema desta pesquisa foi a observação, de forma 

empírica, de que os alunos apresentam um retraimento em seu desempenho 

linguístico quando solicitados a fazerem uso do discurso argumentativo. 

Essa observação trouxe indagações acerca de quais motivos poderiam 

acarretar este fenômeno. E são muitos os motivos que podem interferir e de 

natureza diversa: psicológica, biológica, sociocultural e pedagógica. Estes podem 

estar inter-relacionados, havendo predominância de um ou de outro a depender de 

traços de individualidade dos alunos ou de questões relacionadas ao ambiente em 

que vivem e à escola. 

Acrescentem-se a estes os de natureza cognitiva e linguístico-discursiva 

os quais envolvem a construção argumentativa e são estes que interessam ao 

presente trabalho. 

Sabe-se que a argumentação se faz presente na vida das pessoas em 

diversas instâncias e que o domínio do discurso argumentativo abre espaços para 

uma atuação maior nessas instâncias. Seu exercício pode suscitar o 

desenvolvimento do raciocínio e, consequentemente, favorecer a aprendizagem. 

A aprendizagem como um processo não está quase nunca presente de 

forma explícita nas salas de aula. Espera-se que esta aconteça apenas por uma via: 

a voz transmissora do professor e também pelo estudo individualizado dos alunos. 

Neste contexto, a argumentação como recurso de aprendizagem 

(dimensão epistêmica) não é oportunizada por não ocorrem também em sala de aula 

duas outras dimensões: a dialógica e a dialética – processos que preparam o 

caminho para a aprendizagem via discurso argumentativo. 

Como ajudar os alunos a identificarem suas dificuldades com o discurso 

argumentativo? Como desafiá-los a reagir a mensagens persuasivas por meio de 

perguntas, afirmações? Como desafiá-los a lidar com a contra-argumentação? 
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O aluno se constitui na relação com o professor, com a escola e com o 

percurso que ele fará até ao conhecimento. Neste percurso, além da mediação do 

professor, há a dos recursos de ensino e entre estes, o livro didático. 

Procurou-se observar então, em que medida este recurso de 

aprendizagem pode contribuir com o desenvolvimento da competência 

argumentativa dos alunos e com o desenvolvimento do seu raciocínio.  

Esta observação direcionou o objetivo desta pesquisa: investigar o 

tratamento da argumentação em livros didáticos de língua portuguesa de 4ª e 5ª 

séries do Ensino Fundamental, analisando se as atividades podem propiciar o 

desenvolvimento da competência argumentativa dos alunos. 

Acredita-se que um tratamento melhor sistematizado nos livros didáticos 

em relação à argumentação, articulado a uma fundamentação teórica consistente 

poderão contribuir com o desenvolvimento da competência argumentativa dos 

alunos. 

Mas, não se tem a visão ingênua de pensar que o livro didático vá realizar 

mudanças no ensino, na aprendizagem, ou desenvolver competências discursivas 

dos alunos. 

Compreende-se que, partindo de um referencial vygotskiano, a 

construção do conhecimento se dá no processo de interação social. Assim, a 

aprendizagem precisa ser compartilhada: professor-aluno, professor-alunos, aluno-

aluno, professor – aluno – escola – materiais de ensino. O livro didático precisa, 

portanto, criar vida e se tornar um instrumento para a reflexão e para a construção 

do conhecimento compartilhado e de aprendizagens. 

 

2.1 Método 

O método adotado foi o qualitativo-descritivo por se tratar de uma análise 

e de uma descrição de postulados teóricos dos autores selecionados e de outros em 

relação ao tema proposto, articulando esta análise à de livros didáticos, descrevendo 

também como estas teorias são tratadas quanto às abordagens epistemológicas e 

metodológicas. 
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2.2 Corpus 

Para constituição do Corpus foram selecionadas quatro coleções de 

Língua Portuguesa do Ensino Fundamental – dois livros de 5ª e dois livros de 4ª 

série, descrevendo mais detalhadamente as atividades relacionadas ao foco de 

atenção deste estudo: a argumentação e a oralidade. Tomou-se como critério dois 

parâmetros: primeiro, o de que estes livros são indicados pelo Ministério da 

Educação – Programa Nacional do Livro Didático; segundo, o de que estes livros 

passam por uma seleção feita pelos professores nas escolas públicas. 

O motivo da escolha por estas séries deveu-se ao fato de querer observar 

como a argumentação é tratada nessa passagem de mudança de ciclo escolar, 

marcada por tantas transformações psicológicas, biológicas e até pedagógicas na 

vida dos alunos. 

 

2.3 Procedimentos de Investigação e de Coleta de Dados  

 

Em um primeiro momento, fez-se uma investigação acerca das 

abordagens epistemológicas postuladas pelos estudiosos marco-teórico do presente 

estudo – Marcuschi e Leitão – e de outros autores que estão em consonância com 

os pressupostos defendidos por aqueles em relação à argumentação e à oralidade. 

A escolha por este caminho justificou-se por duas razões. A primeira diz 

respeito à crença de que a argumentação é um processo e não um produto e, como 

tal, está presente em procedimentos de leitura e de produção textual tanto na 

modalidade escrita quanto oral da língua, constituindo-se uma ferramenta discursiva 

privilegiada na construção do conhecimento. 

Ela se faz presente em diversas situações da vida das pessoas: seus 

monólogos interiores, suas leituras de mundo e de textos, a própria compreensão 

destes textos e também em suas relações interpessoais. 

A segunda razão para essa escolha se deveu ao fato de querer investigar 

as características próprias da fala e sua relação com a escrita e o importante papel 

da oralidade para a formação integral dos alunos, principalmente a oralidade 

argumentativa. 
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Em um segundo momento, deu-se início à escolha das coleções. Para 

isso, foram realizadas duas visitas à Gerência Regional de Educação Metropolitana 

Norte para se obter informações acerca de Plano Nacional de Livro Didático (PNLD) 

e do Guia do Livro Didático (GDL) como também para saber quais coleções são 

utilizadas pela Rede Estadual de Ensino. 

Após o contado com diversas coleções, foi feito uma primeira leitura 

(inspecional) de várias obras, segundo orientações do Manual do Professor, e que 

pareceram estar ancoradas em teorias sociointeracionistas de aprendizagem como 

também teorias da Linguística contemporânea, da Análise do Discurso e dos 

Gêneros Discursivos, concedendo um espaço maior a atividades propiciadoras do 

desenvolvimento da competência argumentativa dos alunos e de sua expressão 

oral. Após este momento, foram escolhidas quatro coleções para leitura mais 

detalhada, seguindo-se da análise.  

Procedeu-se, então, a análise dos livros descrevendo-se a forma como 

cada coleção está estruturada e em quais pressupostos teóricos seus autores se 

pautam, fazendo um paralelo entre estas abordagens e a dos teóricos estudados. 

Nesse sentido, os livros foram analisados e comentados um a um.  

Após a visão global de cada coleção, fez-se a análise das atividades e no 

momento de finalização das análises, os livros foram comparados entre si. Para a 

coleta de dados, foram utilizados questionamentos os quais pretenderam direcionar 

e condensar os aspectos observados neste momento. Por último, foram 

apresentados os resultados e discussões. 
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3 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS  

 

3.1 Livro Didático e Ensino 

 

Já houve época em que a utilização do livro didático foi muito criticada. 

Havia pessoas que pensavam ser o seu uso limitador da ação criativa do professor e 

de sua autonomia, ou, ainda, que muitos livros se tornavam inadequados por 

apresentarem propostas distanciadas da realidade dos alunos, principalmente, de 

alunos das classes menos favorecidas socioeconomicamente e, por conseguinte, 

culturalmente. 

Entre os professores, havia os que consideravam as propostas dos livros 

didáticos a que tinham acesso não condizentes com os programas de ensino 

(estado ou município) ou que as abordagens teóricas e metodológicas apresentadas 

não estavam muito claras para eles. As opiniões variavam entre a questão de os 

livros serem muito tradicionais ou inovadores demais (BATISTA, 2000). 

Não obstante essas controvérsias, os livros didáticos ocupam um 

considerável espaço no processo de ensino e de aprendizagem, tornando-se um 

recurso pedagógico frequentemente utilizado pelos professores e alunos, e, muitas 

vezes, constituindo-se o único recurso, quando a comunidade escolar não tem 

acesso a outros recursos como jornais, revistas e, mais recentemente, à Internet. 

Os estudos advindos da Linguistica, a partir dos idos de 1970, trouxeram 

uma nova visão do processo de ensino e de aprendizagem de Língua Portuguesa, o 

que provocou mudanças nesse processo. A esses estudos associaram-se outros de 

áreas como a Pedagogia, a Pscolinguística, a Psicologia da Aprendizagem, a 

Análise do Discurso entre outras, os quais também são provocadores de 

transformação em aspectos relacionados à linguagem e ao ensino da língua 

materna. 

Essas mudanças/transformações alteraram não só a prática pedagógica 

de professores como também as abordagens teóricas e metodológicas dos livros 

didáticos. 

A partir da instalação do Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), em 

1995, pelo Ministério da Educação, os livros inscritos neste programa passaram a 
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ser analisados e avaliados por um grupo de professores especialistas em diversas 

áreas, o qual criou um Guia de Livros Didáticos que traz informações sobre esses 

livros para subsidiar a escolha dos professores nas escolas. 

Conforme consta no site do MEC (www.mec.gov.br): 

O Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) tem por objetivo 
oferecer a alunos, professores e professoras de escolas públicas do 
Ensino Fundamental, de forma universal e gratuita, livros didáticos e 
dicionários de Língua Portuguesa de qualidade para apoio ao 
processo ensino-aprendizagem desenvolvido em sala de aula. 
A Secretaria de Educação Básica coordena o processo de avaliação 
pedagógica sistemática das obras inscritas no PNLD, desde 1996. 
Esse processo é realizado em parceria com universidades públicas 
que se responsabilizam pela avaliação de livros didáticos nas 
seguintes áreas: Alfabetização, Língua Portuguesa, Matemática, 
Ciências, História e Geografia e Dicionário da Língua Portuguesa. A 
fim de assegurar a qualidade dos livros a serem distribuídos, a SEB 
(Secretaria de Educação Básica), em parceria com o Fundo Nacional 
de Desenvolvimento da Educação (FNDE) lança, a cada três anos, 
edital para que os detentores de direito autoral possam inscrever 
suas obras didáticas. O edital estabelece as regras para inscrição e 
apresenta os critérios pelos quais os livros serão avaliados. 
Ao final de cada processo, é elaborado o Guia de Livros Didáticos. 
Nele são apresentados os princípios, os critérios, as resenhas das 
obras aprovadas e as fichas de avaliação que nortearam a avaliação 
dos livros. O guia é enviado às escolas como instrumento de apoio 
aos professores e professoras no momento da escolha dos livros 
didáticos (MORAIS et AL, 2006).  

 

A orientação do MEC é que os livros escolhidos estejam entre as obras 

que cumpram corretamente sua função e atendam aos princípios comuns e 

específicos e aos critérios mais relevantes da área: 

• Recomendando com Ressalva – Obras que possuem qualidades 
mínimas que justificam sua recomendação, embora apresentem 
problemas que, se bem trabalhados pelo professor e pela 
professora, podem não comprometer sua eficácia. 

• Recomendado – Obras que cumprem corretamente sua função; 
atendendo satisfatoriamente não só a todos os princípios comuns 
e específicos, como também aos critérios mais relevantes da área. 

• Recomendado com Distinção – Obras que se destacam por 
apresentarem propostas pedagógicas elogiáveis, criativas e 
instigantes, de acordo com o ideal representado pelos princípios e 
critérios adotados nas avaliações pedagógicas. (MORAIS et al, 
2006). 
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As coleções mais atuais já tratam das teorias da enunciação, do 

dialogismo, da relação fala e escrita, dos gêneros textuais entre outros. 

 

3.2 Análise dos Livros Didáticos 

 

De acordo com o explicitado em sua introdução, esta pesquisa teve por 

objetivo investigar o tratamento da argumentação em livros didáticos de Língua 

Portuguesa – 4ª a 5ª séries do Ensino Fundamental, analisando se as atividades 

podem propiciar o desenvolvimento da competência argumentativa dos alunos. 

Tomando por base os pressupostos teóricos revisitados durante o estudo 

bibliográfico, a pesquisadora deu início a análise das quatro coleções selecionadas. 

Esta análise contemplou o Livro do Professor (Manual) – Orientações teóricas e 

metodológicas para sedimentar as ações docentes e o Livro do Aluno – textos e 

atividades. 

No Manual do Professor, foram observadas as vertentes teóricas nas 

quais seus autores se ancoram, procurando fazer um paralelo com os postulados 

defendidos pelos estudiosos marco-teórico da presente pesquisa. Observou-se, 

ainda, a estruturação de cada coleção: sua divisão em seções, identificando a que 

se propõe cada uma delas. 

No livro do aluno, o foco de atenção voltou-se para a sequência didática 

apresentada nas unidades/capítulos, procurando identificar quais atividades podem 

instaurar a argumentação na perspectiva teórica proposta. 

A análise também contemplou a oralidade/fala e escrita, tendo em vista 

identificar atividades que possam derrubar mitos em relação a essas práticas e, 

ainda, o preconceito linguístico em relação a formas regionais de falar, como 

também o ligado a questões sócio-culturais. O esclarecimento destas questões pode 

contribuir para um trabalho melhor orientado, em relação à linguagem oral e escrita 

dos alunos, e, consequentemente, interferir no processo de construção da sua 

capacidade argumentativa. 

Para obtenção dos dados focos de análise, a pesquisadora elaborou os 

questionamentos a seguir: 
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Questionamentos: 

As atividades: 

− possibilitam a articulação entre os conhecimentos prévios do aluno e informações/ idéias do texto, 
favorecendo a instauração de estratégias de leitura: inferência e previsão?  

− incentivam o desenvolvimento do processo argumentativo como requisito para a compreensão 
textual? 

 

Questionamentos: 

As atividades: 

− primam pelo confronto de opiniões como ponto de partida para a compreensão do valor da 
argumentação para a recepção e produção de textos tanto na modalidade oral como escrita?  

− incentivam os movimentos discursivos prototípicos da argumentação contemplando a 
possibilidade de justificativa/argumento, contra-argumento, negociação/resposta? 

 

Questionamentos: 

As atividades: 

− possibilitam ao aluno se apropriar do conhecimento e da importância que a linguagem oral e a 
escrita têm para o aperfeiçoamento do estudo da língua e o desenvolvimento de suas 
competências linguístico-discursivas? 

− trabalham a fala e a escrita numa  visão de continuum e no continuum dos gêneros textuais, 
privilegiando as práticas sociais e comunicativas? 

Buscou-se, nas análises, observar se estas atividades poderiam 

possibilitar a instauração da argumentação em sala de aula e, consequentemente, 

colaborar com a construção de conhecimentos compartilhados e com o 

desenvolvimento da competência discursiva argumentativa dos alunos tanto na 

oralidade quanto na escrita.  

Os resultados apresentados são de base inferencial uma vez que os 

livros, por si só, não poderão instaurar, na verdade, a argumentação em sala de aula 

nem possibilitar o desenvolvimento de competências linguístico-comunicacionais dos 

alunos. Estes livros só criarão vida/ação a partir do importante papel mediador do 

professor por meio de sua vontade político-pedagógica que se revelará em suas 

ações verbais e procedimentos didáticos. 
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3.2.1 – Português: Linguagens  

 

A coleção de Cereja e Magalhães Português: linguagens (2006) foi 

selecionada para análise por apresentar uma proposta de ensino de língua 

portuguesa inovadora, desafiante e atualizada no que diz respeito às mais recentes 

teorias da Linguística e de ciências afins. 

Os pressupostos teóricos em que se ancoram os seus autores 

apresentam um forte ponto de identificação com os defendidos pelos estudiosos 

marcos-teórico deste estudo. 

Isso pode ser constatado por meio do referencial bibliográfico constante 

no final do livro. Os autores citam teóricos como: Lev Vygotsky, Mikhail Bakhtin, 

Dominique Mainguneau, Jean Paul Bronckart, Joaquim Dolz, Bernard Schneuwly, 

Luiz Antônio Marcuschi, Roxane Rojo, Marcos Bagno, Helena Brandão, Leonor 

Fávero, Ingedore Koch, João W. Geraldi, Izabel Solé, Rodolfo Ilari, entre outros. 

Um outro motivo da escolha foi por se adequar às orientações dos 

Parâmetros Curriculares Nacionais – Língua Portuguesa – 5ª a 8ª série – Ensino 

Fundamental. 

Cereja e Magalhães articulam o paradigma teórico língua–aprendizagem 

a postulados da Análise do Discurso, da Linguística Textual, da Teoria dos Gêneros 

Textuais e de outras ciências como a Sociolinguística, a Filosofia da Linguagem 

(retórica e estilística) e da Semiótica, principalmente, na condução da constituição 

de sentidos de textos não-verbais. 

A terminologia usual dessas ciências é introduzida quando se faz 

necessário, de forma gradual e bem contextualizada, facilitando o seu entendimento. 

Esse é um diferencial importante desta obra por não causar um corte abrupto nas 

crenças dos professores em teorias anteriores a essas e também por demonstrar 

respeito a esses professores, bem como valorizar as contribuições que foram 

construídas pela Linguística e outras ciências da linguagem ao longo dos anos. 

Nesse sentido, os autores explicam: 

Esta obra parte do princípio de que o caminho para a renovação do ensino 
de língua, e principalmente de gramática, não implica uma ruptura com os 
conteúdos histórica e culturalmente adquiridos, como, por exemplo, 
substantivo, sujeito, concordância, etc. nem se trata também de omitir 
nomenclatura ou substituí-la por outra, desta ou daquela teoria linguística. O 
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esforço desta obra consiste em dar um novo tratamento a esses conteúdos, 
que passam agora a ser vistos também pela perspectiva da semântica, da 
estilística, da linguística e da análise do discurso. (CEREJA; MAGALHÃES, 
2006). 

 

Cereja e Magalhães adotam uma perspectiva de língua em que esta é 

vista como instrumento de comunicação, de ação e de interação social – um meio de 

realizar ações, de agir e atuar sobre o outro. Uma concepção, pois, na perspectiva 

da pragmática e abraçada por este trabalho. 

Em consonância com essa concepção de língua, percebe-se uma 

concepção de aprendizagem sociointeracionista. A metodologia proposta pelos 

autores sugere a mediação do professor no processo de ensino-aprendizagem, a 

consideração dos conhecimentos prévios dos alunos e do seu estágio de 

desenvolvimento biopsiquico-social, a construção de conhecimento de forma 

reflexiva e compartilhada, conciliando pressupostos da teoria da aprendizagem de 

Vygotsky (1993) e da psicologia. 

Verifica-se que os autores pretendem realizar por meio de sua obra um 

trabalho em que a leitura, a produção de textos orais e escritos e a análise sobre a 

língua estejam respaldadas nas concepções de língua e de aprendizagem nas quais 

eles acreditam e nos postulados dos autores em que apóiam suas teorias e 

metodologia. 

 

- Estrutura e metodologia da obra nas unidades (visão geral) 
 

Cada volume está estruturado em quatro unidades e cada unidade 

apresenta quatro capítulos, sendo o último denominado Intervalo. 

A abertura de cada unidade é feita em linguagem não-verbal, 

acompanhada de um pequeno texto. Texto e imagem referem-se ao tema chave da 

unidade. Ainda fazendo parte da abertura, há o tópico Fique ligado! Pesquise! Que 

propõe atividades intra e extra escola numa perspectiva interdisciplinar e formadora 

de atitude investigativa, essencial à formação integral dos alunos. 

A seção Intervalo fecha a unidade retornando e aprofundando o tema 

e/ou sub-temas da unidade e/ou enfoques de linguagem. Pretende quebrar o roteiro 

desenvolvido ao longo dos capítulos. 
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Divide-se em dois momentos. O primeiro, De olho na imagem faz o 

cruzamento de diversas linguagens: fotográfica, cinematográfica, televisiva, musical, 

plástica. Amplia as habilidades de leitura em múltiplas linguagens e de produção 

textual. O segundo, Projeto propõe o tratamento do tema e dos conteúdos de forma 

mais efetiva e criativa em atividades diversificadas e tem em vista um produto final: 

um jornal, um livro ou coletânea de textos, uma peça teatral, uma amostra cultural, 

entre outras produções.  

Dessa forma, são criadas situações concretas de recepção para os textos 

produzidos. Conforme os autores, os alunos criam poemas para publicá-los em um 

livro; produzem textos teatrais para representar; aprendem notícia, reportagem e 

entrevista para confeccionar um jornal; aprendem argumentação oral para participar 

de um debate público; aprendem a expor oralmente para apresentar um seminário. 

Estas são aprendizagens que contribuem para a formação integral dos 

alunos, para o desenvolvimento de competências linguístico-discursivas, 

procedimentais e atitudinais. 

 

- Em cada capítulo (tratamento mais específico da linguagem) 

Cada capítulo está organizado em cinco seções essenciais: Estudo do 

texto, Produção de texto, a Língua em foco, De olho na Escrita, A Gramática na 

construção do texto. 

Os autores adotam a concepção de texto como uma unidade significativa, 

discursiva, faça ele uso da linguagem verbal, não-verbal ou transverbal. Utilizam 

textos em variados gêneros e selecionados de acordo com a faixa etária dos alunos 

e fatores ligados ao co-texto e ao contexto que os envolvem. 

As seções Estudo do texto e Produção do texto interessam 

particularmente a este estudo por abordarem aspectos relacionados à 

argumentação, de forma mais pertinente.  

A seção Estudo do Texto subdivide-se em: a) Compreensão e 

interpretação; b) Linguagem do texto; c) Leitura expressiva do texto;  d) Cruzando 

linguagens; e) Trocando idéias;  f) Ler é...  

A seção Produção de texto define, na verdade, os critérios para a 

organização da obra quanto aos temas e à estrutura textual, procurando manter um 
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diálogo efetivo com o tema da unidade e com os textos estudados nos capítulos de 

forma que o aluno tenha contato com uma diversidade de textos que o ajude a 

desenvolver as competências necessárias a um letramento escolar e social. 

Em decorrência da seção Produção de texto, há em seguida a seção Para 

falar/ escrever com adequação/ coerência/ coesão/ expressividade. Dependendo do 

objeto de estudo, ora esta seção será: Para escrever com adequação (ortografia, 

acentuação, recursos gráficos, vocabulário, grau de informatividade, etc.), ora Para 

escrever com expressividade (valor estilístico da coordenação, da subordinação, da 

pontuação, etc.) e, ainda, Para escrever com coerência e coesão (aspectos da 

textualidade, conectividade, não-contradição etc.). 

Segue-se a esta, outra seção: A língua em foco, que se divide em: 

Construindo o conceito; Conceituando; A categoria gramatical e/ou aspectos 

discursivos estudados na construção do texto; Semântica e discurso. 

A obra trabalha em seu todo o nível textual, discursivo e frasal (quando 

necessário), mas a ênfase está no texto e a partir dele os sentidos são construídos, 

somados aos conhecimentos prévios do aluno; no caso gramatical, a língua que o 

aluno traz com ele quando chega à escola. Os assuntos linguísticos transitam da 

gramática normativa para as gramáticas de uso e reflexiva e vice-versa. 

Segundo os autores, o trabalho de análise e reflexão gramatical procura 

“desenvolver a competência linguística do aluno e explicitar os mecanismos de 

funcionamento da língua, a fim de que o aluno se sirva deles com maior consciência 

e domínio”. (CEREJA e MAGALHÃES, 2006) 

Em todos os capítulos há um tópico denominado Divirta-se que apresenta 

charadas, brincadeiras, palavras cruzadas, adivinhas, textos de humor – atividades 

estimuladoras do raciocínio e lúdicas. 

Ressaltem-se, neste livro da 5ª série, os capítulos 1, 2 e 3 os quais 

introduzem conceitos e pressupostos teóricos importantes para sedimentar os 

conhecimentos linguístico-discursivos do aluno e, consequentemente, possibilitar-

lhe, a partir do entendimento e aplicação destes conceitos/pressupostos, o 

desenvolvimento de sua expressão oral e escrita. 

Estes capítulos introduzem noções de língua, linguagem, códigos, 

interlocutores; variedades linguísticas, língua padrão; falar bem é falar 
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adequadamente; oralidade escrita; formalidade e informalidade, a gíria; enunciado, 

discurso e intencionalidade discursiva, gênero do discurso. 

Estes conceitos/pressupostos são trabalhados por meio de atividades 

diversas e bem contextualizadas: leitura, produção textual, análise linguística e 

discursiva, conforme análise dessas atividades no presente trabalho. 

A coleção sugere ainda um trabalho envolvente por meio da leitura em 

classe e extra classe. Redefine o papel da leitura na vida do aluno, favorecendo, 

assim, a leitura prazer/fruição e também informação. Contribui, dessa forma, com o 

letramento literário e social. 

A sequência didática apresentada por Cereja e Magalhães propõe um 

trabalho com a argumentação oral e escrita de forma gradativa, procurando alicerçar 

o processo constitutivo da argumentação. 

Em toda a obra se observam oportunidades para o desenvolvimento do 

discurso argumentativo por meio dos questionamentos de compreensão e leitura 

que exigem do aluno a realização de inferências, a elaboração de hipóteses, a 

apreciação valorativa do texto, fortalecendo os processos dialógico e dialético da 

leitura, os quais já têm início em solitude (leitor – autor) e posteriormente, de forma 

compartilhada (em outras atividades), propiciando a construção sócio-ideológica do 

texto lido. Percebe-se uma acentuada atenção para formação da reflexão crítica e 

da atividade argumentativa do aluno. 

Esta é uma visão geral da obra de Cereja e Magalhães. Os autores 

oferecem aos professores subsídios por meio de textos e indicação bibliográfica 

específica para sedimentar o trabalho que eles propõem no ensino de língua a partir 

de gêneros textuais diversos. São textos de Bakhtin e do grupo de Genebra: 

Schneuwly, Dolz, Bronckart, Pasquier; e outros textos sobre desenvolvimento de 

projetos, gramática, interação, texto e reflexão; avaliação. 
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I - Análise das Atividades (CEREJA, MAGALHÃES, 2006) 
 

• Argumentação X Leitura 

 

Quadro 1. Argumentação (CEREJA, MAGALHÃES, 2006) 

Questionamentos: 

As atividades: 

− Possibilitam a articulação entre os conhecimentos prévios do aluno e 

informações/ idéias do texto, favorecendo a instauração de estratégias de leitura: 

inferência e previsão?  

− Incentivam o desenvolvimento do processo argumentativo como requisito para a 

compreensão textual? 

 

Segue-se uma amostra das atividades que contemplam os questionamentos 

acima. 
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- Atividade 1 

 

 
Figura 1. Atividade 1 – Argumentação x Leitura (CEREJA, MAGALHÃES, p. 194-195) 
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Questão 1 - induz o aluno a realizar estratégias de antecipação ao 

levantar hipóteses, suposições ou informações implícitas no texto. O primeiro 

movimento de justificativa será feito a partir de um índice textual: a seleção lexical – 

recursos estilísticos (retórico): “Há palavras que, colocadas estrategicamente no 

texto, trazem consigo uma carga poderosa de implícitos” (KOCH, 2004, p. 154). 

 
 

 
 

Questão 2 - conduz o aluno a localizar informações / idéias no texto, 

formular hipóteses, avaliar para justificar sua resposta (operações argumentativas). 

 

 
 

 
 

 

Questão 3 - exige o reconhecimento das contradições que vão surgindo 

no texto, a partir da identificação de subentendidos – significações implícitas pelo 

jogo de idéias oponentes no texto. 

 

 

 

 

Questão 4 - apresenta uma palavra entre aspas. “As aspas constituem 

antes de mais nada um sinal construído para ser decifrado por um destinatário” 

(MAINGUENEAU, 1997, p. 91). As aspas podem representar a posição que o locutor 

assume através delas: proteger-se antecipadamente da crítica do leitor, por 

exemplo. Neste, texto, as aspas denotam uma significação implícita e não explicita 
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como pode ocorrer em outras intenções e tipos de texto. Em seguida, o aluno terá 

que elaborar um juízo valorativo e possivelmente elaborar um contra-argumento 

(discordando da professora) e depois uma justificativa (argumento). 

 

 

 

Questão 5 - intensifica o desenvolvimento do raciocínio do aluno; ativando 

estratégias metacognitivas e argumentativas: voltar ao texto, procurar subsídios no 

conteúdo textual, levantar hipóteses, a partir da compreensão ativa ideológica dos 

enunciados - emaranhado de vozes, reunidas à sua própria voz e posteriormente 

elaborar a justificativa para a sua resposta. 

Percebe-se que o aluno neste processo de leitura é conduzido a realizar 

inferências ora locais ora globais, a estabelecer comparações entre informações 

contidas no próprio texto. Aciona de início estratégias cognitivas, relacionadas aos 

elementos textuais, estendendo-se a estratégias metacognitivas – reelaboração do 

conhecimento, escolhas a partir das predições realizadas. 

Toda essa trajetória de leitura envolve o processo argumentativo, 

sedimentando a compreensão textual. 
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- Atividade 2 

 

 

Figura 2. Atividade 2 – Argumentação x Leitura (CEREJA, MAGALHÃES, p. 196) 

 

Esta atividade leva o aluno a identificar e analisar a funcionalidade de 

empregos de certas palavras ou expressões no texto, pois estas fornecem pistas 

para a compreensão. 

A expressão: - eu, hem?, na questão 2, demonstra uma intenção do autor 

que pode ser traduzida por indignação, espanto, ironia... 

A expressão: É uma de-lí-cia!, na questão 3, além de querer marcar um 

aspecto prosódico, denota apreciação (já tomou a sopa e gostou) e é também uma 

ironia. 
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A questão 5 pede para que o aluno identifique se há ironia no texto e o 

que ele ironiza. 

Este questionamento demonstra o poder de contextualização da 

enunciação. 

“Enquanto a negação pura e simplesmente rejeita um enunciado, 

utilizando um operador explícito, a ironia possui a propriedade de poder rejeitar, sem 

passar por um operador desta natureza” (MAINGUENEAU, 1997, p. 98). Pode 

utilizar como visto neste texto, expressões, sinais gráficos, idéias ambíguas. 

O argumento a ser elaborado pelo aluno dependerá da identificação do 

efeito de sentido decorrente dessas marcas linguísticas (contexto linguístico do 

enunciado). Isso tudo tem a ver com a intencionalidade linguística. 

 

- Atividade 3 

 
Figura 3. Atividade 3 – Argumentação x Leitura (CEREJA, MAGALHÃES, p. 197) 

 

Esta atividade trabalha a leitura oral como complementação da leitura 

anterior e conduz o aluno a refletir sobre os aspectos supra-segmentais, 

paralinguísticos e linguísticos na construção de sentidos, por meio da escuta atenta. 

São aspectos que servem de orientação ao ouvinte para construir 

informações/idéias dadas pelo texto escrito. 
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Quadro 2. Argumentação x Produção Textual (CEREJA, MAGALHÃES, 2006) 

 

Questionamentos: 

As atividades: 

− primam pelo confronto de opiniões como ponto de partida para a compreensão 

do valor da argumentação para a recepção e produção de textos tanto na 

modalidade oral como escrita?  

 

− incentivam os movimentos discursivos prototípicos da argumentação 

contemplando a possibilidade de justificativa/argumento, contra-argumento, 

negociação/resposta? 

 

 

Segue-se uma amostra das atividades que contemplam os questionamentos 

acima. 
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- Atividade 1 

 

 
Figura 4. Atividade 1. Argumentação e Produção Textual (CEREJA, MAGALHÃES, 

p. 222-223) 
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Os questionamentos desta atividade exigem a ativação do conhecimento 

de mundo do aluno para além do texto. É preciso que o raciocínio indutivo seja 

ativado para que o aluno busque conhecimentos de outros textos e das condições 

sociais em que está inserido. Ele precisará reelaborar seu conhecimento – 

reelaboração de natureza complexa – metacognitiva, conforme visto em Kleiman 

(2003). Um processo que exige interdiscursividade – relação de um discurso com 

outros discursos segundo os estudos de Brandão (2002). Estes questionamentos 

requerem a opinião do aluno e a ativação de uma justificativa, instaurando um 

processo argumentativo.  

 

- Atividade 2 

 

Figura 5. Atividade 2.  Argumentação e Produção Textual (CEREJA, MAGALHÃES, 
p. 197) 
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Trata-se de uma leitura de imagem. Toda força da enunciação está nas 

figuras, traços, cores...  Requer do aluno operações cognitivas e metacognitivas 

para ler outra linguagem e realizar inferências, relacionando o texto com o contexto 

e com outros textos (intertextualidade). 

A proposta dos autores é que este se constitua um momento a mais para 

se trabalhar a argumentação oral a partir da troca de impressões, motivada por um 

tema polêmico. 
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- Atividade 3. 

 

Figura 6. Atividade 3.  Argumentação e Produção textual (CEREJA, MAGALHÃES, 
p. 198) 



94 

 

Figura 7. Atividade 3 (Cont.).  Argumentação e Produção Textual (CEREJA, 
MAGALHÃES, p. 199) 
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As questões que direcionam esta atividade conduzem o aluno ora a 

localizar informações explícitas no texto ora a realizar “leitura nas entrelinhas” 

(informações implícitas). 

O primeiro questionamento aciona conhecimentos prévios, o segundo 

conduz, a localizar informações no texto. 

Questões 3, 4 e 5 - induzem à discussão do tema, possibilitando a 

instauração da argumentação a partir da elaboração de justificativas, contra-

argumentos, resposta. 

Questões 6, 7, 8 – direcionam-se à linguagem do texto para identificação 

do suporte, da variedade linguística, da adequação linguística  (letras a, b, c). 

Questão 6 - mostra recursos que asseguram a sequência lógica e a 7 

remete a marcas linguísticas da argumentação – atos ilocucionários (atos de fala) de 

modalização – verbos de atitude proposicional (eu acho, na minha opinião...). 

Exploram a fraseologia do argumentar. 
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- Atividade 4 

 

Figura 8. Atividade 4. Argumentação e Produção Textual (CEREJA, MAGALHÃES, 
p. 200) 
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A atividade 4 dá continuidade à 3. Apresenta duas propostas de produção 

de texto de opinião (um gênero argumentativo) para que o aluno escolha uma. Para 

a elaboração, o aluno recebe orientações sobre as especificidades do texto 

argumentativo em relação ao tema, ao modo composicional (estrutura), ao estilo (os 

usos da língua); de acordo com as orientações a, b, c, e d; observação quanto a 

aspectos da situação de produção e de recepção do gênero textual: locutor, 

interlocutores, finalidade, esfera de circulação; planejamento, aplicação dos 

aspectos teóricos e também de avaliação e de reescritura, conforme orientações e e 

f. 
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- Oralidade e Escrita  (CEREJA, MAGALHÃES, 2006) 

Quadro 3. Oralidade e Escrita x Argumentação (CEREJA, MAGALHÃES, 2006) 

Questionamentos: 

As atividades: 

− possibilitam ao aluno se apropriar do conhecimento e da importância que a 

linguagem oral e a escrita têm para o aperfeiçoamento do estudo da língua e o 

desenvolvimento de suas competências linguístico-discursivas? 

− trabalham a fala e a escrita numa  visão de continuum e no continuum dos 

gêneros textuais, privilegiando as práticas sociais e comunicativas? 

 

Segue-se uma amostra das atividades que contemplam os questionamentos 

acima. 
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- Atividade 1 

 

Figura 9. Atividade 1 – oralidade e escrita x argumentação.  (CEREJA, 
MAGALHÃES, p. 46) 
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Figura 10. Atividade 1 (Cont.). oralidade e escrita x argumentação.  (CEREJA, 

MAGALHÃES, p. 47) 

 

Sua língua e sua tribo ressalta pressupostos importantes inerentes à fala 

com a intenção de levar os alunos a refletirem se existe um jeito mais certo de falar, 

a refletirem também sobre preconceito linguístico, adequação linguística aos 

contextos de produção, aos usos que se faz da fala. Demonstra o posicionamento 

político dos autores a respeito da língua: língua é poder! Ela tanto pode abrir quanto 

fechar portas socialmente, E, ainda, que a língua é fator de identidade: a língua 

revela o que se pensa e a forma como se vê o mundo. 

Questão 1 - o aluno ativa conhecimentos prévios sobre cantiga de ninar. 

Questões 2, 3 e 4 – o aluno é levado a identificar traços da oralidade na 

escrita e o tipo de variedade e linguística empregada no poema. 

Questão 5 - conduz o aluno a partir de uma inferência argumentativa a 

expor sua opinião. 
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- Atividade 2 
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Figura 11. Atividade 2 – oralidade e escrita x argumentação.  (CEREJA, 

MAGALHÃES, p. 47-48) 

 
 

Questões 1, 2, 3 e 4 – fazem refletir sobre o preconceito linguístico contra 

as pessoas de regiões diferentes, ou que não tenham o domínio da variedade 

padrão. 

Questão 5 - chama a atenção para um equívoco conceitual por parte da 

professora em relação ao termo idioma. 
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- Atividade 3  

 

Figura 12. Atividade 3 – oralidade e escrita x argumentação.  (CEREJA, 

MAGALHÃES, p. 49) 

 

A atividade 3 trabalha a questão das diferenças existentes entre o 

português falado no Brasil e em Portugal. Leva o aluno a realizar a leitura de 

imagem, pois parte da enunciação está na gravura, ele é levado a levantar hipóteses 

e acionar conhecimentos prévios. 
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 Atividade 4 

 
Figura 13. Atividade 4 – oralidade e escrita x argumentação.  (CEREJA, 

MAGALHÃES, p. 62) 
 

Propõe um trabalho com a retextualização, considerando o plano 

discursivo e linguístico, os usos, o plano da enunciação em que entram aspectos 

característicos da fala e da escrita. Conforme os postulados de Marcuschi (2004), 

Fávero (1999) e Ramos (2002). 
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- Atividade 5 

 

 
Figura 14. Atividade 5 – oralidade e escrita x argumentação.  (CEREJA, 
MAGALHÃES, p. 68-69) 

 

Esta atividade trabalha a intencionalidade discursiva tendo sido precedida 

por noções de enunciado, texto, discurso que aparecem no capítulo 3 da unidade 1 

do livro. 

Ao realizá-la, o aluno é incentivado a colocar-se discursivamente como 

autor; a construir a imagem dos interlocutores, seus pontos de vista, a considerar o 

lugar institucional e o momento social de onde se enuncia, a estabelecer o objeto de 

um enunciado. A leitura de imagem requer a ativação de raciocínio indutivo, 

levantamento de hipóteses que vão auxiliar a compreensão e leitura (inferências 

argumentativas). 

Estas constituem questões importantes ao processo de intelecção textual 

– a intencionalidade pode estar explícita no enunciado quando é mostrada 

diretamente e pode estar implícita, quando, apesar de não ser anunciada, é 

percebida por meio da situação de produção. 
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- Atividade 6 

 

Figura 15. Atividade 6 – oralidade e escrita x argumentação.  (CEREJA, 
MAGALHÃES, p. 68) 

 

Nesta atividade, o aluno é conduzido a trabalhar com gêneros do 

discurso. Relacionando cada gênero à esfera da atividade humana em que ele 

circula. Este trabalho visa levar o aluno a ter contato com textos que fazem parte do 

seu cotidiano e de ampla circulação social. O capítulo 3 da unidade 1 traz 

informações teóricas que dão embasamento às atividades propostas. Assim como 

na atividade anterior, o aluno é conduzido a pensar no seu interlocutor na hora de 

produzir o seu texto, conforme item 2 da atividade. 
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3.2.2 Português – Idéias & Linguagens 

 

O motivo da escolha da coleção de Delmanto e Castro Português – Idéias 

e Linguagens (2006) deve-se à reformulação feita pelas autoras conforme elas 

mesmas explicam: 

A coleção foi elaborada e reformulada tendo como pressuposto que a 
linguagem não é simples conteúdo escolar, mas uma atividade humana e 
histórico-social. Portanto, seu estudo deve contribuir para auxiliar a solução 
de problemas cotidianos e propiciar o acesso aos bens culturais 
acumulados pela humanidade [...]. 

Considerando que ser um usuário competente da língua é uma das 
condições para efetiva participação social, achamos que a finalidade do 
ensino da Língua Portuguesa deve visar, prioritariamente, ao 
desenvolvimento da capacidade de produzir e interpretar textos orais ou 
escritos, à medida que estes auxiliem o educando a ler o mundo em que 
vive, a analisar o que dele se diz e pensa e a expressar uma visão 
fundamentada e coerente dessa leitura e dessa interpretação [...]. 
(DELMANTO, CASTRO, 2007, p. 03). 

 

Verifica-se no primeiro pressuposto defendido pelas autoras uma 

concepção de língua na perspectiva sociointeracionista da linguagem (VYGOTSKY, 

1993). 

As autoras postulam em sua obra que a linguagem é um lugar de 

interação humana, de interação comunicativa pela produção de efeitos de sentido 

entre interlocutores em uma dada situação de comunicação e em um contexto sócio-

histórico e ideológico. E, ainda, postulam que o indivíduo ao usar a língua realiza 

ações e age, atua sobre o interlocutor – ouvinte/leitor, adicionando uma visão 

também pragmática de língua. 

Partindo desses princípios, as autoras esclarecem que na reformulação, 

procuraram melhor adequar a obra aos debates que têm surgido em torno do ensino 

de língua materna como também às contribuições dos Parâmetros Curriculares 

Nacionais.  

Ao ler os tópicos de reformulação da obra, (Manual do Professor, p. 2) 

verifica-se a influência das mais recentes teorias da Linguística e de ciências afins 

como a Sociolinguística, a Linguística Textual, a Teoria dos Gêneros Textuais e 

estudos sobre leitura (teoria e prática), fala e escrita (contínuo entre as duas 
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modalidades da língua) em concordância também com os estudiosos marco-teórico 

deste estudo. 

Entre outros estudiosos, a bibliografia referida na coleção apresenta 

nomes como: Marcos Bagno, Helena Brandão, Adilson Citelle, Ângela Paiva 

Dionísio, Leonor Lopes Fávero, Ângela Kleiman, Ingedore Koch, Luiz Antônio 

Marcuschi, Artur Gomes Morais, Dino Preti, Roxane Rojo. 

As autoras trabalham de forma articulada as seções que compõem o livro, 

ratificando a inter-relação entre a leitura, a oralidade, a escrita e a reflexão sobre a 

língua para compreensão do que se lê e ouve como também para se expressar 

oralmente ou por escrito. 

- Estrutura da obra: objetivos e sugestões de encaminhamento 
das atividades de cada seção 

O livro está dividido em dez Unidades temáticas, estruturadas da 
seguinte forma: 

• Abertura (imagem, epígrafe, seção Primeiras Palavras) 
• Texto 1 (principal) 
• Construindo e Reconstruindo os Sentidos do Texto 
• A Linguagem do Texto ou O Tecido do Texto 
• Texto 2 
• Trabalhando com o Texto 
• Pensando e Criando a partir dos Textos: Refletindo, Usando 

outras Linguagens (em algumas Unidades) e Produção de Texto 
(oral ou escrito), composta de teoria mais Produzindo seu Texto e, 
em algumas Unidades, Revisando, Roteiro para a Leitura do Texto 
de um Colega ou Auto-avaliação 

• Estudo da Língua (Reflexão e Uso e Questões de Escrita) 
• Leia mais... 
• Divirta-se 
• Projetos de linguagem (em algumas Unidades) 
• Aprenda Brincando (em algumas Unidades de 5ªe 6ª séries) 

 

Esta estruturação permite a vivência das orientações constantes na 

reformulação. 

As três primeiras Unidades apresentam como temas: Língua, linguagem e 

interação e Uma língua, tantas variedades... respectivamente. Estes temas são 

trabalhados por meio de pesquisas realizadas pelos alunos e de textos constantes 

das unidades em que são abordados assuntos como: definição de linguagem e 

interação, linguagem verbal e não-verbal, texto; origem da língua portuguesa; 

variedades linguísticas, língua falada e língua escrita, norma culta, variedades não-

padrão, linguagem formal e informal. 
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Esses assuntos/tópicos têm sua importância para a aprendizagem da 

língua materna. Dá-se ênfase às seções: Abertura – Primeiras palavras; Construindo 

e reconstruindo os sentidos do texto; A linguagem do texto; Trabalhando com o 

texto; Pensando e criando a partir dos textos; por focalizarem, de forma mais 

pertinente, o objeto de estudo deste trabalho: a argumentação e a oralidade. 

 

− Abertura – Primeiras palavras 

Conforme as autoras, esta seção trabalha questões com os objetivos de 

explorar o conhecimento prévio dos alunos; estimular a prática da oralidade, 

permitindo socializar idéias, experiências; levar o aluno a discutir pontos de vista, 

posicionando-se diante de temas e dos colegas; a levantar e comparar hipóteses; a 

argumentar oralmente, fundamentando os juízos expressos; ouvir o outro, 

respeitando a experiência de mundo de cada um. 

Percebe-se desde a abertura a proposta de um trabalho com a oralidade 

e a argumentação. 

 

- Construindo e reconstruindo os sentidos do texto 

As autoras concebem a leitura como uma construção que envolve o 

produtor do texto e o leitor: o sentido do texto depende também da habilidade do 

leitor de interpretar as indicações do texto. Essa habilidade depende de uma série 

de elementos, como conhecimento de mundo, domínio da língua, crenças e 

opiniões, conhecimentos a respeito dos diferentes gêneros e tipos de texto 

utilizados. 

Esclarecem que um bom trabalho com o texto deve apresentar atividades 

que: 

• englobem tanto a leitura parafrásica como a polissêmica, seja 
procurando levar o aluno a desenvolver habilidades necessárias a 
se aproximar cada vez mais deste segundo tipo, seja enfatizando o 
que melhor corresponde a cada tipo ou gênero de texto (por 
exemplo, a leitura parafrásica é mais adequada a um texto 
científico; a polissêmica, a um texto literário, poético); 
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• ampliem o universo do aluno, no que se refere a seu conhecimento 
linguístico, a seu conhecimento textual e a seu conhecimento de 
mundo. São propostos exercícios que trabalham a linguagem do 
texto, a organização e os gêneros de texto (é o “tecido do texto”), 
procurando fornecer, sempre que for possível, informações que 
aproximem o conhecimento de mundo do leitor e o do produtor, de 
modo a diminuir obstáculos à compreensão e, paulatinamente, 
aumentar o repertório do aluno para futuras leituras (DELMANTO, 
CASTRO, 2007, p. 7). 

 

Os textos apresentam-se em diversas tipologias e gêneros sobre um 

mesmo tema, possibilitando ao aluno verificar que um mesmo tema pode ser 

enfocado e desenvolvido de diversas formas. Buscam informar, convencer, criticar, 

seduzir, emocionar, instruir, opinar. 

 

- A linguagem do texto 

Nesta seção, faz-se o estudo de palavras e de expressões que compõem 

o sentindo do texto, levando o aluno a perceber que as escolhas lexicais, 

morfológicas e discursivas têm a ver com a função da situação interlocutiva e dos 

efeitos de sentido pretendidos. Esta situação interlocutiva direciona a escolha 

também da modalidade da língua, dos registros da linguagem entre outros, decisão 

que o aluno também tomará ao produzir seus textos. 

 

- Pensando e criando a partir dos textos 

Esta seção apresenta propostas de discussão oral que, posteriormente, 

serão aproveitadas como alimento da produção escrita, conforme explicam as 

autoras. 

Fazendo parte desta seção há o tópico Refletindo que tem como objetivo 

levar o aluno a ouvir com atenção, trabalhar mentalmente o que ouve, respeitar a 

opinião alheia e adquirir segurança na defesa de seus pontos de vista. Para isso, ele 

deverá: refletir sobre aspectos dos textos anteriormente trabalhados na Unidade, 

relacionando-os a seu cotidiano, a experiências vividas e a leituras feitas; relatar 

essas experiências aos colegas; apresentar e analisar argumentos, inferências e 

posicionamentos do autor e dos colegas (LEITÃO, 1999, 2000; KOCH, 2004). 
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- Produção de texto oral 

O espaço concedido à oralidade nesta obra é significativo. As autoras não 

investem apenas em atividades de exposição oral, mas também e, principalmente, 

em atividades de produção do texto oral. 

Nesta seção, aparecem, de forma sistematizada, tópicos que visam a 

instrumentalizar o aluno a produzir textos bem fundamentados e coerentes. A 

produção dos diferentes gêneros é orientada e aparecem propostas de avaliação. 

As autoras apresentam um quadro no qual estão expostos os gêneros 

textuais orais e as respectivas séries em que são trabalhadas, conforme se vê a 

seguir: 

 

Figura 16. Gêneros de textos orais.  (DELMANTO, CASTRO, 2006, p. 7) 
Fonte: DELMANTO, CASTRO, (2006) 
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Este quadro dá uma visão da importância que as autoras atribuem ao 

trabalho com oralidade e a riqueza de gêneros com os quais elas propõem que se 

trabalhe esta modalidade da língua. 

 

- Produção do texto escrito 

Todas as propostas de produção de texto estão relacionadas ao tema da 

Unidade, às discussões realizadas (para que o aluno tenha muito “o que dizer”) e 

aos conceitos com os quais entrou em contato quando da teoria apresentada no 

início da seção (para não ficar perdido quanto ao “como fazer”), conforme as 

autoras. 

Assim como feito na seção Produção do texto oral, nesta seção estudam-

se as características de determinados gêneros ou de tipos textuais. O objetivo é dar 

elementos aos alunos para organizarem e desenvolverem melhor seus textos. 

Atente-se para o quadro no qual estão expostos os gêneros textuais da 

escrita, os conteúdos a serem trabalhados e as respectivas séries. 

 

 
Figura 17. Gêneros de textos orais.  (DELMANTO, CASTRO, 2006, p. 8) 
Fonte: DELMANTO, CASTRO, (2006) 
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Verifica-se que o trabalho com os gêneros argumentativos: texto opinativo 

texto dissertativo, editorial, aparecem nas 6ª e 8ª, respectivamente. Na 5ª série, 

predominam os gêneros: poema, peça de teatro, propaganda, textos 

expositivos/descritivos. Isso não quer dizer que o discurso argumentativo não tenha 

espaço na 5ª série. Ele pode ser bastante trabalhado conforme descrição das outras 

seções.  

Não obstante essa visão ampliada de argumentação, verifica-se que não 

há, no livro desta série, uma orientação sistemática sobre a organização 

composicional desta tipologia textual. 

Na unidade nove, há uma leve menção ao texto dissertativo apenas para 

o exercício de distinção entre gêneros.  

Constata-se que as autoras propõem um trabalho com o discurso 

argumentativo de forma a desfazer o equívoco de que este discurso está restrito a 

uma tipologia textual específica como era comum acontecer (KOCH, 2004). 

A argumentação é trabalhada sempre que se torna pertinente e isso 

acontece com bastante frequência na obra. São destacadas nestes momentos as 

dimensões dialógica, dialética e cognitiva da argumentação. Os movimentos 

protótipicos da argumentação são estimulados pelas atividades propostas, conforme 

estudos de Leitão (1999, 2000) e Koch (2004). 

Há, ainda, outras seções na obra. A de Estudo da língua aborda tópicos 

como Reflexão e uso no qual as autoras salientam: 

Em nossa opinião é importante que o aluno não considere a 
gramática como um saber que vale por si mesmo, só para “ir bem na 
prova” ou passar de ano. É fundamental que ele consiga percebê-la 
como um instrumento por meio do qual poderá adquirir um domínio 
cada vez maior das inúmeras possibilidades que a língua lhe oferece.  
E que saiba que a teoria gramatical, por si só, não traz nenhum tipo 
de aperfeiçoamento, mas pode ajudá-lo a sistematizar ocorrências 
úteis na organização dos dados linguísticos, facilitando a 
estruturação desses dados sempre que deles precisar (DELMANTO 
e CASTRO, 2007, p. 11). 

 

Seguindo-se a esta, estão: 

Questões de escrita – as autoras chamam a atenção para o fato de que a 

fixação da grafia das palavras exige, além de muita leitura e muita produção escrita, 
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treino gradativo e sistemático das dificuldades. Sugerem assim exercícios que 

abordam o uso adequado das letras, da acentuação, da pontuação e, ainda, que os 

próprios professores criem exercícios a partir das dificuldades apresentadas por 

seus alunos em suas redações. 

Leia Mais – apresenta textos que privilegiam o ler com prazer – “um 

alimento para o espírito”, segundo as autoras. Há sugestões de leitura extraclasse 

também. Percebe-se um incentivo a mais para o letramento literário. 

Divirta-se – apresenta quadrinhos, Cartuns, Anedotas e Textos 

humorísticos, o lado lúdico bem humorado e crítico da linguagem é enfatizado neste 

momento. 

Aprenda brincando – dá continuidade ao lúdico na linguagem, ao prazer 

de aprender. Esta seção tem a intenção de motivar ou fixar aprendizagem.  

A análise realizada constitui uma visão geral da coleção Português: idéias 

e linguagem. No tópico seguinte, apresentam-se a descrição e análise de algumas 

atividades, verificando-se como as autoras conjugam os pressupostos teóricos às 

orientações metodológicas das atividades. 
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II - Análise das Atividades (DELMANTO, CASTRO, 2007). 

 

- Argumentação e Leitura 

 

Quadro 4. Argumentação e Leitura (DELMANTO, CASTRO, 2007)  

Questionamentos: 

As atividades: 

− Possibilitam a articulação entre os conhecimentos prévios do aluno e 

informações/ idéias do texto, favorecendo a instauração de estratégias de leitura: 

inferência e previsão?   

− Incentivam o desenvolvimento do processo argumentativo como requisito para a 

compreensão textual? 

 

Atividade / Descrição:  

 

Segue-se uma amostra das atividades que contemplam os questionamentos 

acima. 
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Atividade 1. 

 
Figura 18. Atividade 1 – Argumentação e Leitura  (DELMANTO, CASTRO, 2006, p. 
88) 



117 

 

Figura 19. Atividade 1 – Argumentação X Leitura.  (DELMANTO, CASTRO, 2006, p. 
89) 

 

Questões 1 e 2 – conduzem o aluno a ativar conhecimentos prévios sobre 

fábulas e a relacionar esse conhecimento com uma imagem e o texto. Toda a força 

da enunciação está no que esta relação pode estabelecer. Requer do aluno um 

raciocínio dedutivo para ler outra linguagem e realizar inferências, relacionando o 

texto com o contexto e com outros textos. Exige intenso trabalho com a 

intertextualidade. 
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Atividade 2. 

 

Figura 20. Atividade 2 – Argumentação X Leitura  (DELMANTO, CASTRO, 2006, p. 
90) 
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Figura 21. Atividade 2 (continuação) – Argumentação x Leitura.  (DELMANTO, 
CASTRO, 2006, p. 91). 

 

 

 

Questões 1 e 2 - conduzem o aluno a localizar informações no texto. 

Questões 3, 4 e 5 - exigem uma leitura nas entrelinhas para descobrir os 

argumentos implícitos no texto e a partir daí formular hipóteses para justificar as 

suas respostas.  

Questão 6 – solicita a realização de um juízo valorativo sobre o 

comportamento do cão, e a justificativa sob a ótica do cão.  

Questão 7 – exige do aluno a construção de inferências a partir de um 

argumento por autoridade – uma máxima: “A liberdade é melhor do que o conforto 

do cativeiro”. 
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Atividade 3. 

 

Figura 22. Atividade 3 – Argumentação x Leitura.  (DELMANTO, CASTRO, 2006, p. 
92). 

 

Questões 1, 2 e 3 - introduzem a estrutura composicional do gênero 

fábula, o que permite as coerções referentes à formação discursiva a ser estudada.  

Questão 2 - solicita uma resposta que será obtida a partir de suposições e 

informações implícitas no texto levando à formulação da hipótese – inferência 

argumentativa. 

Questão 4 - dá uma maior ênfase à polifonia, estratégia enunciativa em 

toda leitura ou produção textual - o sujeito ocupa diferentes posições no interior do 

texto – multiplicidade de vozes e máscaras. O sentido do enunciado se constitui 

também pelas relações interpessoais que se estabelecem no momento da 

enunciação. 
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Questão 5 - introduz um elemento estruturante da tipologia narrativa na 

qual o gênero fábula se insere – o conflito. 

As questões que envolvem o tecido do texto sedimentam o processo 

inferencial, gerando argumentos a partir do contexto enunciativo. 

 

 

Quadro 5. Argumentação e Produção Textual (DELMANTO, CASTRO, 2007)  

Questionamentos: 
As atividades: 

− primam pelo confronto de opiniões como ponto de partida para a compreensão 

do valor da argumentação para a recepção e produção de textos tanto na 

modalidade oral como escrita?  

− incentivam os movimentos discursivos prototípicos da argumentação 

contemplando a possibilidade de justificativa/argumento, contra-argumento, 

negociação/resposta? 

Atividade/Descrição:  

 

Segue-se uma amostra das atividades que contemplam os questionamentos 

acima. 
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Atividade 1. 

 

 
 
Figura 23. Atividade 1 – Argumentação x Produção Textual.  (DELMANTO, 
CASTRO, 2006, p. 96-97). 

 

Questão 1 - exige a ativação dos conhecimentos prévios do aluno que 

possam se relacionar com o contexto linguístico (conhecimento de mundo na 

enunciação), provocando a interdiscursividade. Constitui um processo de raciocínio 

indutivo – busca de conhecimento, sendo necessário, portanto, a reelaboração 

desses conhecimentos (operação metacognitiva). 

Questão 1 (a e b) - A argumentação do aluno partirá da relação que ele 

fará entre “coleira” e privação de liberdade, entre “coleiras” e circunstâncias.  

“Coleira” e “coleiras” constituem metáforas e estas têm força 

argumentativa ao diluir os limites entre dois elementos. “A metáfora une os pontos 

semelhantes dos elementos, fazendo com que eles se aproximem e até se 

confundam, o que permite a implicação das qualidades ou defeitos de um elemento 

ao outro” (TAVARES, 2003 p. 203). 

Este constitui um espaço a mais para instauração da argumentação oral, 

possibilitando o surgimento de: justificativas, contra-argumentos, negociação de 

respostas ou idéias. 
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Atividade 2. 

 

 
 
Figura 24. Atividade 2 – Argumentação x Produção Textual.  (DELMANTO, 
CASTRO, 2006, p. 97-98). 
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No tópico 1, são retomados elementos da formação discursiva do gênero 

fábula, agora com o propósito de produção de texto pelo aluno. 

No tópico 2, a representação social, assumir papéis, está sendo requerida 

nesta atividade – o aluno precisará representar o mentiroso, o vaidoso, o egoísta... 

O momento de avaliação incentiva o processo de revisão do texto 

produzido, tendo em vista o interlocutor/leitor do texto do aluno. 

Dessa forma, a função social da escrita é considerada. 
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- Oralidade e Escrita (DELMANTO, CASTRO, 2007). 

 

Quadro 6. Oralidade e Escrita x Argumentação (DELMANTO, CASTRO, 2007)  

Questionamentos: 

As atividades: 

− possibilitam ao aluno se apropriar do conhecimento e da importância que a 

linguagem oral e a escrita têm para o aperfeiçoamento do estudo da língua e o 

desenvolvimento de suas competências linguístico-discursivas? 

− trabalham a fala e a escrita numa  visão de continuum e no continuum dos 

gêneros textuais, privilegiando as práticas sociais e comunicativas? 

Atividade/Descrição:  

 

Segue-se uma amostra das atividades que contemplam os questionamentos 

acima. 
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Atividade 1. 

 

Figura 25. Atividade 1 – Oralidade e Escrita x argumentação.  (DELMANTO, 
CASTRO, 2006, p. 22). 
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Figura 26. Atividade 1 (cont) – Oralidade e Escrita x Argumentação.  (DELMANTO, 
CASTRO, 2006, p. 23). 

  

As atividades de pesquisa inseridas no livro buscam aprofundar os 

pressupostos teóricos abordados. Têm por finalidade tornar o mais próximo possível 

da realidade dos alunos as situações de produção linguístico-discursivas.  

Atente-se para as orientações de como se deve apresentar uma 

exposição oral e adequar a fala à situação comunicativa. 
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Atividade 2 

 

Figura 27. Atividade 2. Oralidade e Escrita x Argumentação.  (DELMANTO, 

CASTRO, 2006 p. 37-38). 

 

Questões 1, 2 e 4 - induzem o aluno a perceber que não se escreve como 

se fala utilizando o humor ao levantar essa reflexão.  

Questões 3 e 4 - exigem justificativas geradas a partir do reconhecimento 

de diferenças entre fala e escrita.  

Questão 5 - reforça a identificação dessas diferenças ao levar o aluno a 

refletir sobre as diversas pronúncias existentes nas regiões brasileiras. 
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Atividade 3. 

 

Figura 28. Atividade 3. Oralidade e Escrita x Argumentação.  (DELMANTO, 
CASTRO, 2006, p. 38-39). 
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Questões 1 e 2 - abordam o problema do preconceito linguístico que leva 

à discriminação de pessoas as quais utilizam as variedade regionais. Isso ocorre 

pela falta de esclarecimento de que estas variedades são legítimas e envolvem 

questões geográficas e sócio-culturais. O aluno levantará hipóteses e ativará seus 

conhecimentos prévios para responder à questão.  

Questão 3 - leva o aluno a realizar uma inferência - refletir que é 

necessário dominar a norma padrão pois esta mantém a uniformidade da língua 

pátria e ainda é caminho de acesso ao poder, por ser considerada a língua de 

prestígio.  

 

Atividade 4. 
 

 

Figura 29. Atividade 4 – oralidade e escrita x argumentação.  (DELMANTO, 
CASTRO, 2006, p. 42). 

Questão 1, letras a, b, c e d - retomam os assuntos tratados nas 

atividades anteriores, para fundamentar o ponto de vista do aluno a respeito do 

assunto. 
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Atividade 5. 

 

Figura 30. Atividade 5. Oralidade e Escrita x Argumentação.  (DELMANTO, 
CASTRO, 2006, p. 42-43). 
 

Propõe-se, nesta atividade, um trabalho com a retextualização no qual se 

considera o plano discursivo e linguístico, os usos e o plano da enunciação em que 

entram aspectos característicos da fala e da escrita, bem como orientações para 

adequação no caso de uma transposição de uma modalidade para outra, conforme 

os estudos de Marcuschi (2004), Fávero (1999) e Ramos (2002). 
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Atividade 6. 

 

Figura 31. Atividade 6 – Oralidade e Escrita x Argumentação.  (DELMANTO, 
CASTRO, 2006, p. 189). 

 

Esta atividade procura trabalhar as práticas de oralidade e de escrita de 

forma integrada, procurando ressaltar semelhanças e diferenças entre elas. São 

fornecidas orientações para a produção de gêneros orais e escritos e sugestões 

para planejar a fala pública, utilizando a linguagem escrita.  

As autoras sugerem um trabalho com a oralidade e a escrita numa visão 

de contínuo e também no contínuo dos gêneros textuais de acordo de Marcuschi 

(2004), Bakhtin (2003), Schneuwly e Dolz (2004). 
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Atividade 7. 

 

Figura 32. Atividade 7 – oralidade e escrita x argumentação.  (DELMANTO, 
CASTRO, 2006, p. 86). 
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Figura 33. Atividade 7 (cont.) – Oralidade e Escrita x Argumentação.  (DELMANTO, 
CASTRO, 2006, p.87). 

 

O trabalho com o projeto: Variação da língua no tempo e no espaço 

constitui o fechamento das unidades 1, 2 e 3. 

Para sua vivência, o aluno faz uso de todo o conhecimento e 

aprendizagens construídos para socialização na culminância do Projeto. 
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Em termos de linguagens, ele ativará as estratégias enunciativas para 

elaboração da esquete. 

O aluno tem a possibilidade, assim, de continuamente socializar as suas 

produções dando uma finalidade à produção escrita e oral. Isso é muito positivo 

porque o leva a pensar em seu interlocutor real – os colegas, o professor; outras 

vezes, o público – pais e comunidade, por ocasião da culminância de projetos e/ou 

divulgação de suas produções – edição de livros, feiras culturais entre outras 

atividades. 

Esses procedimentos são fundamentais, na medida em que possibilitam 

reflexão sobre a organização do texto, permitem um trabalho de reescrita mais 

consciente e propiciam outros interlocutores ao aluno. Ele, então, poderá perceber 

que suas falhas textuais podem atrapalhar a compreensão de qualquer eventual 

leitor. 

A prática da exposição é explorada, colaborando para minimizar o 

retraimento que se tem observado na oralidade dos alunos quando solicitados a falar 

em situações mais formais e concretas de exposição oral. 
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3.2.3 – A Escola É Nossa 

 

O motivo que levou à escolha da coleção de Cavéquia A Escola é Nossa 

(2007) foi o fato da autora abrir um espaço bastante significativo em sua obra para 

trabalhar a oralidade e a argumentação, inserindo estas práticas em sequências 

didáticas que sedimentam a integração entre o ouvir, o falar, o ler e o escrever. 

Os pressupostos teóricos abordados em seu livro e as orientações 

metodológicas em relação à argumentação e à linguagem oral entram em 

concordância com os defendidos pelos estudiosos, alvo da presente pesquisa. 

A autora apresenta um referencial bibliográfico que demonstra a sua 

filiação às mais recentes teorias da Linguística e cita estudiosos como: Marcos 

Bagno, Mikhail Bakhtin, Mary Kato, Ingedore Koch, Rodolfo Ilari, João W. Geraldi, 

Luiz Carlos Travaglia, Magda Soares, Emília Ferreiro, Ana Teberosky, com também 

estudiosos da leitura e produção textual como Ana Maria Kaufman, Ângela Kleiman, 

Helena N. Brandão. 

Teorias da aprendizagem como o Construtivismo de Piaget (1980) e 

sociointeracionismo de Vygotsky (1993) sedimentam o trabalho desta autora. 

As orientações dos Parâmetros Curriculares Nacionais de Língua 

Portuguesa também se encontram contempladas em sua obra. 

A proposta de Cavéquia, nesta coleção, é promover um ensino de língua 

materna de modo a tornar o aluno um cidadão funcionalmente letrado. Esta autora 

entende letramento como a capacidade de fazer uso da linguagem escrita nas mais 

variadas situações que se valem desse sistema de representação. Desenvolve 

também um trabalho que conduz o aluno a dominar os diversos níveis de linguagem, 

acreditando ser esta condição essencial para o exercício da cidadania. 

A coleção oferece ao professor uma “Assessoria Pedagógica” com o 

objetivo de auxiliá-lo no processo de ensino-aprendizagem da disciplina de Língua 

Portuguesa, destacando o seu importante papel como mediador e condutor do 

processo de aprendizagem. 

Esta Assessoria Pedagógica, conforme a autora (pp.4-15), apresenta 

sugestões e propostas de ensino com base nas discussões contemporâneas 
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ocorridas nas áreas das ciências da linguagem e, da psicologia cognitiva e da 

aprendizagem.  

Trata de estudos acerca de concepções de ensino e de aprendizagem; 

ensino da Língua Portuguesa: oralidade – variedades linguísticas x preconceito 

linguístico e sociocultural, conceitos de certo e errado x adequação linguística  ao 

contexto de produção,  dialeto padrão x prestígio social x participação social efetiva, 

formalidade x informalidade x adequação comunicativa, gêneros e atividades para o 

desenvolvimento da oralidade; leitura – desenvolvimento de estratégias de leitura, 

processo de interpretação, caráter político do domínio da leitura; produção de textos 

– eliminando o medo de escrever, esclarecendo o gênero textual, o destinatário, o 

objetivo,  diferenciando a escrita da fala, mostrando o caráter provisório dos textos; 

aspectos gramaticais – ampliação do uso da linguagem oral e escrita a partir do 

conhecimento prévio do aluno e das hipóteses em construção; proposta de trabalho 

contextualizada e de reflexão sobre as regras gramaticais e ortográficas. 

Apresenta ainda textos e reflexões sobre a interdisciplinaridade e 

transversalidade; atitudes docentes; a cooperação e a interação em sala de aula; 

avaliação como também sobre o Ensino Fundamental de 9 anos. 

  

- Organização da Coleção 

Esta coleção é composta de cinco volumes destinados a alunos dos cinco 

primeiros anos iniciais do Ensino Fundamental. 

 

- Organização do Volume  

O volume de 4ª série / 5.º ano é composto de doze unidades, cujos temas 

são de interesse da faixa etária à qual se destinam. A autora procura mesclar o 

universo adulto e o chamado “mundo infantil”, buscando um equilíbrio entre fantasia 

e realidade. Os temas transversais também são contemplados no decorrer do 

volume. 

Segue a apresentação das seções que compõem cada Unidade. 
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- Abertura 

A página de abertura identifica a Unidade e apresenta o tema que será 

trabalhado. Essa introdução é feita por meio de atividades variadas, cuja função é 

ativar os conhecimentos prévios do aluno, além de incentivá-lo a “mergulhar” na 

Unidade, conforme a autora. 

 

- Leitura 

Cavéquia desenvolve um trabalho que considera os aspectos sociais e 

cognitivos da leitura conforme estudos de Freire (2003), Kleiman (1995), Fulgênio e 

Liberato (2003), abordados no presente trabalho e de outros autores indicados no 

referencial bibliográfico da coleção. 

Esta seção é subdivida em: Interpretação oral, Interpretação escrita, As 

palavras no texto e Comparação entre textos. As questões de estudo do texto 

buscam despertar os conhecimentos prévios dos alunos, bem como explorar 

elementos contextuais e co-textuais permitidos pelo texto e que possibilitam a 

instauração de estratégias de leitura: seleção, previsão, inferência as quais 

preparam o aluno a ler não apenas o que está escrito explicitamente, mas também 

aquilo que está implícito.  

O letramento social e literário constitui foco central na obra da autora e o 

trabalho com a leitura é realizado considerando as suas dimensões dialógica e 

dialética (BAKHTIN, 1992) e a teoria dos gêneros textuais (BAKHTIN, 1992, 

SCHENEUWLY e DOLZ, 2004; MARCUSCHI, 2005). 

 

- Produção Escrita 

Cavéquia esclarece que o objetivo do trabalho de produção textual deve 

ser o de desenvolver no aluno uma competência discursiva marcada por um bom 

domínio da modalidade escrita. O aluno deve ser capaz de reconhecer diferentes 

tipos de texto e seus respectivos gêneros e selecionar o mais apropriado a seus 

objetivos em uma determinada situação comunicativa e também ter a capacidade de 

elaborar seu discurso de acordo com o leitor a que seu texto se destina.  A autora 

esclarece aos professores que o interlocutor interfere no discurso do locutor. O 
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locutor tem que tomar decisões ao escrever: o que escrever, para quem escrever, 

por que escrever e como escrever. O contexto de produção e a intencionalidade 

linguística direcionam a produção escrita (DUCROT, 1978; VOGT, 1980; 

ÃSCOMBRE, 1980 apud KOCH, 2004). A dimensão dialógica é também 

contemplada na atividade de escrita (BAKHTIN, 1997). 

Nesta seção, o aluno é convidado a produzir diferentes gêneros textuais. 

São propostas situações reais (ou o menos artificiais possível) de produções 

individuais e coletivas. Nelas, o aluno-escritor é orientado quanto ao gênero a ser 

produzido, ao destinatário do texto que está sendo escrito e ao objetivo com que 

está sendo elaborado. Quando necessário, o aluno também encontra orientações de 

como produzir o texto solicitado e também revisá-lo. Para a autora, o trabalho de 

revisão é uma etapa fundamental no processo de produção textual (LEITÃO, 2001) 

Destaca-se que há neste livro de 4ª série uma proposta de trabalho considerável 

com textos em tipologia e gênero argumentativos.  

Assim, o aluno é levado a perceber que não produz textos apenas para o 

professor ler e atribuir notas, mas que seu texto tem uma função social. Sua 

orientações sobre letramento e escrita e teoria dos gêneros textuais estão de acordo 

com os estudos de Marcuschi (2004, 2005), Brandão (2003). Scheneuwly e Dolz 

(2004). 

 

- Produção Oral  

Segundo a Cavéquia, um dos principais objetivos desta seção é incentivar 

o uso da linguagem oral por meio de diferentes atividades (conversas, debates, 

narração de contos, pesquisas de opinião etc.), contemplando diferentes usos e 

níveis de formalidade/informalidade. 

O aluno desenvolve a habilidade de adequar sua linguagem a diferentes 

situações comunicativas e é levado a refletir sobre o seu desempenho na atividade 

realizada. Essa prática constitui também uma preparação para o texto escrito. 
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Em relação à oralidade Cavéquia (2007, pp. 4-5) explica: 

A criança, aos 7 anos de idade, já é um falante fluente de sua língua. 
Portanto, possui uma série de conhecimentos linguísticos que se baseiam, 
principalmente, em experiências de linguagem oral adquiridas no grupo 
social a que pertence. Ao ingressar na escola, o indivíduo traz consigo a 
variação linguística usada nos processos interlocutivos dos quais participou 
até o momento.  
Com o advento da democratização do ensino, a escola passou a receber 
educandos egressos das camadas populares. Ao chegarem a essa 
instituição, esses alunos se deparavam com uma variedade – a norma culta 
ou padrão – que não era a sua. Então, durante muito tempo, a escola tentou 
“corrigir” a fala desses alunos, na crença de que, desse modo, escreveriam 
certo.  
Ao desvalorizar a fala do aluno, a escola desvalorizava também o grupo 
social do qual o aluno era oriundo e os aspectos culturais inerentes a esse 
grupo. Assim, o preconceito linguístico tornou-se uma prática bastante 
perniciosa ao aprendizado de Língua Portuguesa. 

 

A autora ratifica seu posicionamento de que o ensino da língua materna 

deve garantir aos indivíduos os saberes linguísticos necessários à sua participação 

social efetiva, sem, no entanto, discriminar a sua origem sociocultural. 

Para atingir esse objetivo, orienta o professor de que é tão necessário 

respeitar a fala com a qual o aluno chega à escola quanto conduzi-lo ao uso da 

variedade padrão, conscientizando-o da importância desse dialeto em algumas 

situações comunicativas: exposição de trabalhos, conversas com pessoas que 

ocupam cargos de direção/coordenação, entrevistas entre outras, como também ao 

uso das variações regionais e sociais. É importante que o aluno perceba que a 

escolha da forma de falar e de escrever está diretamente condicionada à situação de 

comunicação. O aluno deve considerar então: o assunto, o interlocutor a quem a 

mensagem/informação será dirigida e a intenção comunicativa do locutor, conforme 

estudos de Marcuschi (2004), de Geraldi (1997), Gnerre (2003) e Gomes de Matos 

(1982, 1996, 2002). 

A autora propõe atividades que ampliam e diversificam a experiência 

linguística dos alunos e podem contribuir com o desenvolvimento de competências 

discursivas da oralidade, como: manifestação de opinião, debates, conversas, 

dramatização, breve narração de textos lidos. 
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- Produção Oral e Escrita 

Nesta seção, são propostas atividades que envolvem a oralidade e a 

escrita de modo articulado, demonstrando o contínuum que há entre as duas 

modalidades da língua e o contínuum entre os gêneros textuais (MARCUSCHI, 

2004). 

Há um tópico denominado Dicas importantes que tem por objetivo 

trabalhar as semelhanças e diferenças entre as duas modalidades. 

 

- Produção Não-verbal 

Nesta seção, o aluno exercita sua criatividade e expressividade, lidando 

com outras formas de linguagem. São propostas atividades de desenho, pintura, 

dramatização. Explora a leitura semiótica e a construção de sentido por meio de 

outras linguagens. 

 

- Pensando sobre a língua 

A autora salienta que o objetivo desta seção é possibilitar que o aluno 

formule hipóteses e construa conceitos sobre língua/linguagem a partir dos 

conhecimentos linguísticos que já possui. 

Os aspectos gramaticais são abordados em situações de uso efetivo da 

linguagem, de forma contextualizada. O aluno é levado a observar, comparar, refletir 

sobre esses usos. Há, ainda, a preocupação em mostrar a riqueza da língua por 

meio de exercícios de estilística, semântica, variantes linguísticas, variações de 

registro. Os conceitos são formulados pelo próprio aluno, com base nas reflexões 

realizadas, conforme os postulados de GERALDI (1997). 

 

- Com que letra? 

Esta subseção é destinada ao trabalho com a norma ortográfica. As 

estratégias empregadas situam a ortografia como objeto de aprendizagem, e não 

como o mero armazenamento de formas corretas. 

O objetivo desta seção é incentivar o aluno a criar uma postura de 

reflexão sobre as normas que organizam o sistema ortográfico da língua materna.  
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- Atividades Especiais 

No decorrer da coleção, há algumas atividades especiais: Brincando com 

as quadrinhas, Fazendo arte, Reconhecendo os gêneros textuais, cujo objetivo é 

desenvolver no aluno diversas habilidades relacionadas à expressão oral e escrita, à 

leitura e à criatividade. 

 

- As subseções 

A obra, no decorrer das Unidades, apresenta algumas subseções que 

buscam ampliar o conteúdo com sugestões de atividades relacionadas ao assunto 

estudado. São elas: 

 

- Minhas idéias, nossas idéias 

Esta subseção estimula a argumentação entre os alunos que se veem 

motivados a expressar suas ideias sobre assuntos polêmicos, que acabam gerando 

diversidade de opiniões.  Percebe-se, neste tópico, um trabalho a mais direcionado à 

argumentação oral tendo em vista a preparação para a escrita argumentativa. 

 

- Para saber mais 

Conforme a autora, o trabalho com esta subseção possibilita ao aluno 

manifestar sua opinião e relatar suas experiências, constituindo mais uma 

oportunidade para desenvolver as competências discursivas da argumentação e da 

oralidade. 

Como se pode verificar, Cavéquia tem uma visão do discurso 

argumentativo como inerente às práticas sociais e comunicativas e aos diferentes 

gêneros textuais.  

O trabalho com argumentação oral é incentivado desde a seção de 

abertura de cada unidade e intensificado nas atividades de produção oral e de troca 

de idéias entre os alunos (Minhas idéias, nossas idéias). Esta atividade oportuniza a 

construção coletiva de idéias sobre o tema tratado na unidade. 

Esta é uma visão geral da obra de Cavéquia. Vale ratificar que há neste 

livro um espaço considerável para o desenvolvimento de um trabalho com 

argumentação oral e escrita. 



143 

III -  Análise das Atividades (CAVÉQUIA, 2007) 

 

- Argumentação (CAVÉQUIA, 2007) 
 
 
Quadro 7. Argumentação e Leitura (CAVÉQUIA, 2007)  
 

Questionamentos: 

As atividades: 

− Possibilitam a articulação entre os conhecimentos prévios do aluno e 

informações/ idéias do texto, favorecendo a instauração de estratégias de leitura: 

inferência e previsão?  

− Incentivam o desenvolvimento do processo argumentativo como requisito para a 

compreensão textual? 

Atividade/Descrição:  

 

Segue-se uma amostra das atividades que contemplam os questionamentos 

acima. 
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- Atividade 1 

 
Figura  34. Atividade 1 – Argumentação X Leitura.  (CAVÉQUIA, 2007, p. 32). 
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Figura  35. Atividade 1 (cont.) – Argumentação X Leitura.  (CAVÉQUIA, 2007, p. 33-
34). 
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Questão 1 – o aluno terá que reconhecer o suporte do texto. 

Questão 2 – exige que o aluno identifique a tipologia textual. Estes dois 

conhecimentos constituem pistas que auxiliam o processo de compreensão textual, 

o levantamento de hipóteses, portanto, a realização de inferências. 

Questão 3 – favorece o processo argumentativo. O aluno é conduzido a 

justificar sua opinião, concordando ou discordando. 

Questão 4 – o uso das aspas na palavra “fome” constitui uma informação 

implícita, uma leitura nas entrelinhas e ao mesmo tempo uma relação com 

conhecimento de mundo. Exige a atuação de inferências. 

Questão 5 – solicita identificar informações no texto. 
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- Atividade 2 

 
Figura 36. Atividade 2 – Argumentação x Leitura.  (CAVÉQUIA, 2007, p. 35). 
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Figura 37. Atividade 2 (cont.) – Argumentação x Leitura.  (CAVÉQUIA, 2007, p. 36). 
 

Esta atividade apresenta um tema debatível que já foi explorado na 

atividade anterior: Interpretação Escrita. O aluno terá que expor seu ponto de vista a 

partir da idéia a que aderiu, justificar esta adesão por meio de argumentos 

convincentes. 

O processo argumentativo oral promove o desenvolvimento de atitudes 

sociais como escutar a voz do outro, respeitar opiniões. 

Em seguida, o aluno passa à argumentação escrita, pensando em seu 

possível leitor: os colegas. 
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Quadro 8. Argumentação x Produção Textual (CAVÉQUIA, 2007) 

Questionamentos: 

As atividades: 

− primam pelo confronto de opiniões como ponto de partida para a compreensão 

do valor da argumentação para a recepção e produção de textos tanto na 

modalidade oral como escrita?  

− incentivam os movimentos discursivos prototípicos da argumentação 

contemplando a possibilidade de justificativa/argumento, contra-argumento, 

negociação/resposta? 

Atividade/Descrição:  

 

 

Segue-se uma amostra das atividades que contemplam os questionamentos 

acima. 
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- Atividade 1 

 
Figura  38. Atividade 1 – argumentação x produção textual.  (CAVÉQUIA, 2007, p. 
92). 
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Figura 39. Atividade 1 (cont.) – argumentação x produção textual.  (CAVÉQUIA, 
2007, p. 93). 
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Esta atividade propõe a exposição de opinião sobre uma questão 

polêmica: Crianças e adolescentes devem e podem fazer dieta? 

Os questionamentos desta atividade exigem a ativação do conhecimento 

de mundo do aluno. É preciso que seu raciocínio indutivo seja ativado para que ele 

busque conhecimentos em outros espaços e nas questões sócio-culturais em que 

está inserido (influência de estereótipo social).  

A discussão promoverá argumentos a favor e contrários (contra-

argumentos), favorecendo a dimensão dialética da argumentação. 
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- Atividade 2 

 
 
Figura 40. Atividade 2 – Argumentação x Produção Textual.  (CAVÉQUIA, 2007, p. 
162). 
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Figura  41. Atividade 2 (cont.) – Argumentação x Produção Textual.  (CAVÉQUIA, 
2007, p. 163-164). 
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Figura 42. Atividade 2 (cont.) – Argumentação x Produção Textual.  (CAVÉQUIA, 
2007, p. 164). 

 

Questão 1 – Requer do aluno reconhecimento da tipologia textual. Ele 

terá de identificar que o texto expõe um assunto e opina sobre os fatos inerentes às 

características do texto argumentativo. Trabalha o gênero textual dissertativo. 

Questão 2 - solicita que o aluno identifique a idéia central do texto. 

Questões 3, 4, e 5 – solicitam que o aluno localize informações no texto 

para uma habilidade de leitura importante para a compreensão textual. 

Minhas idéias, nossas idéias. Este questionamento: O que poderia ser 

feito para que crianças não precisassem trabalhar? Instiga o aluno a discutir pontos 

de vista, constituindo a argumentação um recurso facilitador da compreensão. Ele 

precisará reelaborar seu conhecimento – reelaboração de natureza complexa 

metacognitiva. 
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Atividade 3: 

 

Figura 43. Atividade 3 - Argumentação x Produção Textual. (CAVÉQUIA, 2007, p. 

167). 
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Figura 44. Atividade 3 - Argumentação x Produção Textual.(CAVÉQUIA, 2007, 

p.167). 

Esta atividade trabalha o esquema estrutural do texto dissertativo: 

introdução, desenvolvimento e conclusão. Analisa um texto e, em seguida, propõe 

que o aluno elabore outro. O aluno é incentivado a considerar o futuro leitor de seu 

texto. A escrita é tratada, assim, numa perspectiva dialógica.  

A atividade de revisão é proposta, sendo direcionada para a melhoria do 

texto em relação aos argumentos construídos e não, para ressaltar possíveis erros 

ortográficos. 
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- Oralidade / Escrita (CAVÉQUIA, 2007) 

 

Quadro 9. Oralidade / Escrita (CAVÉQUIA, 2007) 

Questionamentos: 

As atividades: 

− possibilitam ao aluno se apropriar do conhecimento e da importância que a 

linguagem oral e a escrita têm para o aperfeiçoamento do estudo da língua e o 

desenvolvimento de suas competências linguístico-discursivas? 

− trabalham a fala e a escrita numa  visão de continuum e no continuum dos 

gêneros textuais, privilegiando as práticas sociais e comunicativas? 

Atividade/Descrição:  

 

 
 
 

Segue-se uma amostra das atividades que contemplam os questionamentos 

acima. 
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- Atividade 1 
 

 

 
 

Figura 45. Atividade 1 – oralidade e escrita x argumentação.  (CAVÉQUIA, 2007, p. 
175). 

 

 

 

 



160 

Os primeiros questionamentos levam o aluno a refletir sobre as 

variedades linguísticas e suas causas. 

Os questionamentos seguintes requerem que o aluno identifique se o 

registro da linguagem é formal ou informal. O aluno levanta hipóteses a partir do 

contexto linguístico (a). Agora, o aluno passa de um registro a outro – um processo 

de retextualização (b). 

O aluno terá que fazer um juízo valorativo (característico da 

argumentação) para justificar e sua resposta (c). 

Os questionamentos (d) e (e) requerem levantamento de hipóteses, 

ativando também o conhecimento de mundo (prévio) do aluno sobre grupos 

socioeconômicos, questões sociais, associando estes ao contexto linguístico. 

Exigem uma operação metacognitiva para fundamentar a argumentação. 
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- Atividade 2 

 
 

Figura 46. Atividade 2 – oralidade e escrita x argumentação.  (CAVÉQUIA, 2007, p. 
176). 
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Figura 47. Atividade 2 – oralidade e escrita x argumentação.  (CAVÉQUIA, 2007, p. 177).  
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Figura 48. Atividade 2 – oralidade e escrita x argumentação.  (CAVÉQUIA, 2007, p. 178). 

 

Questões 1 e 2 – envolvem questionamentos propondo o reconhecimento 

do registro de linguagem formal e informal. Em seguida solicita passar de um  

registro a outro, oportunizando um trabalho de retextualização. 
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Questão 3 (a e b) – conduz o aluno a avaliar a intencionalidade linguística 

presente nos textos a partir do contexto de produção que os gerou. 

Questão 4 – propõe que o aluno se torne o locutor a partir de uma 

situação-problema a ser resolvida. Para isso, o aluno deve adequar a sua linguagem 

à situação comunicativa, considerando a representação social dos interlocutores. As 

justificativas devem considerar o contexto de produção.  
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3.2.4 – Construindo a Escrita 

 

A estrutura desta coleção é muito diferente de outras coleções a que se 

costuma ter acesso. 

Os livros estão organizados em parte I (textos: leitura e interpretação) e 

parte II (gramática e ortografia) e segundo as autoras esta divisão é intencional:  

Organizamos o livro dessa forma para que você possa escolher os 
conteúdos a serem trabalhados em sala de aula de acordo com a 
necessidade de sua classe. Isso não significa que o trabalho não 
seja integrado. As partes são separadas apenas espacialmente para 
facilitar seu trabalho de localização do conteúdo, mas constituem um 
projeto único e articulado entre si, devendo ser utilizadas de modo 
coordenado. Ao longo do Livro do Professor há indicações de como 
fazer essa interseção. Nós acreditamos que você, professor, é nosso 
co-autor ao remontar a obra, trazer novos portadores de texto, criar 
outras situações em sua sala de aula adequando-a à realidade de 
seu grupo-classe e ampliando seu espaço de abrangência. 
(CARVALHO, et. Al., 2003, p. 8)  

 

A parte gramatical é toda contextualizada. A gramática é trabalhada com 

a finalidade de que os alunos desenvolvam a sensibilidade para perceber que as 

escolhas lexicais, morfológicas, sintáticas feitas pelo autor do texto estão 

interligadas. A partir daí o sentido do texto é produzido. Os componentes gramaticais 

quando contextualizados se revestem de um componente semântico que se torna 

imprescindível à construção dos sentidos e se associam ao contexto, construindo o 

todo (toldo/tecido) do texto. 

O trabalho com a análise linguística é feita segundo uma abordagem 

funcional e textual. As autoras chamam a atenção para a maneira como pensaram 

em introduzir os estudos gramaticais: 

1º) Procuramos ajudar a criança a responder à pergunta “como eu 
penso” (Por exemplo, “como eu penso” para saber onde colocar 
uma pontuação, ou para saber o que é um adjetivo). 

2º) Uma vez descoberto como pensar, em outras atividades e nas 
análises de texto procuramos observar como os elementos 
analisados (por exemplo, pontuação ou adjetivo) funcionam em 
diferentes contextos na produção dos sentidos em uma dada 
situação de interação. 
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Nossa expectativa é a de que a acriança, começando a ter 
consciência de algumas funções e funcionamentos elementares da 
gramática no espaço textual, possa começar a aplicar esses 
conhecimentos ao escrever seus textos, de modo a produzir os 
sentidos que deseja (CARVALHO, et. Al 2003, p. 5-6) 

 

Esta coleção desenvolve uma dinâmica de trabalho que integra atividades 

de geração, de sistematização e de manutenção: 

a) Atividades de Geração: propõem investigações que ajudam o 
aluno a descobrir aspectos novos da língua e dos textos, que 
possivelmente ele não saiba ainda. Essas investigações seguem a 
seguinte dinâmica: 

• respondem à pergunta “Como eu penso para saber algo?”. Por 
exemplo: “Como eu penso para saber o que devo escrever e o 
que pode ser assumido pelo leitor?”; “Como eu penso para decidir 
se uma palavra deve ser escrita com R ou RR? Etc. 

b) Atividades de Sistematização: são atividades que propõem aos 
alunos a utilização, em novos contextos, das descobertas feitas 
nas atividades de geração. São fundamentais para que as 
descobertas tornem-se efetivas; devem ser realizadas em sala, 
em equipe, de maneira que a troca entre pares aconteça. É 
fundamental também que no momento de correção dessas 
atividades haja espaço para discussão e organização do 
conhecimento, ou seja, não devem ser corrigidas simplesmente 
dando-se a resposta certa; 

c) Atividades de Manutenção: são atividades que o aluno realiza 
individualmente, geralmente em casa, a fim de perceber do que se 
apropriou depois de todas as discussões. São mais fáceis e 
simples de serem resolvidas e garantem a autonomia da 
execução (CARVALHO, et. Al 2003, p. 6-7) 

 

As autoras, no Manual do Professor, dão orientações aos professores de 

como proceder em relação ao trabalho com a fala, a escrita, a leitura, a produção 

textual como se pode ver a seguir: 

A idéia central do trabalho parte da compreensão de que a escrita e 
a fala são modalidades diferentes de realização da linguagem. Falar 
e escrever, através de seu dialogo continuo, são objetos de 
conhecimento distintos, que exigem que o sujeito realize cada um de 
forma diferenciada. 

 

Elas explicam as nuances de cada modalidade como a questão da 

presença dos interlocutores em interações face a face, e a questão do interlocutor 

presumido na escrita. Fazem menção, ainda, aos aspectos suprasegmental e 
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paralinguístico da fala e que na escrita é preciso descobrir uma forma de poder 

tornar esses elementos presentes de modo a produzir um texto significativo, 

envolvente (MARCUSCHI, 2004; DIONÍSIO, 1992). 

Elas postulam que ao se admitir a escrita como outra modalidade da 

língua, deve-se investigar como se dá o processo de interação entre os locutores, as 

informações, indagações, sentidos e emoções expressos nos textos. 

O trabalho de análise de texto busca essas referências ao incluir 

questionamentos ou afirmações que procuram evidenciar o caminho percorrido pelo 

autor na construção de sentidos. O aluno a partir das sinalizações no próprio texto 

(co-texto) e do contexto em que este foi produzido, aciona estratégias de leitura – 

levantamento de conhecimentos prévios, de hipóteses, realização de inferências – 

numa relação ativa com o texto. Ele passa, assim, a identificar as escolhas do autor 

nos planos semântico, sintático, morfológico e discursivo, e a perceber que estas 

estabelecem estreita relação com a construção de sentidos do texto (KLEIMAN, 

1995; FULGÊNCIO e LIBERATO, 2003). 

No que diz respeito à produção textual, elas orientam o professor de que 

é necessário criar situações de produção o mais próximo possível do cotidiano do 

aluno e das esferas de circulação social dos textos (BAKHTIN, 1997, 2003; 

SCHENEUWLY e DOLZ, 2004; MARCUSCHI, 2005). 

 A escrita (redação) deve se tornar uma situação frequente para que 

passe a ser vista como uma atividade natural e que seu texto pode ser lido por 

outras pessoas para enriquecimento e nunca para julgamento. A partir daí, os textos 

são reescritos quando necessário. Os alunos realizam reflexão sobre suas falhas 

textuais e recebem orientação de como somá-los. 

Ainda em relação à escrita, há um trabalho intenso no livro da 4ª série 

com a ortografia, buscando promover discussões com os alunos de como se 

organiza o sistema ortográfico.As autoras referem que os “erros” cometidos pelos 

alunos, na verdade corresponde à busca de regularidades e para isso eles 

constroem hipóteses a respeito de como uma palavra pode ser escrita. O professor 

de acordo com a necessidade de seus alunos, deve adequar ou complementar os 

exercícios propostos no livro. 
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Não obstante haja essas orientações teóricas na obra, são poucas as 

atividades que tomam esse direcionamento. As questões de leitura constituem 

exceção. A condução das perguntas leva à reflexão, a justificativas sendo a 

compreensão auxiliada pelas inferências argumentativas. 

Mas não há na obra outras atividades em que argumentação possa ser 

instaurada como visto nas outras coleções. 

As unidades 7, 8, 9 e 10 trabalham com publicidade/propaganda por meio 

de gêneros textuais que ativam o raciocínio, o desenvolvimento de inferências e 

elaboração de justificativas/argumentos pelo leitor. Nas atividades de produção 

textual (você é o autor), o aluno é incentivado a produzir textos opinativos e também 

a criar textos publicitários em que a atividade argumentativa se torna imprescindível 

para convencer o outro de algo. 

Não há, na coleção, um trabalho específico com a tipologia textual: 

estrutura composicional da argumentação, operadores argumentativos, etc. todo o 

trabalho com a argumentação se dá no nível de discurso, por meio de discussão 

entre os pares nos momentos de leitura, de interpretação e de trabalhos em grupo. 

Ao contrário das três coleções anteriores, esta se centra mais em 

atividades de escrita, salientando-se que são bem contextualizadas. 

Toda a proposta de trabalho da coleção se fundamenta na concepção de 

aprendizagem sócio-construtivista (PIAGET, 1977).  

Esta co9leção exige um professor muito bem preparado para interagir 

como co-autor, ao criar situações de aprendizagem a partir das propostas das 

autoras. 
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IV -  Análise das Atividades (CARVALHO, et. Al. 2003) 

 
- Argumentação X Leitura 

 

Quadro 10. Argumentação X Leitura (CARVALHO, et. al. 2003) 

Questionamentos: 

As atividades: 

− Possibilitam a articulação entre os conhecimentos prévios do aluno e 

informações/ idéias do texto, favorecendo a instauração de estratégias de leitura: 

inferência e previsão?  

− Incentivam o desenvolvimento do processo argumentativo como requisito para a 

compreensão textual? 

 

Segue-se uma amostra das atividades que contemplam os questionamentos 

acima. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



170 

Atividade 1. 
 

 
Figura 49. Atividade 1 – Argumentação X Leitura.  (CARVALHO, et. al., 2003, p. 75). 
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Figura 50. Atividade 1–Argumentação X Leitura.(CARVALHO, et. al., 2003, p.76-77). 
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Figura 51. Atividade 1- Argumentação X Leitura. (CARVALHO, et.al., 2003, p.78-79). 
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Figura 52. Atividade 1 – Argumentação X Leitura.  (CARVALHO, et. al., 2003, p. 80). 
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Figura 53. Atividade 1 – Argumentação X Leitura  (CARVALHO, et. al., 2003, p. 81). 

 

Questão 1 – exige que o aluno acione conhecimentos prévios a partir de 

suas experiências de leitura anteriores e conhecimento de mundo. A partir deles, 

terá que elaborar a justificativa que o levou à conclusão solicitada. 
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Questão 2 e 3 – solicitam a identificação da estrutura formal do gênero 

entrevista bem como seu contexto de produção. O conhecimento de mundo é 

novamente ativado. 

Questão 4 a – desenvolve o raciocínio do aluno por meio de estratégias 

metacognitivas de leitura: voltar ao texto, procurar subsídios no conteúdo textual, 

levantar hipóteses para construir sua justificativa a partir de inferências 

argumentativas. 

Questão 4 b – leva o aluno a observar que o público-alvo determina as 

escolhas do publicitário. É preciso saber convencer o seu público sobre uma idéia ou 

produto. O autor quando escreve também imagina o seu provável leitor. 

Questão 7 – a- conduz o aluno a buscar informações no texto; b – solicita 

resposta a uma questão polêmica. O processo argumentativo será instaurado, 

permitindo a elaboração e argumentos e contra-argumentos; c – requer o 

reconhecimento, o confronto dos desejos com as necessidades reais, instaurando a 

elaboração de justificativas. 

Você é o autor – o aluno é conduzido a produzir uma propaganda. Para 

isso, terá que realizar um raciocínio indutivo, buscando conhecimento de mundo, 

levantando hipóteses e expressando pensamento valorativo acerca das publicidades 

que circulam à sua volta – uso de estratégias metacognitivas de leitura para produzir 

suas justificativas a partir de inferências argumentativas. 
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Atividade 2 

 

Figura 54. Atividade 2 – Argumentação X Leitura  (CARVALHO, et. al., 2003, p. 180). 
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Figura 55. Atividade 2 - Argumentação x Leitura.  (CARVALHO, et. Al., 2003, p. 181). 

 

As questões 1, 2 e 3 além de levarem o aluno a fazer distinção entre 

numeral e algarismos, incentiva-o a perceber que as escolhas gramaticais têm a ver 

com a função do texto e o contexto em que está inserido. No caso da propaganda, 

faz com que ele perceba que é mais indicado o uso do algarismo pela rapidez da 

leitura e ocupação de menor espaço no anúncio. Promove um processo inferencial 

de leitura. 
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- Oralidade e Escrita (CARVALHO, et. Al., 2003) 

 

Quadro 11. Oralidade e Escrita x Argumentação (CARVALHO, et. al., 2003) 

Questionamentos: 

As atividades: 

− possibilitam ao aluno se apropriar do conhecimento e da importância que a 

linguagem oral e a escrita têm para o aperfeiçoamento do estudo da língua e o 

desenvolvimento de suas competências linguístico-discursivas? 

− trabalham a fala e a escrita numa  visão de continuum e no continuum dos 

gêneros textuais, privilegiando as práticas sociais e comunicativas? 

 

 

Segue-se uma amostra das atividades que contemplam os questionamentos 

acima. 
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Atividade 1 

 

Figura 56. Atividade 1 – Oralidade e escrita x argumentação. (CARVALHO, et. al., 
2003, p. 56). 
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Figura 57. Atividade 1 – Oralidade e escrita x argumentação.  (CARVALHO, et. al., 
2003, p. 57). 
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Figura 58. Atividade 1 – Oralidade e escrita x argumentação.  (CARVALHO, et. al., 
2003, p. 58). 
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Figura 59. Atividade 1 – Oralidade e escrita x argumentação.  (CARVALHO, et. al., 
2003, p. 59). 
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Figura 60. Atividade 1 – Oralidade e escrita x argumentação.  (CARVALHO, et. al., 
2003, p. 60). 
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Figura 61. Atividade 1 – Oralidade e escrita x argumentação.  (CARVALHO, et. al., 
2003, p. 61). 
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Figura 62. Atividade 1 – Oralidade e escrita x argumentação.  (CARVALHO, et. al., 
2003, p. 62). 
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Figura 63. Atividade 1 – Oralidade e escrita x argumentação.  (CARVALHO, et. al., 
2003, p. 63). 
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Questão 1 a e b – busca desenvolver no aluno uma relação ativa com o 

texto, levando-o a acionar conhecimentos prévios, a identificar pistas que o texto 

fornece para que levante hipóteses, realizando inferências argumentativas que 

auxiliam a compreensão.  

Questão 2 – leva o aluno a perceber as marcas linguísticas do texto como 

marcas culturais, expressões de uma linguagem regional. Essa visão evita o 

preconceito linguístico, o aluno compreenderá que o poeta, através de sua voz, 

representa a voz do povo nordestino. 

Questão 3 – os traços prosódicos da oralidade constroem a rima, o ritmo 

da leitura. 

Questão 4 – procura aprofundar um pouco mais a temática do texto 

levando o aluno a identificar o tema da migração nordestina suas causas e 

conseqüências. 

Questão 5 – Objetiva levar o aluno a conhecer mais sobre a literatura de 

cordel. 

Você é o autor – leva o aluno com base em todo o percurso de leitura a 

construir um texto em literatura de cordel. 

 

 

3.2.5 Quadros Comparativos da Análise dos Livros 

 

Após a análise de cada livro, foram elaborados quadros-síntese, tendo os 

questionamentos como eixo de análise com o propósito de oferecer uma visão geral 

para fins comparativos entre as coleções no que se refere ao tratamento dado à 

argumentação e à oralidade. 
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Quadro 12. Comparativo dos autores -  Argumentação X Leitura 

Questionamentos 
As atividades: 
− possibilitam a articulação entre os conhecimentos prévios do aluno e informações/ idéias do texto, favorecendo a instauração de estratégias de 

leitura: inferência e previsão? 
− incentivam o desenvolvimento do processo argumentativo como requisito para a compreensão. 

Argumentação X Leitura 

 
 
 
 
 
 
 
CEREJA; MAGALHÃES (2006) 
Português: Linguagens 

SIM NÃO Como? 
Atividade 1 - Leitura do texto/compreensão e interpretação 
O texto – Da Utilidade dos Animais – apresenta idéias contraditórias no tocante à utilidade dos animais e à 
destinação que o homem dá a eles 
Observem-se as questões 2,3, 4 e 5 que instigam a elaboração de inferências e o levantamento de hipóteses pelo 
aluno. Ativa estratégias metacognitivas de leitura. 
 
 Atividade 2 - A linguagem do texto  
Trabalha  aspectos linguísticos e discursivos da língua. O uso intencional de expressões da oralidade no registro 
informal, de recursos gráficos para marcar a fala (pronúncia, entonação). Faz uso do recurso linguístico ironia para 
que o aluno possa reconhecer, identificar elementos contraditórios e ambíguos. Atente-se para as questões 2,3 e 
5 
 
Atividade 3 - Leitura expressiva do texto 
Ressalta a expressão oral – aspectos supra-segmental e paralinguístico e o desenvolvimento de mecanismos 
enunciativos. O aluno dá a fala o tom usado pelas personagens. Esta leitura sedimenta o processo de 
compreensão/interpretação do texto. 

 

 

X 

 

 

 

DELMANTO; CASTRO (2007) 
Português: Ideias e Linguagens 

 

 

X 

 

 
Atividade 1- Abertura – Primeiras Palavras 
A reprodução da propaganda e a epígrafe motivam para se evoque a fábula A Cigarra e a Formiga e o 
ensinamento que ela pode suscitar. Promove a leitura de imagem, ressaltando a relação intertextual entre a 
publicidade e a fábula. 
 
Atividade 2 - Construindo e reconstruindo os sentidos do texto 
O aluno reflete sobre questões ligadas à privação de liberdade X  satisfação de necessidades. Um tema polêmico 
motiva o debate e consequentemente, a produção de argumentos ao provocar a realização de inferências e a 
exteriorização de justificativas e juízos valorativos. Dêem-se destaque às questões 3, 4,6 e 7. 
  
O Tecido do texto – Atividade 3 
Trabalha a tipologia/gênero textual enfocado a sua relação com a construção de sentidos e com a intencionalidade 
do autor.  Observem-se as questões 1,2 e 5. 
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Quadro 13. Comparativo dos autores -  Argumentação X Leitura (cont.) 

 

Questionamentos 
As atividades: 
− possibilitam a articulação entre os conhecimentos prévios do aluno e informações/ idéias do texto, favorecendo a instauração de estratégias de 

leitura: inferência e previsão? 
− incentivam o desenvolvimento do processo argumentativo como requisito para a compreensão  

Argumentação X Leitura 

 
 
 
 
 
 

CAVÉQUIA (2007) 
A Escola é Nossa 

SIM NÃO Como? 
 
Atividade 1 -  Leitura/Interpretação escrita 
Propõe a leitura de dois textos e sua interpretação. Estes textos levam o aluno a identificar informações explicitas 
no texto e informações implícitas, provocando a realização de inferências e o levantamento de hipóteses. O aluno 
reconhece posicionamento do autor e expressa opiniões próprias e suas justificativas para elas. Estes textos são 
motivadores para a atividade seguinte. Observem-se as questões 3 e 4.  
 
Atividade 2 - Produção oral e escrita  
- Expor Opinião e Produzir Texto Argumentativo  
É lançada uma pergunta: O que você acharia melhor ter: um cachorro robô ou um cachorro de verdade? Faça 
sua escolha. 
O aluno reflete sobre a sua posição e a justificativa para defendê-la. Em seguida, participa de um grupo cuja 
escolha da opinião tenha sido semelhante à sua. 
A exposição do texto será oral, tendo sido apoiada nas anotações sobre os argumentos do grupo. 

 

 

X 

 

 

CARVALHO et al (2003) 

 

X 

 

 

Como? 

Atividade 1 - Descobrindo o texto / Você é o autor 

Trabalha o gênero entrevista. Por meio das questões propostas, busca levar o aluno a conhecer as características 
principais deste gênero e suas propriedades linguísticas e discursivas. 

Você é o autor ocorre sempre após a compreensão em leitura para que o aluno busque no texto lido fundamentos 
para produzir o seu próprio texto. 

Atividade 2 - A linguagem do texto 

Esta atividade fornece dados que permitem ao aluno construir o conceito gramatical a partir da análise do contexto 
em que está inserido, sempre articulado ao gênero e à função textual. 
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Quadro 14. Comparativo dos autores -  Argumentação e à Produção Textual 

Questionamentos 

As atividades: 
− primam pelo confronto de opiniões como ponto de partida para a compreensão do valor da argumentação para a recepção e produção de textos 

tanto na modalidade oral como escrita?  
− incentivam os movimentos discursivos prototípicos da argumentação contemplando a possibilidade de justificativa/argumento, contra-argumento, 

negociação/resposta? 

Argumentação e Produção Textual 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

CEREJA; MAGALHÃES (2006) 
Português: Linguagens 

SIM NÃO 
Como? 
Atividade 1 -  Trocando idéias  
O aluno é incentivado a expor sua opinião e também a justificar, a partir de trechos da Declaração Universal dos 
Direitos dos Animais, se estes direitos são respeitados. Isso  favorece, de forma mais pertinente, a argumentação 
oral. 
Atividade 2 - Ler é reflexão 
O aluno é levado a refletir sobre as transformações ocorridas no meio ambiente pela ação humana, a partir de 
uma leitura de imagem relacionada ao tema central da unidade. Essa leitura ativa o processo inferencial 
desenvolvendo habilidade de leitura em múltiplas linguagens 
Atividade 3 - Produção de texto   
O aluno lê um texto de opinião. Antes da leitura, há um chamado sobre o que significa opinar: tomar uma posição 
diante de coisas que existem ou acontecem no mundo, apoiando-as ou rejeitando-as. Opinar é uma atividade 
frequente na vida das pessoas e também um direito e dever delas, é uma ação que pode transformar situações. 
As questões 2, 6, 7 e 8 e o boxe apresentam características linguístico-discursivas de um texto de opinião, 
conduzem o aluno a identificar idéias e justificativas do autor e também a expressar e justificar suas próprias 
idéias. 
Atividade 4 - Agora é a sua vez  
O aluno é convidado a aplicar os conhecimentos construídos nas atividades anteriores e que constituem uma 
bagagem significativa para construção de seu texto. Chama-se à atenção para as orientações de como se elabora 
um texto de opinião. 
 

  

 

DELMANTO; CASTRO (2007) 
Português: Ideias e Linguagens 

 
 

  

Como? 
Atividade 1 - Pensando e criando a partir dos textos – Refletindo  
Reforça a reflexão sobre o tema da unidade e o tema transversal: Ética, enfocando privação de liberdade X 
acomodação, troca de vantagens. Incentiva a elaboração de inferências, a defesas de pontos de vista, a 
concordância ou  discordância entre os pontos de vista dos interlocutores.  
Atividade 2 - Produção do texto 
Propõe a elaboração de fábulas, segundo a caracterização vista e a construção enredo e argumentos que 
justifiquem as ações dos personagens bem como o ensinamento proposto. Aproveita o que foi vivenciado 
anteriormente até chegar à produção final, vivenciando o processo da argumentação desde da oralidade até a 
escrita. 
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Quadro 15. Comparativo dos autores - Argumentação e Produção Textual (cont.) 

Questionamentos 

As atividades: 
− primam pelo confronto de opiniões como ponto de partida para a compreensão do valor da argumentação para a recepção e produção de textos 

tanto na modalidade oral como escrita?  
 

− incentivam os movimentos discursivos prototípicos da argumentação contemplando a possibilidade de justificativa/argumento, contra-argumento, 
negociação/resposta? 

 

Argumentação e Produção Textual 

 
 
 
 
 

CAVÉQUIA (2007) 
A Escola é Nossa 

SIM NÃO 
Como? 

Atividade 1 -  Produção Oral  - Realizar pesquisa de opinião 

Esta pesquisa apresenta como motivação a leitura de três textos que abordam questões sobre alimentação: um 
no gênero diário, outro reportagem e o último quadrinhos. Estes textos são seguidos por atividades de 
interpretação oral e escrita e de outra atividade: Minhas Idéias, nossas idéias, que incentiva a discussão e a 
defesa de pontos de vista entre os participantes.  

Atividade 2 - Leitura / interpretação escrita  

Utiliza o texto e a interpretação escrita como motivadores para um trabalho posterior com o texto argumentativo. 
A  temática é o Trabalho Infantil. O aluno identifica a finalidade do texto e localiza informações sobre essa 
questão. Reflete sobre as consequências do trabalho infantil e posiciona-se sobre o assunto. Atente-se para as 
questões 1,3 e 5. 

Atividade 3 - Produção Escrita  

O aluno entra em contato com a organização estrutural de um texto dissertativo sedimentada pelas atividades 
anteriores para, posteriormente, de posse da bagagem informativa e linguística produzir o seu próprio texto. 
Atente-se para o quadro: Dicas importantes. 

X  

 
 
 
 

CARVALHO et al (2003) 
 
 

X  

Como? 
 
A sequência didática restringe-se às seções Descobrindo o Texto e Você é o Autor, não apresentando 
orientações para os alunos como nas outras coleções.  O trabalho com a argumentação é orientado no manual 
do professor. 
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Quadro 16. Comparativo dos autores - Oralidade e Escrita 

 

Questionamentos 

As atividades: 

− possibilitam ao aluno se apropriar do conhecimento e da importância que a linguagem oral e escrita têm para o aperfeiçoamento do estudo da língua e 
o desenvolvimento de suas competências linguístico-discursivas? 

− trabalham a fala e a escrita numa  visão de continuum e no continuum dos gêneros textuais, privilegiando as práticas sociais e comunicativas? 
 

Oralidade e Escrita X Argumentação 

 
 
 
 
 
 
 

CEREJA; MAGALHÃES (2006) 
Português: Linguagens 

SIM NÃO Como? 

 
Atividade 1 -  A língua em foco - Sua língua e sua tribo – Exercícios  
O aluno identifica a variedade linguística a partir da seleção lexical feita pelo autor. Tenta explicar/justificar a lógica 
utilizada por quem fala e escreve da forma como está no texto,  expressando opinião a respeito da escolha do 
autor por essa variedade. 
 

Atividade 2 - As variedades linguísticas na construção do texto 
Propõe a leitura do texto: Pechada explorando as diferenças entre os falares regionais e também a questão de 
preconceito linguístico. 
 

Atividade 3 - Semântica e discurso 
Chama a atenção para diferenças na língua portuguesa entre os países Brasil e Portugal e sobre recursos 
utilizados na escrita para ressaltar a pronúncia dos portugueses.  
 

Atividade 4 - Produção do texto 
O conto maravilhoso: do oral para o escrito. O aluno é orientado a formular o texto oral na linguagem padrão. Para 
isso, terá que eliminar marcas próprias da oralidade informal: interrupções, hesitações, repetições, recursos para 
chamar a atenção do locutário bem como expressões que retornam o que é falado ou dão continuidade à fala. 
Atividade 5 - A intencionalidade discursiva na construção do texto  
O aluno reflete sobre o contexto de produção: a intenção do locutor e a construção de sentido, os interlocutores 
presumidos pelo autor, a situação comunicativa enfocada. É posto em contato com conceitos e pressupostos 
tratados na sessão a língua em foco: texto, discurso, gênero do discurso intencionalidade discursiva. 
 

Atividade 6 - Os textos e os gêneros do discurso – exercício 
O aluno relaciona as esferas de atividades humanas aos gêneros do discurso que circulam normalmente nessas 
esferas. Em seguida, pensa qual o gênero do discurso indicado para resolver situações-problema do seu dia-a-
dia. 

 

 

 

X 
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Quadro 17. Comparativo dos autores  -  Oralidade e Escrita (cont.) 

 
Questionamentos 
As atividades: 
− possibilitam ao aluno se apropriar do conhecimento e da importância que a linguagem oral e escrita têm para o aperfeiçoamento do estudo da língua e 

o desenvolvimento de suas competências linguístico-discursivas? 
− trabalham a fala e a escrita numa  visão de continuum e no continuum dos gêneros textuais, privilegiando as práticas sociais e comunicativas? 
 

Oralidade e Escrita X Argumentação 

 
 
 
 
 
 

 
DELMANTO; CASTRO (2007) 
Português: Ideias e Linguagens 

 
 

SIM NÃO Como? 

 
Atividade 1 - Pesquisa  
Há sugestão de pesquisas sobre a escrita, a origem e a formação da língua portuguesa, diferenças entre o 
português do Brasil e de Portugal, variações linguísticas entre as regiões do Brasil e outros tipos de variações. 
 
(Atividades 2 e 3) - Construindo e reconstruindo o sentido do texto  
Os textos trabalham informações/conceitos esclarecedores quanto aos usos da escrita e da fala, à adequação 
lingüística, à situação de comunicação, aos interlocutores e à intencionalidade discursiva, ao preconceito 
lingüístico. 
 
Atividade 4 
Propõe comparar as falas da professora e do aluno para análise das diferenças de variedades lingüísticas. 
 
Atividade 5 - Da fala para a escrita (retextualização) 
É uma proposta de retextualização. O texto está marcado com sinais que mostram na escrita os aspectos supra-
segmentais da fala. O aluno terá que fazer uma adaptação do texto falado para o texto escrito, retirando o que for 
característico da fala, ao passar o texto do gênero conversação espontânea para o gênero crônica. Chama-se a 
atenção para os elementos de transcrição usados a fim de representar na escrita o que for possível da fala. 
 
Atividade 6 - Produção do texto 
Propõe um programa radiofônico. O aluno prepara o texto escrito para apresentar oralmente, exercita os aspectos 
supra-segmental e paralinguístico da fala, bem como a adaptação da linguagem à condição e intenção de 
produção. É uma proposta para desenvolver práticas de oralidade e de escrita de forma integrada. O aluno 
planeja a fala pública com apoio da linguagem escrita. 
 
Atividade 7 - Projeto  
Há orientação para o desenvolvimento de um projeto: Variação da Língua no Tempo e no Espaço, no qual estão 
propostas duas atividades: um dicionário de diferenças e a elaboração de um texto teatral para apresentação. 

 
 

X 
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Quadro 18. Comparativo dos autores - Oralidade e Escrita (cont.) 
 

Questionamentos 

As atividades: 

− possibilitam ao aluno se apropriar do conhecimento e da importância que a linguagem oral e escrita têm para o aperfeiçoamento do estudo da língua 
e o desenvolvimento de suas competências linguístico-discursivas? 

− trabalham a fala e a escrita numa  visão de continuum e no continuum dos gêneros textuais, privilegiando as práticas sociais e comunicativas? 
 

Oralidade e Escrita X Argumentação 

 
 
 
 
 
 

 
CAVÉQUIA (2007) 
A Escola é Nossa  

SIM NÃO Como? 

 

Atividades 1 e 2 - Pensando sobre a língua  

Os alunos observam as diferentes maneiras de falar do povo brasileiro e a pensam porque isso ocorre. São 
introduzidos os conceitos de linguagem formal e informal. Esse tema está relacionado com o assunto da leitura. O 
aluno, posteriormente, é solicitado a escrever de acordo com o destinatário de seu texto. Há uma nota no final da 
atividade, esclarecendo os diversos fatores que contribuem para que haja variação lingüística. Atente-se para as 
questões a, b, c, d, e (atividade 1) e 3,4 (atividade 2). 
 

 

 
 

X 

 

 
 
 

CARVALHO et al (2003) 
 

 

 

 

Como? 
 
Não há uma atividade/seção específica para trabalhar os questionamentos acima. O que diz respeito à fala e à 
escrita aparece diluído nas atividades de compreensão textual. 
As orientações se encontram no Manual do Professor. 
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3.3 Discussão dos Resultados 

 

A sequência didática apresentada pelas três primeiras coleções propõe 

um trabalho com a argumentação oral e escrita de forma gradativa, procurando 

alicerçar o processo constitutivo da argumentação. 

Nestes três livros, observam-se possibilidades para a instauração da 

argumentação em muitas de suas atividades, desde a seção de abertura das 

unidades, estendendo-se pelas seções de leitura e outras específicas a essa 

finalidade como: Trocando Idéias (CEREJA, MAGALHÃES, 2006), Refletindo 

(DELMANTO, CASTRO, 2007), Minhas idéias, Nossas idéias (CAVÉQUIA, 2007), 

até chegar à produção textual escrita. 

Os autores entendem a argumentação como processo e não como um 

produto pronto, acabado, presente, apenas, em um determinado tipo ou gênero 

textual conforme Leitão (2000, 2003) e  Koch (2004).  

Em compreensão e interpretação de texto é proposto um trabalho com 

estratégias de leitura-inferência e previsão, partindo do conhecimento prévio do 

aluno e de levantamento de hipóteses, buscando desenvolver uma relação ativa 

com o texto na construção de sentidos, a partir também de elementos do próprio 

texto e de elementos que extrapolam o tecido textual, e se relacionam com o 

contexto de produção. 

O processo argumentativo desenvolvido em leitura e argumentação, 

nessas operações, favorece a compreensão textual. As dimensões dialógica, 

dialética e epistêmica da argumentação podem, assim, ser ativadas por meio da 

leitura de temas debatíveis, da discussão sobre estes temas, o que pode propiciar 

os movimentos prototípicos do discurso argumentativo e o desenvolvimento do 

raciocínio em concordância com as abordagens de Leitão (1999, 2000).  

Nessas atividades de compreensão, o aluno é incentivado a justificar seus 

pontos de vista, suas respostas, a justificar o ponto de vista do autor, a ouvir as 

muitas vozes presentes no texto como postula Bakhtin (1997), a concordar ou 

discordar, a negociar consensos, segundo estudos de Leitão (1999). 
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A socialização da produção dos alunos pretende provocar neles a 

necessidade de rever seu texto e de reescrevê-lo para que chegue à formação 

adequada ao propósito pretendido como recomenda Leitão (2001). 

As atividades de interpretação oral e escrita caminham de forma 

articulada, permitindo a interação pela linguagem. Esse trabalho integrado – 

oralidade-escrita – amplia o tema da leitura e sedimenta o processo de 

argumentação. Os alunos são incentivados a expor suas idéias de maneira clara, a 

ouvir e a respeitar a opinião dos colegas a discordar com polidez. 

As propostas de produção de texto decorrem sempre dessas atividades 

de leitura e de oralidade. Os autores selecionaram diversos gêneros textuais e tipos 

de textos e estes podem ser trabalhados a partir das temáticas tratadas nas seções 

de leitura e de expressão oral, oportunizando ao aluno a comparação entre textos e 

entre linguagens. O aluno pode estabelecer, assim, semelhanças e diferenças 

quanto aos aspectos composicionais; aos usos da língua e situacionais dos textos, 

preparando-se para agir como produtor do seu texto como orientam Schneuwly e 

Dolz (1996) e  Marcuschi (2005).  

Nas produções textuais tanto oral como escrita, é incentivado o uso social 

dessas práticas: o aluno escreve para um interlocutor real – seus colegas, seus pais, 

sua comunidade, por ocasião de mostras culturais, elaboração de jornal escolar ou 

coletânea de textos.  As situações de produção e intencionalidade linguística 

direcionam a sua escrita. As seções de produção textual, oral e escrita, propõem um 

trabalho mais pormenorizado dessas questões. Conforme análise e descrição, já é 

possível instaurar um processo argumentativo como identificamos nas seções: 

Abertura,  Interpretação oral e escrita, Minhas idéias, nossas idéias.  

Assim, ele escreverá motivado pelo fato de que seu texto terá uma função 

social. Passa a refletir sobre o leitor presumido do texto, o contexto sócio-histórico 

de circulação, o objetivo de sua produção, o gênero textual, a estrutura 

composicional e o registro de linguagem que se adequam a essas questões de 

acordo com  as observações de Marcuschi (2004, 2005). 

Os autores partem do princípio de que a elaboração de um texto 

necessita da intermediação do professor, de seu ensino. Necessita de orientações 

sistematizadas devido às características estruturais e sócio-discursivas do gênero 

textual solicitado e orientam os professores nesse sentido. 
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Em relação à fala e à escrita estas coleções propõem um trabalho 

articulado: leitura, oralidade e escrita trabalhando, dessa forma, numa visão de 

contínuo entre estas duas modalidades e no continuum dos gêneros textuais em 

consonância com os estudos de Marcuschi (2004). 

Percebe-se nos livros analisados uma tendência a não mais dicotinizar a 

língua e sim a tratar as duas modalidades a partir dos usos lingüísticos. Já se 

observa a introdução de atividades de transcrição e de retextualização, conforme 

amostra das atividades no momento da análise. 

Os exercícios de linguagem oral buscam possibilitar o aluno exercitar a 

capacidade de se expressar com clareza e adequação quando ele é levado a refletir 

sobre usos da língua, sobre as especificidades das modalidades oral e escrita, sobre 

adequação da linguagem ao interlocutor e à situação de comunicação. 

Em todas as atividades o aluno é incentivado a colocar-se 

discursivamente como autor, a pensar na imagem do seu interlocutor, a considerar o 

momento social de onde enuncia, a reconhecer o objeto de um enunciado, segundo 

postulados de Ducrot (1978), Vogt (1980), Anscombre (1980 apud KOCH, 2004).  

As dimensões comunicativa e social da fala são incentivadas com a 

finalidade de sedimentar o domínio de textos orais que exigem do falante um 

controle consciente do próprio comportamento linguístico e uma postura de ouvinte 

para acompanhar a construção discursiva de seus interlocutores. 

Quanto ao quarto livro - Carvalho (2003), este apresenta uma proposta de 

trabalho teoricamente bem fundamentada. Pode-se dizer até que, em termos de 

princípios teóricos, semelhante às outras coleções. No entanto, a divisão feita na 

obra dificulta trabalhar a visão de continuum entre fala e escrita bem como a 

argumentação em suas respectivas dimensões. 

A parte I dedicada à leitura e interpretação é significativamente menor que 

a dedicada à gramática e ortografia (parte II) - muito bem trabalhada numa 

perspectiva construtivista. Observa-se uma maior imersão no trabalho com a escrita. 

No tópico - Você é o autor - não há orientações sobre questões 

enunciativas, discursivas ou sobre estrutura composicional prototípica do gênero 

trabalhado para que os alunos construam modelos de que possam se utilizar 

posteriormente. 
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As propostas de trabalho com argumentação encontram-se diluídas nas 

orientações ao professor. Estas orientações são bem substanciais, exigindo do 

professor um conhecimento teórico bem fundamentado. 

Numa visão mais global, a análise das coleções evidencia, no plano do 

discurso, a adesão de seus autores às mais recentes abordagens da Linguística e 

de outras ciências que tratam de aprendizagem e linguagem: Pedagogia, Psicologia 

Cognitiva, Psicolinguística, Análise do Discurso, Linguística Textual, Pragmatica 

Linguística. 

Percebe-se nos livros analisados uma forte influência dos estudos 

linguísticos de base enunciativa e sociointeracionista e de teorias de aprendizagem 

de base sócio-construtivista e sociocultural. Esses estudos trouxeram uma nova 

dimensão às concepções de língua, de texto, de discurso, de gêneros textuais e este 

redimensionamento, por sua vez, provocou mudanças significativas nas práticas de 

leitura, de oralidade, de produção textual (oral e escrita) e de análise linguística. 

A natureza dialógica da linguagem também é considerada em todas as 

coleções e direciona todo o trabalho com a língua. 

Estes livros propõem, ainda, um trabalho com a linguagem na perspectiva 

do letramento social e literário e da diversidade dos gêneros textuais. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Esta pesquisa foi motivada pela preocupação que surgiu da prática em 

sala de aula, como professora de crianças e pré-adolescentes, diante da observação 

de que havia um retraimento no desempenho linguístico oral do aluno quando de 

sua passagem da 4ª para 5ª série, principalmente se ele tivesse de se expressar de 

forma argumentativa. 

Tínhamos a crença de que fatores externos e internos poderiam interferir 

para a ocorrência deste fenômeno que nem sempre era percebido pelo professor. 

A partir desta observação, pensamos em como, pedagogicamente, 

poderíamos intervir de forma a que nosso aluno viesse a desenvolver sua 

competência argumentativa. Como o processo de aprendizagem se concretiza num 

conjunto: aluno, professor, escola, materiais de ensino, nosso olhar se voltou para o 

livro didático. Indagamos se este recurso poderia facilitar o trabalho com a 

argumentação em sala de aula. 

O propósito geral desta pesquisa foi, então, investigar o tratamento da 

argumentação em livros didáticos de Língua Portuguesa de 4ª e 5ª séries do Ensino 

Fundamental, analisando se as atividades propostas possibilitam a instauração do 

discurso argumentativo em sala de aula. 

A fundamentação teórica que embasou esta pesquisa levou-nos a 

constatar que este tipo de discurso constitui ferramenta privilegiada na construção 

do conhecimento e de aprendizagens cognitivas e linguístico-discursivas 

necessárias à vida de todo ser humano.  

Para que, de fato a argumentação cumpra esse papel transformador, faz-

se necessário um conjugar de “vozes” e de “ações”. Nesse caso, a voz do professor, 

nos momentos necessários de transmissão e, principalmente, de construção 

compartilhada de conhecimentos, é de fundamental importância. É neste 

compartilhar que outras aprendizagens poderão ser construídas, porque estarão 

plenas de significado tanto para o professor quanto para o aluno.  

A voz do aluno, até pouco tempo atrás tão calada, tão oprimida e, hoje, 

aparentemente, tão espontânea, mas que se retrai pela falta, ainda, de 
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conhecimento do que o domínio da palavra pode lhe possibilitar. Ele precisa saber 

que este domínio tem estreita relação com a adequação que fará do uso dessa 

palavra. Adequação esta que tem a ver com os contextos em que está inserido tanto 

social como culturalmente e estes constituem também “vozes” as quais ele precisará 

passar a considerar. 

A voz das muitas esferas do conhecimento presentificadas na voz do 

professor e de outros recursos de aprendizagem, como livro didático, postos à sua 

disposição se constituem o cenário para consolidação da aprendizagem. 

Esta pesquisa limita-se a analisar uma dessas vozes: a de livros didáticos 

de Língua Portuguesa - 4ª e 5ª séries. Desse modo, o trabalho desenvolvido 

permitiu-nos desfazer algumas opiniões empíricas como a de que estes livros não 

ofereciam espaço para a argumentação, especialmente os de 4ª série.  

A maior parte dos livros de 4ª e 5ª série, a que tivemos acesso como 

professora subestimavam a capacidade de raciocínio inferencial das crianças e pré-

adolescentes e, por isso, trabalhavam mais os gêneros narrativos, prendendo-se a 

questionamentos desta natureza: O que aconteceu? Onde? Quando? Como? Com 

quem? e muito pouco a: Por quê? Quais as consequências? O que você pensa 

sobre isso? O que sugere? 

No mundo atual, crianças e adolescentes estão expostos a torrentes de 

informações e também têm acesso ao conhecimento por outra via que não a escola. 

Ao mesmo tempo, parecem amadurecer mais rapidamente. Faz-se necessário que 

todos os envolvidos com a Educação e os materiais de ensino acompanhem este 

processo. Nesse sentido, os livros didáticos adotados na atualidade, ao lado da 

tipologia textual clássica: narração, descrição, dissertação, trabalham outras 

tipologias como a expositiva, injuntiva e argumentativa, trazendo uma grande 

variedade de assuntos e gêneros textuais, o que mostra um aspecto mais dinâmico 

e uma ligação maior com o contexto vivido pelo aluno.  

Considerando a presença da argumentação e oralidade em cada um dos 

livros analisados, podemos inferir a partir das propostas de cada um que o livro de 

Cereja e Magalhães (5ª série)  e Cavéquia (4ª série), dão um maior espaço ao 

tratamento da argumentação em todas as atividades, como também à oralidade; 

enquanto que Delmanto e Castro (5ª série) através do trabalho mais intensificado 
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com a oralidade contempla a argumentação. O livro de Carvalho et. al. (4ª série) é 

mais direcionado para a escrita, embora o manual do professor incentive para que 

este adote uma postura centrada nas descobertas e na argumentação no momento 

de vivência das atividades. 

Os estudos bibliográficos realizados durante este trabalho trouxeram 

subsídios importantes para os momentos das análises e consecução dos objetivos 

que o direcionaram por considerarem, além das questões epistemológicas 

relacionadas à argumentação e à oralidade, o contexto local e global em que essas 

práticas estão inseridas.   

De modo geral, constata-se que estes livros têm tentado instaurar 

situações que levem o aluno a fazer uso efetivo da língua atendendo, na medida do 

possível, a propósitos e interesses que têm a ver com sua prática social. A descrição 

e o uso da língua têm caminhado conjuntamente e não mais de forma estanque. 

Nesse sentido, as concepções vygotiskyana de aprendizagem e 

interacionista de língua, que direcionam este trabalho, ratificam que o professor 

desempenha um papel importantíssimo na condução da aprendizagem dos alunos. 

Ele é quem poderá dar vida ao que está proposto nos livros didáticos. O professor é 

o mediador maior, estimulando a autoconfiança e autonomia de seus alunos, abrindo 

espaços para que eles expressem seus pensamentos, idéias, sentimentos, 

interesses, incertezas. O professor precisa resgatar o lugar do pensar, do raciocinar, 

do inferir e a argumentação possibilita este resgate.  

A partir do exposto, podemos inferir que o aluno, tendo oportunidade de 

vivenciar um processo de aprendizagem com ênfase na apropriação e domínio do 

conjunto de elementos que compõem a argumentação – cognitivos, linguísticos, 

discursivos e comunicativos – conseguirá posicionar-se ativamente frente a 

situações em que se requeira o uso do discurso argumentativo com segurança e 

propriedade. 

Portanto, este estudo, ao tentar cumprir com seu objetivo, suscitou ao 

longo de sua realização algumas considerações e reflexões paralelas que poderão 

ser transformadas em ações pedagógicas e, dessa forma, contribuir com o 

desenvolvimento da competência argumentativa dos alunos na modalidade oral ou 

escrita da língua. 
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Primeiramente, o reconhecimento da importância que a argumentação 

pode ter em sala de aula quando a atenção do professor estiver voltada ao 

desenvolvimento de estratégias de raciocínio de seus alunos.  Essas estratégias 

podem ser ativadas em todos os momentos de estudo de um campo de 

conhecimento específico e também em momentos de debate, de leitura e produção 

textual.  Cada momento desse torna-se propício à instauração do discurso 

argumentativo que se constitui um excelente recurso de aprendizagem. 

Os estudos de Leitão (1999, 2000, 2001, 2002, 2003) sobre 

argumentação abrem espaço para a atuação mais consciente e eficaz do professor 

não apenas em relação ao entendimento do processo em que está inserido o 

discurso argumentativo, mas também como o professor pode, por meio da 

implementação de suas ações em sala de aula, facilitar a instituição da 

argumentação e, consequentemente, estimular as competências cognitivas e 

linguísticas de seus alunos. 

Para isso, é preciso que se compreenda que a interação dos alunos em 

uma situação de argumentação não se reduz ao encontro fortuito entre duas ou mais 

pessoas, antes, está sendo compreendida como uma situação na qual os 

participantes atuam inseridos em relações sócio-culturais complexas nas quais se 

manifestam relações dialógicas. 

A comunicação linguística (oral ou escrita) é regida por um contrato 

social, por regras tácitas entre falante e ouvinte bem como entre escritor e leitor. 

Com base nessas regras, um falante/escritor produz um texto da maneira como ele 

acha que o leitor/ouvinte o lerá/ouvirá. 

Essa compreensão torna-se importante para as situações de leitura, pois 

para manter o foco de atenção do aluno/leitor ou aluno/ouvinte e para dirigi-lo às 

palavras de um interlocutor distante no tempo e no espaço, faz-se necessário, então, 

orientar o processo de leitura seja na modalidade oral ou escrita. 

Isso será possível se os professores e os livros didáticos priorizarem a 

leitura como atividade dialógica e dialética, desenvolvida em situações específicas 

(esferas da atividade humana), possibilitando a construção de significados pelo 

leitor. 



204 

É preciso que se criem na escola, situações comunicativas que 

possibilitem o contato com os diferentes sentidos constituídos pelos diferentes 

alunos nos diversos círculos sociais de que participam de forma que eles se sintam 

próximos das condições de participação em instâncias públicas de enunciação que 

não a escola, que se discutam temas interessantes e polêmicos que permitam a 

emergência de posições controversas e a progressão no desenvolvimento das 

capacidades dos alunos, que se dê espaço para a leitura reflexiva e crítica. Todos 

esses procedimentos terão reflexos na escrita.  As atividades: ouvir, falar, ler e 

escrever são complementares e interdependentes e não estanques. 

A segunda reflexão diz respeito ao reconhecimento de que, quando bem 

trabalhada pela escola, a oralidade torna-se um componente de suma importância 

no estabelecimento de competências cognitivas, discursivas e comunicativas como 

também atitudinais em crianças e adolescentes. 

Assim, o estudo/ensino da oralidade deve procurar afastar-se do interesse 

em produzir oradores eficientes e se inserir em pesquisas que investigam a relação 

linguagem – cognição.  Há necessidade de se conhecer e compreender o 

funcionamento da oralidade/fala, seus mecanismos de raciocínio e sua estreita 

relação com a escrita, a leitura e a produção textual. 

Nesse sentido, os estudos de Marcuschi (1986, 1997, 2001, 2003, 2004, 

2005) foram substanciais ao proporem que as relações entre fala e escrita, oralidade 

e letramento passem a ser vistas dentro de um quadro mais amplo, ou seja, no 

contexto das práticas comunicativas, sócio-discursivas e no continuum dos gêneros 

textuais.  

A terceira reflexão chama a atenção para a compreensão de que o livro 

didático de Língua Portuguesa é um dos instrumentos, mas não o único, a ser 

utilizado nos processos de construção do conhecimento. 

O professor precisa conhecer com maior profundidade o livro adotado, 

relacionando os conhecimentos epistemológicos e os pressupostos teóricos à sua 

prática pedagógica. 

Não obstante as transformações que estes livros estão sofrendo no 

tocante às abordagens teórico-metodológicas, principalmente em relação às 

perspectivas discursivas da linguagem e sociointeracionista da aprendizagem, estas 
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por si só não garantem que haja uma mudança significativa no ensino-aprendizagem 

da língua materna. É preciso dar-lhe uma função mais própria no seu papel de 

coadjuvante do processo de ensino-aprendizagem. 

Há outros fatores que se encontram embricados a essas questões e que 

precisam ser considerados pela escola. Um deles diz respeito à construção coletiva 

de um projeto político-pedagógico. A escola precisa ter clareza quanto às 

concepções de homem e de sociedade que deseja formar. A estas concepções deve 

estar atrelada a de aprendizagem que, por sua vez, direciona a concepção de língua 

a ser adotada. 

A partir daí é que a seleção do livro didático deverá ser feita, pois se não 

houver sintonia entre estas concepções e as abordagens presentes no livro adotado,  

este pouco poderá auxiliar no ensino de Língua Portuguesa ou em qualquer outro 

domínio do conhecimento. 

Um outro fator é que as abordagens teóricas referidas neste estudo  

precisam ser trabalhadas junto aos professores por meio de estudos consistentes 

que os preparem para compreendê-las e passar a considerá-las em sua prática 

pedagógica. A teoria e a prática precisam derrubar o “muro” que ainda parece existir 

entre elas. 

Entende-se, muitas vezes, o termo prática, como sinônimo de receita e 

que basta seguir as instruções de uso para que se obtenham bons resultados. No 

entanto, toda receita é composta por ingredientes que têm as suas especificidades, 

as suas medidas e os seus propósitos e é preciso conhecê-los, entendê-los para 

melhor utilizá-los e obter os resultados esperados. Essa metáfora da receita 

corresponde à teoria e à prática. A teoria sedimenta a prática e a torna mais precisa 

e eficaz.  

Por último, faz-se necessária a compreensão de que a escola é uma 

instituição social que tem por finalidade educar, ensinar. O professor é o grande 

mediador neste processo e como tal pode intervir de forma a alterar situações 

desfavoráveis à aprendizagem e à formação integral dos alunos e, mais próximo da 

motivação que levou a este estudo, intervir no retraimento da oralidade 

argumentativa dos alunos o qual poderá ter reflexo na sua vida pessoal, social, 

escolar e futuramente profissional. 
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Ressaltamos que as considerações e reflexões aqui elencadas  

consideraram a conjunção de várias vozes que revelam o comprometimento com a 

busca de caminhos que possam criar ou ampliar possibilidades de aprendizagens 

significativas para os alunos – a argumentação com as suas dimensões é um deles. 

Toda pesquisa apresenta limitações e, nesse caso, não é diferente.  

Diante das reflexões que fizemos, atrevemo-nos a apresentar algumas atividades 

promotoras do argumentar e do contra-argumentar, dentre elas citamos: 

• Instaurar a prática do debate em sala de aula para que os alunos 

aprendam a defender um determinado ponto de vista pela argumentação, 

refutação e sustentação de idéias. Ajudar esses alunos a identificarem 

quais são as fraseologias do argumentar, como se constroem essas 

fraseologias, quais são os verbos-chave utilizados. 

• Acompanhar os efeitos do exercício da argumentação no processo de 

compreensão em leitura. Quais as características linguístico-discursivas 

presentes nas respostas escritas dos alunos que possam comprovar os 

movimentos prototípicos da argumentação: justificativas (ponto de vista + 

argumento), contra-argumentos, resposta. 

• Acompanhar as respostas dadas pelos alunos oralmente e registrá-las 

(gravá-las), realizando a transcrição, observando como se processam na 

oralidade esses movimentos.  

• Acompanhar a produção escrita de um determinado gênero textual 

argumentativo, analisando quais operadores argumentativos são utilizados 

para marcar os movimentos prototípicos da argumentação. 

 

Sugere-se a preparação de materiais de apoio para formação de professores 

na modalidade presencial ou a distância nos quais as especificidades da 

argumentação e de suas dimensões possam ser apreendidas por estes professores 

e, posteriormente, trabalhadas por eles junto aos alunos em sala de aula. 

Finalizamos, ratificando nossa constatação, por meio dos estudos teóricos 

realizados e das análises nos livros didáticos, de que o exercício frequente da 

argumentação em sala de aula poderá contribuir para minimizar o fenômeno do 

retraimento lingüístico observado nos alunos na passagem da 4ª para 5ª série, 
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quando solicitados a exporem e a defenderem seus conhecimentos, opiniões e 

crenças. 

Quando se entende o processo que gera a argumentação, a possibilidade 

de aprendizagem se estende a todos os domínios do conhecimento. Referindo-se à 

aprendizagem em Língua Portuguesa, a recepção e a produção de textos orais e 

escritos ganham outra dimensão. Este raciocínio, associado ao reconhecimento de 

recursos linguísticos específicos que permitem a argumentação, passa a fazer toda 

a diferença nas questões de ensino e aprendizagem. 
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